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Ata da 6ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 17 de janeiro de 2000 

2!! Sessão Legislativa Extraordinária da 51!! Legislatura 
Presidência dos Srs_ Antonio Carlos Magalhães, Ademir Andrade 
Carlos Patrocínio, Nabor Júnior, Lúdio Coelho e Eduardo Suplicy 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alberto Silva 
- Amir Lando - Antero Paes de Barros - Antonio Car­
los Magalhães - Antonio Carlos Valadares - Arlindo 
Porto - Artur da Tavola - Bello Parga - Bernardo Ca­
bral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio - Djalma 
Bessa - Edison Lobão - Eduardo Siqueira Campos­
Eduardo Suplicy - Emília Fernandes - Francelino Pe­
reira - Freitas Neto - Geraldo Cândido - Gerson Ca­
mata - Gilvam Borges - Heloísa Helena - Hugo Na­
poleão - Iris Rezende - Jefferson Peres - Jonas Pi­
nheiro - José Agripino - José Alencar - José Sarney 
- Juvêncio da Fonseca - Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha - Lúdio Coelho - Luiz Estevão - Luiz Ota­
vio - Luzia TOledo:- Maguito Vilela - Maria do Carmo 
Alves - Marina Silva - Marluce Pintei - Moreira Men­
des - Mozarildo Cavalcanti - Nabor Júnior - Osmar 
Dias - Paulo Hartung - Paulo Souto - Pedro Piva -
Ramez Tebet - Roberto Freire - Roberto Requião -
Roberto Saturnino - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio 
Machado - Tião Viana - Wellington Roberto: 

O SR- PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção.de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Lúdio 
Coelho, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 
Nº 259/99, de 16 de dezembro último, encami­

nhando as informações prestadas pelo Ministro de Esta­
do de Minas e Energia, em resposta ao Requerimento nº 
667, de 1999, do Senador Romero Jucá. Ao arquivo. 

Nº 705/99, de 16 de dezembro último, encami­
nhando as informações prestadas pelo Ministro de 
Estado da Fazenda, em resposta ao Requerimento nº 
638, de 1999, do Senador Alvaro Dias, e esclarecen­
do que a informação referente ao quesito nº 8, será 
encaminhada tão logo esteja disponível. O Requeri-

menta n' 638, de 1999, ficará na Secretaria-Geral da 
Mesa aguardando informação complementar. 

N' 711/99, de 16 de dezembro último, encami­
nhando as informações prestadas pelo Ministro de 
Estado da Fazenda, em resposta ao Requerimento n' 
595, de 1999, do Senador Romero Jucá, e esclarecen­
do que a resposta referente ao quesito nO 2 do citado 
requerimento não foi encaminhada, em virtude de en­
volver dados protegidos pelo sigilo fiscal. Ao arquivo. 

N' 714/99, de 16 de dezembro último, encami­
nhando as informações prestadas pelo Ministro de 
Estado da Fazenda, em resposta ao Requerimento nº 
596, de 1999, do Senador Geraldo Cândido. Ao arquivo. 

N' 715/99, de 16 de dezembro último, do Ministro 
de Estado da Fazenda, em resposta ao Requerimento 
nº 668, de 1999, do Senador Ernandes Amorim, escla­
recendo que a matéria objeto do referido requerimento 
se insere no âmbito de competên:ia do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio. Ao arquivo. 

Nº 807/99, de 22 de dezemoro último, encami­
nhando as informações prestadas pelo Ministro de 
Estado. da Saúde, em resposta ao Requerimento nº 
676, d~ 1999, do Senador Luiz Estevão. Ao arquivo. 

N' 1.121/99, de 16 de dezembro último, do Pre­
sidentE! do Tribunal de Contas da união, encaminhan­
do, em,resposta ao Requerimento nº 703, de 1999, da 
Senadora Heloísa Helena, cópia da Decisão nº 
585/99-TCU-Plenário, bem como do Relatório e do 
Voto que a fundamentam, que trata de acompanha­
mento referente ao Relatório dos Devedores da Previ­
dência Social - 4º Trimestre de 1998. Ao arquivo. 

Nº 1.251/99, de 8 de dezembro último, encami­
nhando as informações prestadas pelo Ministro de 
Estado da Justiça, em resposta ao Requerimento nº 
516, de 1999, do Senador Romero Jucá. Ao arquivo. 

Nº 112000, de 4 do corrente, encaminhando as in­
formações prestadas pelo Ministro de Estado da Saúde, 
em resposta ao Requerimento nº 708, de 1999, de infor­
mações, do Senador Lúcio Alcântara. Ao arqu ivo. 

Nº 2/2000, de 4 do corrente, encaminhando as 
informações prestadas pelo Ministro de Estado da 
Saúde, em resposta ao Requerimento nº 617, de 
1999, do Senador Geraldo Cândido. Ao arquivo. 

As. infonnaÇÕ9s e os esclarecimentos f0-
ram encaminhados, em cópia, aos Requerentes. 
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o Requerimento nº 638, de 1999, fica- EM Nº 82/MC 
rá na Secretaria-Geral da Mesa aguardando 
informação complementar. 

Os demais Requerimentos vão ao arquivo. 

OFicIOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 
Nº 55/99, de 15 de dezembro último, encami­

nhando as informações prestadas pelo Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, em resposta ao Re­
querimento nº 653, de 1999, do Senador Geraldo 
Cândido; e 

Nº 483/99, de 13 de dezembro último, encami­
nhando as informações prestadas pelo Ministro de 
Estado do PJanejamento, Orçamento e Gestão, em 
resposta ao Requerimento nº 636, de 1999, do Sena­
dor Luiz Estevão. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos Requerentes. 

Os Requerimentos vão ao arquivo. 

PROJETO RECEBIDO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 33, DE 2000 

(Nº 282/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permis­
são à Rádio e TV Maira Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Can­
deias do Jamari, Estado de Rondônia_ 

Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nO 69, de 8 de junho de 1999, que outorga per­
missão à Rádio e TV Maira LIda. para explorar, por 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Candeias do Jamari, Estado de Rondônia. 

Ar!. 2° Este dec,eto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 814, DE 1999 
Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do ar!. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3° do ar!. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, o ato constante da Porta­
ria nº 69, de 8 de junho de 1999, que outorga permis­
são à Rádio e TV Maira LIda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na loca­
lidade de Candeias do Jamari, Estado de Rondônia. 

Brasilia, 21 de junho de 1999. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

Brasília, 8 de junho de 1999 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
De conformidade com as atribuições legais e regu­

lamentares cometidas a este Ministério, determinou-se a 
publicação da Concorrência nº 019/97-SFOIMC, com 
vistas à implantação de uma estação de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na localidade de Gande­
ias do Jamari, Estado de Rondõnia. 

2 - A comissão Especial de Âmbito Nacional, 
criada pela Portaria nº 63, de 5 de fevereiro de 1997, 
alterada pela Portaria nº 795, de 17 de dezembro de 
1997, depois de analisar a documentação de habilita­
ção e as propostas técnicas e de preço pela outorga 
das entidades proponentes, com observância da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação especi­
fica de radiodifusão, concluiu que a Rádio e TV Maira 
LIda. obteve a maior pontuação do valor ponderado, 
nos termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se as­
sim a vencedora da Concorrência, conforme ato da 
mesma Comissão, que homologuei, havendo por bem 
outorgar a permissão, na forma da Portaria inclusa. 

3 - Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente produzi­
rá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio­
nal, para onde solicito seja encaminhado o referido ato. 

Respeitosamente, Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações. 

PORTARIA Nº 69, DE 8 DE JUNHO DE 1999 
O Ministro de Estado das Comunicações, no 

uso da atribuição que lhe confere o art. 32 do Regula­
mento dos Serviços de Hadiodifusão, aprovado pelo 
Decreto nO 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a 
redação do Decreto nº 1.720, de 28 de novembro de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nO 53800.000097/97, Concorrência nO 
019/97-SFO/MC, resolve 

Art. 1 º Fica outorgada permissão à Rádio e TV 
Maira LIda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência .modulada, na localidade de 
Candeias do Jamari, Estado de Rondõnia. 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada re­
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em suas propostas. 

Art. 2° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do art. 223, § 3º, da Ccnstituição. 

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.- Pimenta da Veiga_ 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expedi- capital privado para o financiamento de longo prazo-
ente lido vai à publicação. uma grande carência do País -, especialmente nos 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Passa-se projetos de infra-estrutura econômica. 
à lista de oradores. Quanto à Reforma Tributária, vejo um processo 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, de idas e vindas, um processo de obstrução clara por 
Senador Paulo Hartung, por 20 minutos. parte do Governo em função dos recordes de arreca-

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES. Pronun- dação, mas ressalto a importância desse tema na 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. agenda deste início de ano. Espera-se que a Reforma 
Presidente, Sr" e Srs. Senadores, neste início de ano, resulte em carga tributária e aparato arrecadatório 
estarâo na pauta do Congresso Nacional quatro ma- compatíveis e ajustados às necessidades de uma 
térias de crucial importância para o futuro do País: o economia urbana, industrializada e de grande porte, 
Plano Plurianual de Aplicações do Governo Federal como é o Brasil de hoje: uma economia crescente-
(PPA); a Lei de Responsabilidade Fiscal, que já está mente integrada ao mundo e cqm imensos desafios 
pronta na Câmara dos Deputados, para ser levada a ainda a serem enfrentados, desafios de sociedade 
plenário e, consequentemente, à votaçâo; a Reforma desenvolvida e madura, combinados com desafios tí-
Tributária, um tema importantíssimo sob o ângulo da picos de uma sociedade subdesenvolvida. 
produção e da competitividade no nosso País; e a re- Pode-se dizer que o Sistema Tributário decor-
gulamentação do Sistema Financeiro Nacional. São rente da Reforma deverá ser capaz de proporcionar 
matérias estreitamente relacionadas às condições de condições sustentadas de suprir as complexas ne-
funcionamento da economia e do Estado, particular- cessidades de financiamento do setor público, típicas 
mente associadas à problemática do financiamento, de uma sociedade heterogênea como a nossa, sem, 
do investimento e da gestão. contudo, onerar e/ou desestimular a produção, o em-

Destacamos de início o Plano Plurianual de prego e as exportações. 
Aplicações do Governo Federal. Fruto de um estudo Ao mesmo tempo, espera-se que a Reforma Tri-
amplo e detalhado, cobrindo todo o território nacional, butária supere definitivamente as contradições da 
o PPA relaciona todos os projetos de infra-estrutura guerra fiscal e faça com que a carga tributária deixe 
considerados estratégicos para o País, a serem im- de recair preponderantemente, como acontece hoje, 
plementados nos próximos quatro anos, quer seja sobre os assalariados e sobre a populaçâo de menor 
pelo Governo, quer seja pela iniciativa privada. renda. 

Esse conjunto de projetos representa o maior A contraface da Reforma Tributária, na minha 
esforço deliberado de ordenamento infra-estrutural opinião, é a Lei de Responsabilidade Fiscal. É, na ver-
do nosso País desde o Plano de Metas de JK e o mai- dade, o coroamento do esforço de racionalização das 
or esforço de investimento produtivo desde que o 11 ações do Estado, pois permitirá dar um tratamento 
PND foi engavetado na segunda metade dos anos 70. consistente e disciplinador às mais diferentes matéri-
Busca-se proporcionar ao País as bases para uma as fiscais - do orçamento e sua execução, passando 
definitiva integração interna e uma progressiva inte- pelos gastos com pessoal e pela seguridade, até a dí-
gração externa - nos dias de hoje, dois pilares funda- vida pública. 
mentais para a sobrevivência de qualquer nação so- Não poderá haver Reforma Tributária adequada 
berana. e/ou suficiente para proporcionar o ajuste das contas 

É oportuno enfatizar, neste momento, que as públicas e, ao mesmo tempo, promover o desenvolvi-
prioridades em matéria de infra-estrutura relaciona- mento socioeconômico, sem a presença de um regi-
das no PPA visam também dar qualidade e capacida- me de gasto público,voltado para a austeridade e para 
de de resolução ao investimento público, à medida a sustentabilidade fiscal no longo prazo. É justamente 
que este passa a estar, a partir de agora, orientado a conjugação da Reforma Tributá~ia com a Lei de 
para programas e projetos bem definidos e com pro- Responsabilidade Fiscal que abrirá a possibilidade 
pósitos bem claros. de promover mudanças na lógica de financiamento 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, o PPA apre- do setor público, o que, em conseqüência, terá refi e-
senta-se como instrumento indispensável para orien- xos significativos na natureza e forma de funciona-
tação das ações governamentais em todos os níveis, mento do nosso Sistema Financeiro. 
seja na alocação dos recursos públicos, seja no dese- A lógica de funcionamento do nosso Sistema Fi-
nho e busca de parcerias com o capital privado. Em nanceiro é, hoje, fundamentalmente especulativa e 
suma, é um instrumento para atrair a participação do está voltada preponderantemente para o financia-
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mento da dívida pública. Portanto, está longe de cum- que contemple a execução de projetos de desenvolvi-
prir com o seu papel em prol do desenvolvimento do mento sustentado de longo prazo - refiro-me ao PPA 
País. -, a organização do sistema financeiro - cito as pro-

Além de inadequado ao sistema de financia- postas no sentido da regulamentação do art. 192 da 
mento da produção, do consumo, do investimento e Constituição - e o controle dos gastos públicos são 
despreparado para financiar compartimentos especí- componentes que colocariam os três níveis de Gover-
ficos da economia, tais como a agricultura,-a pequena no em condições de executar políticas públicas com 
e média empresas, as exportações e a aquisição e segurança, equilíbrio e sustentabilidade. Não pode-
construção da moradia popular, o nosso Sistema Fi- mos mais adiar a execução de propostas capazes de 
nanceiro carece de um adequado aparato regulador e melhorar as condições sociais do País, com ênfase 
fiscalizador, como previsto na Constituição Federal, em setores como habitação, saúde e saneamento. 
em seu art. 192. Por isso venho a esta tribuna, trazendo esta re-

Entendemos que a fiscalização do Sistema Fi- flexão - minha e do PPS, que tenho orgulho de repre-
nanceiro brasileiro, efetuada pelo Banco Central, tem sentar como Líder nesta Casa -, no momento em que 
sido conduzida de maneira arcaica e de modo incom- estamos retomando os trabalhos legislativos, em uma 
patível com a complexidade e com o profundo dina- convocação que, no meu modo de pensar, de extraor-
mismo dos mercados financeiros da atualidade, ca- dinária já não tem mais nada. Na verdade, uma regra 
racterizados pela heterogeneidade de instituições e de funcionamento do Parlamento está-se mostrando 
presença em atividades e produtos cada vez mais absolutamente incompatível com a agenda legislativa 
amplos e diversificados. do País, com a edição de medidas provisórias e com 

Tendo em vista essa inadequada prática fiscali- os problemas econômicos e sociais que temos de re-
zadora, elaboramos, quando chegamos a esta Casa solver. 
- com base em estudos que o Senador José Serra, A minha intervenção, neste início de sessão, 
atual Ministro da Saúde, entregou-me -, um projeto tem o objetivo de iniciar o debate de uma agenda mí-
de lei que dispõe sobre a fiscalização das instituições nima para o Congresso Nacional, no sentido de que o 
financeiras e que autoriza a oriação da Agência Naci- País possa encontrar o rumo do desenvolvimento 
onal de Fiscalização das Instituições Financeiras - econômico - não aquele do tipo bolha, que não tem 
ANFIF e do Instituto Segurador de Créditos contra conseqüência nem continuidade, mas o desenvolvi-
Instituições Financeiras - SIF. E quero ressaltar um mento sustentável. 
trabalho feito com muita competência pelo Senador Isso passa por uma reforma tributária? Claro 
Jefferson Péres, no que tange à possibilidade de re- que sim. Pela aprovação da Lei de Responsabilidade 
gulamentação do art. 192. Fiscal? Evidentemente. Por uma coerência na apro-

A Anfif, segundo a nossa proposta, estará volta- vação e na execução dos orçamentos públicos - e 
da exclusivamente para exercer a fiscalização do sis- acredito que esta coerência é dada pelo Plano Pluria-
tema financeiro, nos padrões atuais requeridos pela nual de Aplicações? Sim. Por uma mudança no Siste-
realidade do Sistema Financeiro Nacional e Internaci- ma Financeiro Nacional? Esse é o caminho. 
onal. Passarão a estar reunidas nessa Agência as ati- Na verdade, o Sistema Financeiro se acomodou 
vidades de fiscalização dispersas hoje entre diversas em ser o gestor da dívida pública e em ganhar na es-
instituições e órgãos, e o ISIF, uma associação com peculação financeira. Ele 'não tem a capacidade de 
personalidade jurídica de direito privado, sem intuito oferecer o crédito, que é o elemento fundamental do 
de lucro, terá como objetivo administrar o seguro de desenvolvimento econômico, da agricultura, do setor 
crédito contra instituições financeiras e adotar proce- de serviços, da indústria, do microempreendedor -
dimentos para a liqUidação dessas instituições, quan- aquele cidadão anônimo, nas periferias dos grandes 
do for necessário, centros urbanos, que, tendo acesso a um pequeno 

Há diversos casos. Basta lembrarmos os recen- crédito, é capaz de gerar um negócio que possibilite o 
tes, como os dos Bancos Marka, FonteCindam, Eco- auto-emprego e, posteriormente, o emprego de vizi-
nômico e Nacional para constatarmos a fragilidade do nhos, de pessoas de seu bairro, como temos assistido 
processo de fiscalização das instituições financeiras onde funciona o Banco do Povo, Brasil afora. 
no Brasil. 

Como se observa, Sr. Presidente, são quatro 
matérias que versam sobre aspectos cruciais do de­
senvolvimento brasileiro. A definição de uma política 

A minha intervenção é para que pensemos uma 
agenda que possa dar sentido ao calendário do Le­
gislativo de nosso País. Quem anda nas ruas tem as­
sistido a comentários a respeito dessas convocações 
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extraordinárias, que deixaram de ser extraordinárias Quando o Brasil, volto a lembrar, a duras penas 
e tornaram-se uma regra - estou no meu primeiro ano e com o sacrifício de todos os brasileiros, começa a 
de mandato como Senador, mas já estou vivendo exorcizar o fantasma do desemprego, eis que uma 
uma convocação como esta -, o que mostra que o empresa estrangeira, que não sofreu nenhum arra-
nosso calendário está totalmente inadequado, levan- nhão na mudança econômica que convulsionou o 
do o Parlamento a um desgaste absolutamente des- nosso País, ameaça tirar o sono de um segmento não 
necessário junto à opinião pública e à sociedade. Co- menos sacrificado de trabalhadores, os que com-
loco esse tema para reflexão; sei que esta é também pôem o trading do turismo. 
a preocupação de muitos dos Srs. Parlamentares. O Tive conhecimento, há pouco, por palavras do 
meu esforço é no sentido de pensar uma agenda que Senador Tião Viana, que a indústria do turismo foi a 
norteie a ação do Parlamento neste ano 2000 e que que mais cresceu no ano passado no Brasil. Sem jus-
possa ajudar o País a avançar no desenvolvimento . tificar ou dar satisfação aos países que presta serviço 
econômico e social. . - além do Brasil, os demais que integram a América 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Latina também foram penalizados -, desde sábado, 

Durante o discurso do Sr. Paulo Har­
tung, o Sr. Nabor Júnior, 3º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Lúdio Coelho, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo 
a palavra ao Senador Moreira Mendes, por 20 minutos. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, acreditamos no 
que a imprensa vem noticiando. Podemos respirar ali­
viados: os índices econômicos estariam acenando 
para uma superação da crise. Após um ano da desva- . 
lorização do real, a reversão dos efeitos da mudança 
cambial pode ser sentida com o equilíbrio das contas 
externas, a virada da balança comercial, a queda dos 
juros reais e a redução das incertezas em relação ao 
País. Portanto, o Presidente Fernando Henrique Car­
doso está na trilha do desenvolvimento. 

Expectativas deveras alvissareiras, mas não o 
suficiente para que o povo, principalmente a massa 
dos trabalhadores que está nas ruas, na fila dos que 
buscam um emprego, comece a comemorar. Muito 
menos os que estão ameaçados de perder·o que têm, 
não por culpa das injunções da política econômica na­
cional, mas por decisão tomada por interesses exter­
nos em ato descabido e afrontoso à nossa soberania. 

Sr"s e Srs. Senadores, refiro-me à decisão to­
mada, unilateralmente, pela empresa aérea nor­
te-americana American Airlines de reduzir os já min­
guados 9% para 6% da comissão paga aos agentes 
de viagem que operam no Brasil. Como pode-se ante­
ver, deixa em sobressalto de 30 a 40 mil postos de tra­
balho no País. É em nome desses empregados amea­
çados e dos demais filiados à Federação Nacional de 
Turismo Fenactur e à Associação Brasileira dos 
Agentes de Viagens ABAV que chamo a atenção 
deste Parlamento. 

· dia 15, passamos a conviver com a insólita medida 
adotada pela empresa americana, que prestava ser-

· viços àqueles países e unilateralmente rompeu o con­
Jrato com as filiadas da ABAV e da Fenactur. 

Essa atitude, srªs e Srs. Senadores, abre um 
sério precedente. A primeira a seguir o exemplo da 
empresa americana foi a Varig, empresa nacional 
'que, alegando mudanças nas condições competitivas 

· de mercado da aviação comercial na América do Sul, 
: depois de implementar, segundo comunicado da em­
presa, um rigoroso programa de redução de custos 
operacionais, abrangendo entre outras medidas, o re­
dimensionamento da sua frota de aeronaves e a redu­
çâo do seu quadro de pessoal diante de um aumento 

· de combustíveis, arrendamentos, peças e outros in-
· sumos, não teve outra a~ernativa a não ser a da revi­
são dos índices de comissão pagos aos agentes de 
viagem, um verdadeiro ridículo. 

Portanto, sr'. Presidente, na próxima sexta-feira, 
dia 21 de janeiro, os agentes de viagem que prestam 
serviços à empresa aérea rio-grandense também 
passarão a receber, a título de comissão, 6% sobre as 
vendas de bilhetes internacionais e 7% sobre a venda 
de bilhetes domésticos. 

Como previu o Vice-Presidente da ABAV de São 
Paulo, em matéria publicada no jornal Gazeta Mer­
cantil, edição do dia 13, "depois que passa o primeiro 
boi, passa a boiada". E aí é que está o problema. Co­
meçou a passar o primeiro boi com a American Airli­
nes, e em seguida a Varig, e nada garante que todas 
as outras companhias que operam no País possam 
tomar a mesma atitude. 

A bem da verdade, quero aqui ressaltar a posi­
ção adotada pela Vasp, única empresa brasileira que, 
ao contrário de todas as justificativas apresentadas 
pela Varig, aumentou de 9% para 13% o valor da co­
missão dos agentes de viagens, o que significa, segu­
ramente, que o item "comissão", pago aos agentes, 
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não é o que mais pesa na questão do equilíbrio das 
contas dessas empresas. 

À guisa de informação, Srªs e Srs. Senadores, fi­
que claro que, diante da política que o mercado da 
aviação comercial vem adotando para enfrentar a 
competitividade, os agentes de viagem nunca questi­
onaram as decisões adotadas pelas companhias aé­
reas, contentando-se com a pequena comissão rece­
bida, não só para preservar o emprego, mas principal­
mente para somar aos programas que visam não re­
passar custos aos passageiros. 

Será que a American Airlines e a Varig, ao enxu­
garem a já minguada comissão que pagam a quem 
vende suas passagens, vão igualmente abaixar o pre­
ço das suas passagens com a redução das comis­
sões que estão pagando aos agentes de viagem? 
Será que querem realmente reduzir custos? Por que, 
por exemplo, então. essas companhias não diminuem 
o overprice que pagam às grandes operadoras e que 
muitas vezes não é contabilizado, portanto, não está 
sujeito a qualquer tipo de imposto? Por que não cor­
tam as milhares de passagens que oferecem como 
cortesia a pessoas influentes, a políticos, a 
ex-políticos, a dirigentes de estatais que controlam o 
setor? 

É em busca dessas respostas que peço a esta 
Casa que se una ao clamor de milhares de agentes 
de viagem por todo o País e de seus empregados. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senador Mo­
reira Mendes, peço desculpas por interromr;lê-Io, mas 
gostaria que me concedesse um aparte, se a Mesa 
permitir? 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Com 
todo o prazer, concedo o aparte ao Senador Romeu 
Tuma. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Nobre Sena­
dor, eu ouvia, pela Rádio Senado, V. Ex' abordando 
esse assunto que teve repercussão na imprensa de 
São Paulo, onde fica a direção da entidade que cir­
cunscreve as agências de viagens, e é grande o nú­
mero de agências. A notícia causou uma surpresa 
enorme, haja vista a concorrência que as companhias 
americanas têm feito às companhias nacionais na 
questão de preço e do peso do transporte de cargas. 
Essas medidas têm enfraquecido e muito as compa­
nhias aéreas nacionais, que passam por uma situa­
ção difícil. Em 1999, em vários pronunciamentos nes­
ta Casa, foi mencionada a necessidade de investi­
mento em turismo. Ninguém pode, em hipótese algu­
ma, afastar a importãncia das agências de viagem no 
desenvolvimento da indústria do turismo, a indústria 
do século. Nesse fim de semana, estive em Foz do 

Iguaçu, onde a população está desesperada com a 
falta de investimento, já que lá há vários pólos em de­
senvolvimento aguardando esse incentivo. Portanto, 
a posição da companhia aérea americana tem que 
ser revista, repensada. Acredito que seus dirigentes, 
após o importante pronunciamento de V. Ex', recon­
siderarão a decisão. Muito obrigado pela oportunida­
de. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Sena­
dor Romeu Tuma, V. Ex' tem acompanhado a questão 
do turismo. Em diversas ocasiões, em conclaves naci­
onais e internacionais, tenho encontrado V. Ex', que, 
sei, é também um defensor desse segmento. 

Ao subir à tribuna, fui informado pelo Senador 
Tião Viana sobre dados, recentemente publicados, 
demonstrando que o turismo foi a indústria que mais 
cresceu no País. E quem está na ponta desse desen­
volvimento é exatamente o agente de viagem, o mio 
croempresário, o empresário de uma economia fami­
liar em que trabalham, basicamente, os elementos da 
família, e que é uma grande fonte geradora de empre­
gos. E uma atitude unilateral como essa certamente 
deixará outros milhares de desempregados neste 
País. Por isso, estou, neste momento, levantando esta 
questão, fazendo' este alerta e, sobretudo, procuran­
do sensibilizar todos os Srs. Senadores para que en­
tendam a gravidade deste mOMento: não se pode 
quebrar um contrato - um princípio elementar do Di­
reito - sem que a outra parte seja, pelo menos, con­
sultada. E foi exatamente o que fez essa empresa 
ameripana, que não é atingida, como as empresas 
nacionais, pelo custo Brasil. Atitudes como essa pro­
vocam esse "efeito cascata", esse "efeito dominó" por 
parte"de todas as outras companhias brasileiras. To­
davia: espero que revejam suas posições, que enten­
dam que o que dificulta a sobrevivência dessas em­
presas não são os oito ou nove por cento de comissão 
pagas a esses milhares de brasileiros, que, na verda­
de, são os verdadeiros empregados das companhias 
aéreas, mal remunerados e sem direitos trabalhistas. 

O Sr. Ramez Tebe! (PMDB - MS) - Conce­
. de-me V. Ex' um aparte? 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Con­
cedo o aparte a V. Ex'. 

O Sr. Ramez Tebe! (PMDB - MS) - V. Ex" fere 
um assunto de muita importância. O Brasil tem avan­
çado nessa questão de turismo. Fontes indicam que, 
no ano de 1999, houve um incremento muito grande 
no setor do turismo no Brasil. Como V. Ex" está salien­
tando, e outros Srs. Senadores reforçam a tese de V. 
Ex" porque há dados estatísticos, o turismo é respon­
sável por um número considerável de empregos. E 
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quem promove o turismo, quem o estimula, até mais teger os direitos do transporte aéreo nacional e das 
que o Poder Público, são as agênCIas de viagens. V. agências de viagem. 
Ex' pode estar certo disso. Elas procuram incentivar Mais do que isso. Ao chamar a atenção da agên-
as pessoas a viajarem. Assim, penso que elas devam cia reguladora nacional, a ABAV fez ver que a Ameri-
ser protegidas. Apresentei um projeto que preconiza- can Airlines, por infringir dispositivos legais, precisa 
va um desconto nos preços das passagens aéreas, ser chamada a atenção, precisa levar, como diria mi-
terrestres, marítimas, fluviais, dentro do território na- nha avó, um puxão de orelhas. A exploração dos ser-
cional e para o exterior para pessoas acima de 60 ou viços públicos de passageiros dá-se no Brasil medi-
65 anos. Objetivava, principalmente, o fortalecimento ante contrato de concessão ou permissão, conforme 
do turismo interno. Há uma resistência com relação a estabelece o art. 175, incisos I a IV, da Constiluição 
um projeto dessa natureza. Acredito que beneficiaría- Federal- isto no caso das empresas de bandeira na-
mos a população brasileira e ajudaríamos inclusive cional. 
as empresas aéreas, que, não sei como, alegam pre- No caso das empresas de bandeira internacio-
juízo estando constantemente lotadas. Para se fazer nal, a concessão ou permissão é dada no país de ori-
uma reserva de passagem em determinados perío- gem e a permissão para explorar serviços internacio-
dos do ano, mais propriamente no período de férias, é nais para o Brasil e vice-versa é concretizada por 
um deus-nos-acuda, é muito difícil. Então, uniríamos acordos ou tratados internacionais de reciprocidade. 
o útil ao agradável. V. Ex' tem inteira razão: devemos Esses serviços devem respeitar o Código Brasileiro 
dar muita atenção ao turismo, principalmente ao turis- de Aeronáutica, por força do disposto na Lei nº 7.565, 
mo interno, fortalecendo-o, atraindo pessoas de ou- de 19 de dezembro de 1986, § 2º do art. 1 º, além dos 
tros países para o Brasil; promovendo o turismo inter- tratados e convenções. 
no, para que os brasileiros conheçam o seu próprio Dessa forma, como salienta a ABAV, a diminui-
território, o nosso querido Brasil! É o que, penso, V. ção da comissão das agências de viagens, ainda que 
Ex', no fundo, está defendendo com muita proprieda- em um regime flexibilizado de tarifas, mas consideran-
de. Gostaria de cumprimentá-lo. do ser a ccmissão parte integrante da tarifa, é infração 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Agra- legal, constituindo-se, em decorrência, em concorrên-
deço a V. Ex' pelo aparte. cia desleal com as demais transportadoras e modifica­

Nesse aspecto, ocorre algo semelhante com os 
impostos. Quando se pretende aumentar impostos, o 
volume de arrecadação, ao invés de se estender e 
procurar o maior número de contribuintes, ao contrá­
rio, aumenta-se a alíquota do imposto. É algo pareci­
do com o que propõe V. Ex'. Acredito que o esforço 
deveria ser concentrado. Se cada um dos envolvidos 
procurasse ganhar um pouco menos, certamente ha­
veria um avanço muito grande em relação ao turismo, 
sobretudo por via aérea. Mas, ao que me parece, a 
atitude das companhias aéreas é exatamente contrá­
ria, Há uma ganância no sentido de ganhar mais que­
rendo tirar de quem ganha menos. 

Se permanecermos silenciosos, estaremos co­
optandO com uma atitude que, em última análise, não 
vai baratear o custo do transporte comercial aéreo, 
mas sim aumentar a fila dos desempregados neste 
País. Essa é a grande questão. A diminuição do valor 
pago a título de comissão sem dúvida vai levar ao de­
semprego. Os interessados já estão se movimentan­
do. Em comunicado ao Tenente-Brigadeiro Marccs 
Antônio Oliveira, Diretor do Departamento de Aviação 
Civil (DAC), o Presidente em exercício da ABAV naci­
onal pediu a intervenção do órgão no sentido de pro-

ção unilateral do contrato coletivo de vendas, mantido 
com as empresas vendedoras, consubstanciado nos 
acordos coletivos firmados com o SNEA, BSP e lATA, 
com as conseqüências daí advindas. 

A Diretoria da Federação Nacional do Turismo, 
Fenactur, neste momento, está reunida em São Pau­
lo, com a presença de praticamente todos os Presi­
dentes dos Sindicatos das Empresas de Turismo do 
Brasil, para uma tomada de posição. Se aprovada a 
proposta apresentada ao Plenário, todas as agências 
associadas à Fenactur estarão, a partir do próximo 
dia 19, boicotando a venda dos bilhetes da compa­
nhia American Airlines e da Varig, bem como de todas 
as outras empresas que aderirem à queda da comis-
são. 

Sr. Presidente, Sras e Srs Senadores, claro está 
que a empresa americana, ao agir unilateralmente, 
infringiu as leis que deveria respeitar. Mas, como a 
American Airlines não está acima da lei, não tem o di­
reito de provocar quebras e incertezas no sistema de 
vendas de bilhetes aéreos. Ou seria o caso de questi­
onar se a tão defendida liberdade de céu aberto não 
passa de uma operação de risco para as transporta­
doras aéreas nacionais e para os seus agentes de co­
mercialização. 



00404 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 2000 

Não seria para fugir desse "risco" que a Varig ral do contrato coletivo de agenciamento representa, 
correu para acompanhar a concorrente nor-, sob o aspecto social, desemprego, o que vem de en-
te-americana, para prejuízo de milhares de funcioná- contro ao esforço do Governo Federal. 
rios que trabalham nas 2.800 ·agências de viagens, De minha parte, Sr"s e Srs. Senadores, como 
representadas em 24 Estados e no Distrito Federal? sempre, estarei defendendo os interesses dos agen-

Em defesa de seus associados, a ABAV fez che- tes de viagens, sobretudo dos pequenos, denuncian-
gar ao Diretor-Geral da American Airlines para o Bra- do abusos e privilégios, como acabo de fazer, mas 
sil e América Latina, Sr. Erli Rodrigues, a intranqüili- também cobrando das autoridades constituídas pro-
dade da classe e dos passageiros que se utilizam dos vidências para que essas empresas cumpram suas 
seu serviços. obrigações. 

O precedente da empresa norte-americana, in- Ainda esta semana vou encaminhar à Mesa re-
dependente da infração legal que está cometendo, querimento solicitando ao Departamento de Aviação 
implicará numa redução de 33% da receita das agên- Civil (DAC) e à Infraero informações relativas às em-
cias de viagens. Ou seja, estão ameaçados de ir para presas aqui citadas. Também vou requerer ao Minis-
a rua funcionários que atendem por 68% da produção tério da Previdência social e à Caixa Econômica Fe-
aérea nesses postos de vendas. Esse pessoal é com- deral que esclareçam se as empresas estão cumprin-
posto, em sua maioria, por microempresários, confor- do, o que duvido, suas obrigaçôes sociais com a mes-
me eu já disse. Associadas ou não à ABAV, as agênci- ma presteza com que pretendem rever os contratos 
as de viagem representam 85% dos bilhetes aéreos com os agentes de viagem, atitude que, se concreti-
emitidos no País. zada, certamente levará ao desemprego milhares de 

O que mais afronta é que a economia que a trabalhadores deste país. 
American Airlines (e agora a Varig) alega que irá fazer Muito obrigado. 
com o rebaixamento das comissões dos agentes de 
viagem torna inviável a sobrevivência de quem fica 
atrás dos balcões dos postos de vendas de passa­
gem. 

Conforme dados divulgados durante o Congres­
so Brasileiro de Agências de Viagens, era difícil so­
breviver com dignidade com uma comissão bruta de 
9%. Descontados os custos administrativos, tributári­
os e trabalhistas a receita que o agente leva para casa 
é de apenas 2%. Esses dados são de 1998, época do 
apogeu do Plano Real. Imagine, agora, Sr. Presidente, 
com a redução de 7%, o que esse trabalhador pode 
fazer. É o mesmo que trabalhar sem remuneração. 

Além do desemprego, com a redução das agên­
cias de viagem, o setorde distribuição e vendas de bi­
lhetes pode também parar, representando um retro­
cesso no sistema aéreo em um pais continental como 
o nosso está ameaçado de voltar a viajar de carroça. 
Antes de adotar medidas como essas, causadas pela 
ganância e insensibilidade, as empresas de transpor­
te precisam lembrar-se de que quanto maior o núme­
ro de postos de vendas, que são as agências de via­
gem, menor custo terão, mesmo considerando-se a 
terceirização do setor. 

Para terminar, faço minhas as ponderações do 
Presidente da ABAV, ao pedir que a American Airlines 
suspenda a medida que adotou e, na mesma esteira 
de raciocínio, o mesmo façam todas as outras empre­
sas aéreas que adotaram esse procedimento. É preci­
so levar em consideração que a modificação unilate-

Durante o discurso do Sr. Moreira 
Mendes, o Sr. Lúdio Coelho, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 29 

Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
. cedo a palavra ao eminente Senador Eduardo Siquei­

ra Campos. 
S. Ex" dispõe de até vinte minutos para seu pro­

nunciamento. 
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL­

TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, um 
dos primeiros pronunciamentos que fiz assim que 
cheguei a esta Casa foi intitulado "Do Brasil das Tor­
desilhas", no qual afirmei que este pais, ao comemo' 
rar os seus 500 anos de descobrimento, e&tava par­
tindo para a sua ocupação e, verdadeiramente, re­
descobrindo o seu território. 

Pude naquela oportunidade fazer ampla expla­
nação sobre todo o potencial de nossa região e sobre 
o que estava ocorrendo naquele que poderíamos de· 
nominar um novo Brasil. Nossa região é uma alterna­
tiva para resolver o grave problema do desordena­
mento dos nossos fluxos migratórios e também da 
ocupação do território brasileiro, que é imenso. É real­
mente um contra-senso o que ocorre no país: cidades 
inchadas, problemas de toda ordem em função do 
crescimento desordenado. 
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No Tocantins a densidade demográfica é de tado na reportagem, como é do conhecimento de V. 
quatro habitantes por quilômetro quadrado, como se Ex", um dos nossos Senadores, para orgulho da nos-
ali houvesse problemas climáticos ou acidentes geo- sa população, que conhece não só Os Pioneiros Mi-
gráficos que inviabilizassem a presença do homem. rins, mas os Amigos do Meio Ambiente, em que há 
Reivindicava para o país um grande programa de in- 700 crianças. Essas crianças obviamente têm a obri-
vestimentas, um estudo dos problemas e o direciona- gação de freqüentar a escola. Para isso, é importante 
menta de projetos de modo a ocupar melhor o nosso dizer que nós, em Palmas, não passamos nem deixa-
território, aproveitando as nossas potencialidades. mos nossa população passar pela experiência humi-
Durante nosso breve recesso, Sr. Presidente, a revis- Ihante de ver os pais em filas intermináveis apenas 
ta Vela brindou-nos com a matéria denominado "O para garantir o direito de estar na escola. Estados 
Segundo Descobrimento", segundo a qual quatro jor- como São Paulo promovem sorteio para ver qual o 
nalistas percorreram toda a BR .153, desde o seu nas- . brasileiro que terá o direito de ter o seu filho matricula-
cedouro, no Rio Grande do Sul, cortando o país de do na escola. 
ponta a ponta, passando por Brasília e, depois, pela Segundo a revista Veja, este ano ainda havia 
Rodovia Transbrasiliana, revivendo a epopéia de Jus- um superávit de três mil vagas nas escolas públicas 
celino Kubitschek e comentando tudo que está em de Palmas. Existe, Sr. Presidente. Eu mesmo cons-
volta dessa estrada. truí, em minha administração, de norte a sul no territó-

Hoje já existe outro braço, denominado Rodovia rio de nossa cidade, 10 escolas com cozinha industri-
Prestes, que repetiu o percurso realizado pela Coluna ai, gabinetes odontológicos e vagas para as crianças. 
Prestes em um momento cívico memorável, qlle sai No período da manhã, os alunos estão nos viveiros, 
de Arraias e vai até a cidade de Palmas. onde aprendem a lidar com mudas típicas da nossa 

Os jornalistas Alicé Granato, Maurício Lima, a região; fazem o transporte das sementes dessas mu-
jovem Leandra Péres e Silvio Ferraz, nas páginas da das das nossas árvores do cerrado para os viveiros, 
revista Veja, fazem uma radiografia do que é esse cuidam delas e depois as transportam para as ruas 
novo Brasil. Abro aspas para citar alguns trechos des- de Palmas. Palmas talvez seja a mais florida de todas 
sa repcrtagem. Um deles: "Um novo País está sendo as capitais deste País, organizada, planejada, bonita! 
construído em uma região jovem e com grande e sur- Uma dessas crianças fez um depoimento à re-
preendente capacidade de enfrentar desafios". São vista Veja, dizendo que tinha o sonho de ser um oficial 
1 O.OOOkm em torno da região que podemos denomi- da Marinha brasileira, mas que jamais se esquecerá 
nar o novo Brasil. Fala bastante sobre o nosso Estado, da sua experiência com as árvores, com as plantas, 
Tocantins, bem como sobre nossa jovem capital, Pal- com os viveiros e com os jardins. Disse isso, segundo 
mas, e seu exemplo edificante de, ao atingir a marca o repórter, afagando uma palmeira que ele mesmo 
de 160 mil habitantes, ter conseguido uma proeza havia plantado em uma das ruas da nossa Capital. 
numa região cuja renda per capita, infelizmente, as- Fico, Sr. Presidente, verdadeiramente orgulhoso 
sim como a do Piauí, é uma das mais baixas do país. e emocionado de, como Prefeito de Palmas, ter tido a 
Conseguimos construir uma capital, apesar de pro- oportunidade de criar esse programa. 
blemas como o do desemprego e outros aos quais es- Esta Casa, o Senado da República, dá a oportu-
tamos submetidos. nidade para que nós estejamos permanentemente 

Em vez de meninos de rua, em vez de "fia neli- ouvindo da tribuna as diferentes experiências, o recla-
nhas", como são conhecidos mais notadamente na ci- me das dificuldades que cada Estado e cidade têm, 
dade de São Paulo, os repórteres da revista Veja en- trazido aqui pelos seus representantes. Sei que às ve-
contraram orgulhosos jardineiros integrantes, como zes fica difícil os Srs. Senadores imaginarem como 
cita a matéria, de programas com aprovação interna- seria esse programa, se ele realmente funciona e 
cional, programas alternativos e programas de renda quais são as suas conseqüências na formação das 
mínima. Tocantins tem o maior programa de renda mí- crianças que dele participam. 
nima deste país. Já estive na tribuna diversas vezes Estou, Sr. Presidente, a pedi·do de alguns Sena-
para citar o programa Os Pioneiros Mirins, que está dores amigos, enviando a cada um dos nossos Se na-
abrigando 30 mil famílias distribuídas em todos os dores um conjunto completo de informações sobre 
municípios do nosso Estado, mas, em Palmas, eles estes dois programas: o Projeto dos Pioneiros Mirins, 
são 2.400 meninos. que alcança 30 mil crianças; e o da capital, qual seja, 

Sr. Presidente, Senador Carlos Patrocínio, o o Programa dos Amigos do Meio Ambiente, os quais, 
programa Amigos do Meio Ambiente, fotografado e ci- na verdade, são uma alternativa. 
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Obviamente, é preciso haver o comprometimen- como teria sido dado aquele socorro ao Banco do 
to e a coragem de gastar o orçamento público, desti- Estado de Santa Catarina; como nós, aqui no Sena-
nando um percentual para programas atinentes à ren- do, aprovamos R$2,5 bilhões para um Estado que vai 
da mínima. Nesse particular, deve-se render homena- ter seu banco privatizado, mas que mereceu aquele 
gem ao Senador Eduardo Suplicy, por quem guardo saneamento. Dei as explicações que ouvi do Gover-
grande admiração muito antes de ingressar na vida nado r Esperidião Amin, usei aqui os argumentos do 
pública. Sempre ouvi seus pronunciamentos. No pri- Presidente do meu Partido, Jorge Bornhausen, ao de-
meiro discurso que fiz nesta Casa, disse a S. Ex' que fender tal empréstimo. Todavia, no fundo, Sr. Presi-
essa experiência já deixava frutos pelo País afora e dente, há um questionamento profundo e a curiosida-
que, portanto, podia ficar tranqüilo, porque pelo me- de - para não dizer a insatisfação - no seio da nossa 
nos em uma parte do Brasil um grande programa de população, pois decorridos mais de 10 anos da sua 
renda mínima, o dos nossos pioneiros mirins, estava criação, a União ainda deve ao Tocantins os tais pro-
sendo realizado. gramas de investimentos, de que somos credores em 

Sr. Presidente, o Tocantins, ao ser criado, optou R$1 bilhão. Porém, só agora, ao reconhecer a dívida, 
por não ter funcionários pagos pela União. Já ficamos a Procuradoria Geral da União está tentando encen-
proibidos, desde o nosso nascimento, de não lançar trar um jeito, e não sei quantos anos mais teremos de 
títulos públicos. Como não dispomos de banco do esperar. 
Estado, não temos esse tipo de instituição financeira O Tocantins permanece credor da União, é ain-
a merecer socorro, a solicitar dos cofres e dos contri- da o único Estado da Federação que não tem uma 
buintes brasileiros o emprego do dinheiro público. De- universidade federal. Isso, sem dúvida nenhuma, já 
finitivamente, temos uma folha de pagamento que passa para nós a ser uma mesquinha discriminação, 
gira em torno de 40%, mas que já esteve acima de com a qual não concordamos mais. 
70%. Todavia, o Governador Siqueira Campos, ao re- O Sr. Ramez Tebe! (PMDB - MS) - Permite-me 
tomar o Governo do Estado em 1995, depois de ter V. Ex' um aparte? 
vencido as eleições de 1994, trouxe a folha novamen- O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL-
te para o patamar dos 40%.Nós verdadeiramente in- TO) _ Ouço o nobre Senador Ramez Tebet com muita 
vestimos em projetos sociais, na construção de rodo- alegria. 
vias, em programas como o Pertins, que estão levan- O Sr. Ramez Tebe! (PMDB _ MS) _ Senador 
do a eletrificação rural para o campo. Optamos por 

Eduardo Siqueira Campos, sempre que V. Ex" vai à 
não ter funcionários pagos pela União para não criar tribuna abordar assuntos de interesse do seu Estado, 
na nossa gente esse vício interminável de ser apenas Tocantins, nos leva à reflexão sobre os nossos Esta-
a folha de pagamento, o emprego público, o único ca- dos. É o que V. Ex' está fazendo hoje. Em vários tópi-
minho para o crescimento desses Estados. 

Em vez disso, Sr. Presidente, nós, os Constituin­
tes, deixamos inscrito na Constituição brasileira que o 
Governo Federal executaria no Tocántins os progra­
mas e os projetos previstos na Lei nº.31177, que ser­
viu para gerir a divisão de Mato Grosso com Mato 
Grosso do Sul. Decorridos lO anos, analisado o que 
está na Constituição Federal, chegamos a acumular 
R$I bilhão de débitos da União com o Tocantins. Por­
tanto, não temos dívida mobiliária a discutir com a 
União, porque o Tocantins é credor da União. Essa 
tem sido uma das queixas e uma das maiores reivin­
dicações da nossa população. Não queremos os 
eventuais socorros daqueles Estados que, desorgani­
zados, precisam ser enquadrados em um programa 
para trazer a folha novamente para patamares aceitá­
veis, reequilibrar as contas, renegociar a dívida. 

E digo, Srs. Senadores: o maior questionamento 
que tive durante este recesso, nos meios universitári­
os, no debate com os comerciantes, foi a respeito de 

cos, há uma coincidência muito grande entre o trata-
mento que a União dispensa ao Estado do Tocantins 
e aquele que dispensa às outras Unidades da Federa­
ção mais necessitadas. É o caso da lei complementar 
que estabelece que, durante 10 anos, a União deve 
realizar programas de investimento nos Estados. 
Essa lei veio em razão da: criação do Estado de Mato 
Grosso Sul, mas até hoje não temos programas de in­
vestimento nem no Estado de Mato Grosso nem no 
Estado de Mato Grosso Sul. Não estou dizendo a 
V.Ex· que não houve investimentos do Governo Fede­
ral lá. O que não houve foram os investimentos pro­
gramados pela legislação. Os Estados devem ter um 
planejamento, principalmente aqueles que nasceram, 
como os Estados a que acabo de me referir, o meu e o 
de V. Ex', Mato Grosso do Sul e o Tocantins. Quero 
parabenizar V. Ex', porque o Tocantins é hoje um 
Estado próspero e reconhecidamente com grandes 
possibilidades em razão da administração que lá é re­
alizada. Cito o tempo em que V. Ex", com muito orgu-
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lho, naturalmente, foi Prefeito da capital. Hoje, o Esta- rio do Tocantins, atinjam a cidade de Anápolis. É pre-
do é governado pelo seu pai. E há semelhança entre ciso que essa obra seja concluída, que as obras da hi-
Mato Grosso do Sul e o Tocantins: se o Tocantins não drovia Araguaia-Tocantins sejam concluídas, porque 
tem um banco estadual, Mato Grosso do Sul também assim estaremos com uma grande alternativa para 
não tem. Hoje digo graças a Deus, porque, se tivesse, ocupar melhor esta região, pois não dá para entender 
estava na conta da privatização para pagar a dívida esse paradoxo de o Brasil ter uma baixa densidade 
que, talvez, podia não ser nem do Estado. Então, demográfica, uma péssima taxa de ocupação de seu 
Mato Grosso do Sul está como o Tocantins: à espera território, enquanto as nossas cidades sofrem com 
de que o Governo não apenas pague, mas também enchentes, com mortes, com desbarrancamentos. 
reconheça investimentos que fizemos. No caso de 
Mato Grosso do Sul, o Estado ficou devendo - e mui­
to - em razão de ter realizado aquilo que a União de­
veria realizar: a pavimentação das BRs. Então, veja 
quanta semelhança existe, e eu quero cumprimentar 
V. Ex" que faz hoje com o pronuncia_mento de defesa 
do seu Estado e nos leva a reflexão sobre os nossos 
Estados. Quer dizer, os Estados mais pobres estão 
mesmo a unir os seus esforços - e daqui a pouco vou 
à tribuna - para obter maiores investimentos por parte 
do Governo Federal. 

o SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL­
TO) - Agradeço, Senador Ramez Tebet, e concordo 
com os argumentos prestados por V. Ex' ao meu pro­
nunciamento e diria, Sr. Presidente, que m!lnos de 
dez dias após a realização por parte desses quatro 
jornalistas a que me referi da revista Veja, o Jornal 
Nacional trouxe uma grande matéria sobre Palmas 
mostrando a cidade que mais cresce no País, mos­
trando aspectos do seu planejamento, mostrando que 
lá o desemprego não consegue vencer o emprego, 
porque ainda é uma região que gera e que está ofere­
cendo vagas nas diversas fases do seu crescimento. 

Sr. Presidente, fico imaginando o quanto a re­
gião de São Paulo, do Rio de Janeiro, da grande Bele 
Horizonte, da nossa Brasflia, o quanto a população 
não comemorou e está comemorando ver a organiza­
ção de um projeto planejado, de alguma coisa verda­
deiramente organizada, surgindo em uma região 
mais ao norte do País que esteja servindo como u'm 
alternativa. Se Palmas já está com 170 mil habitantes, 
imaginem se não houvesse Palmas, que essa popula­
ção já estaria aqui assolando ainda mais a crise de 
Brasília, pressionando ainda mais pelos lotes e por 
aquilo que tem sobrado, e é assim que nós estamos 
tratando os que nada têm com as sobras. Eu diria que 
o Estado do Tocantins tem sido uma alternativa extra­
ordinária. Mas é preciso, Sr. Presidente, que junto 
com programas como a construção da nossa grande 
Usina Luis Eduardo Magalhães, já superando os 35% 
das suas obras prontas e 3.000 trabalhadores na 
frente de serviço, é preciso que rapidamente os 15 
Km da Ferrovia Norte-Sul, que já adentraram o territó-

Sr. Presidente, tomam-se providências, mas 
não adianta nos iludirmos, pois jamais haverá um pro­
grama que evite, na cidade de São Paulo, as ocorrên­
cias que tivemos nas chuvas. Isso ocorre em todas as 
outras cidades. O que precisamos é ganhar tempo em 
direção a essa grande marcha, como se fez nos Esta­
dos Unidos, com ferrovias, duas à margem do Rio 
Mississipi, com o aproveitamento dos nossos recur­
sos hídricos, projetos e programas alternativos para 
dar oportunidade à nossa população de ocupar me­
lhor essas áreas. Devemos isto ao saudoso Juscelino 
Kubitschek. Dentre outras visitas, no tempo em que 
fui Prefeito, por três oportunidades, o ex-Governador 
de Brasília, Cristovam Buarque, esteve em Palmas. 
Disse ele que o Brasil devia muito a Juscelino Kubits­
chek. Ficou admirado com o nosso programa de ren­
da mínima, com a capital, com o desenvolvimento de 
Palmas. Tive, também, oportunidade de receber o 
'presidente da República. 

Sr. Presidente, em primeiro lugar, requeiro à 
Mesa a transcrição dessa memorável matéria da re­
vista Veja, que considero realmente uma homena­
gem aos 500 anos do Brasil, o redescobrimento do 
nosso Território. 

O outro objetivo, Sr. Presidente, é o de buscar 
mais uma vez a solidariedade dos meus Pares aqui 
no Senado, no Congresso Nacional, para o Estado do 
Tocantins. Não queremos nenhum programa de 
emergência, nenhum favor, e não temos dívida a re­
negociar. Na verdade, precisamos que os programas 
de desenvolvimento sejam verdadeirarnente aplica­
dos no Tocantins, para que grandes obras, como a 
Ferrovia NorteSul, a Hidrovia AraguaiaTocantins, a 
duplicação do Unhão, realmente se tornem realidade 
o mais rápido possível, porque estamos dando uma 
grande contribuição ao País quando nos apresenta­
mos como uma alternativa na reocupação desse 
grande Território nacional. 

Portanto, Sr. Presidente, cumprimento também 
a grande matéria apresentada pelo Jo'rnal Nacional 
que mostrou os problemas que estamos vivendo por 
sermos a cidade que mais cresce neste País. Tudo 
isso com muito orgulho, na certeza de que o Tocan-
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tins é O rosto deste Brasil novo que está surgindo e 
que tenho a honra de representar nesta Casa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

NA PONTA DO LÁPIS 

Cidades pfanejadas vencem as adversidades 
do interior e exibem ótimos padrões de vü;Ja 

Silvio Ferraz 

Os mestres portugueses e artesãQs, construtores das pri­
meiras cidades brasileiras, preocupavam-se, sobretudo, com a 
sede do Poder, a Igreja, a rua principal e a praça. O restante da 
ocupação era deixado à iniciativa dos moradores e negociantes. 
Os resultados, desastrosos. Com o tempo, ruas estreitas para 
proteger os pedestres do calor escaldante da colônia viraram la­
birintos decadentes. Bairros serpenteando encostas ou margens 
de rios explodiram em favelas. Cinco séculos passados, os resul­
tados desse caos são flagrados com maior realce ainda em São 
Paulo, Rio de Janeiro ou Salvador. Foi o carimbo do primeiro 
descobrimento, em argamassa e pedra. Do litoral à interiorização 
mais próxima, os vícios permaneceram. Hoje, o eixo Rio-São Pa­
ulo exibe um dos mais horrorosos cenários urbanos brasileiros. 
De Taubaté a São Paulo. as cidades quase se unem em confusa 
megalópole. Os Municípios de Santo André, São Bernardo, São 
Caetano e Diadema fundiram-se. Explodiu o fenômeno batizado 
com nome tão feio 'quanto seu resultado físico: a conurbação. 

Às vésperas do quinto centenário, a onda do novo desco­
brimento imprime marca vigorosa e organizada ao interior. As 
margens da transbrasiliana. formidável eixo norte-sul que anima 
o Brasil do interior, brotam sem espalhafato cidades planejadas, 
com ruas largas, saneamento básico, escolas e hospitais. Nem 
tudo está realizado, mas previsto.' Algumas ainda exigem placas" 
Futuro hospital". Outras, prédios sólidos e contradição. 

É o Brasil do segundo descobrimento saltando das pran­
chetas para a selva amazônica, para o cerrado ou para as prada­
rias do sul. O mais recente exemplo de frutos do planejamento 
urbano é Palmas. O mais conhecido, Brasífia, os mais pujantes e 
tradicionais. Londrina, Belo Horizonte e Goiânia. São brasileiros 
que se Interiorizaram seguindo um plano mestre traçado por ge­
rações de urbanistas. No País famoso pelo jeitinho e pela impro­
visação é uma surpresa constatar que em boa parte de seu interi­
or, do norte do Paraná às fraldas da Amazônia, cada quilômetro 
de ocupação foi cuidadosamente planejado. 

Cada uma dessas cidades se transformou em pólos irradi­
adores de desenvolvimento. No norte do Paraná germinaram mu­
nicfpios pequenos e médios com baixos fndices de analfabetis­
mo, más condições de saúde e um PIS per capita superior à mé­
dia brasileira. Londrina, com mais de 400.000 habitantes, ostenta 
o Utulo de possuir a quarta melhor universidade do País, atestado 
peJo último Provão do Ministério da Educação. Sua população é 
abastecida com água tratada. Maringá segue a mesma trilha. O 
analfabetismo é de apenas 4%, contra 15% da média do País. 
Umuarama exibe um setor de serviços que responde por 80% da 
economia local. Cianorte oferece 23 metros quadrados de jardins 
a cada um de seus habitantes - o dobro do mínimo recomendado 
pelas Nações Unidas e seis vezes o de São Paulo. 

Palmas, hoje com 160.000 habitantes, dobra a população 
a cada dois anos. Seus administradores já haviam previsto isso 

e, com toda a demanda infantil por escola, ainda sobram 3.000 
vagas. O mesmo aéontece com a rede de esgotos, concluída em 
70% dos bairros, até os ainda inabitados. Os treze médicos de 
1996 são hoje 125. Dentistas, de sete saltaram para 75. Em 97% 
das residências há luz elétrica, em 98% água tratada. Ruas e 
avenidas são quase todas pavimentadas. 

Nos calendários um circulo vermelho sinaliza a data: se­
tembro de 2001. Aí surgirão 12 quilômetros de praias às margens 
do cristalino rio Tocantins. Elas aparecerão quando a hidrelétrica 
de Lageado começar a encher seu reservatório. Com apenas 3 
metros de profundidade média, o imenso lago receberá oxigena­
ção constante, oferecendo excelentes condições para a criação 
de peixes. Dotar de lazer uma cidade onde no verão os termô­
metros chegam a 44 graus é uma preocupação constante de 
seus administradores. O Senador Eduardo Campos, seu 
ex-prefeito, enfatiza: 'Trabalho só não basta. O lazer é imprescin­
dível". Criá-lo como em Palmas só é possível porque as soluções 
foram previstas nas pranchetas. 

Partiu dos ingleses, nos idos dos anos 30, O primeiro ensa­
io para o segundo descobrimento. Empreendedores, vislumbra­
ram o norte paranaense corr'lo campo fértil para plantar lucros. 
Colocaram a ponta do compasso onde seria erguida Londrina e 
giraram. Compraram o círculo. A pronta revenda fracassou. Mu­
daram os planos: construir cidades era a nova meta. O desafio foi 
entregue ao engenheiro Alexandre Razgulaeft com a recomenda­
ção: as novas cidades deveriam ser focos de desenvolvimento, 
emolduradas por largas avenidas e imensos parques. Sucesso 
imediato. Mais de 30.000 compradores na maioria paulistas, la­
vraram escrituras. NaScia Londrina. 

AS SEMENTES DO FUTURO 

Com uma popÜlaçãO de 160.00c habitantes, 51% até 18 
anos, Palmas, a mais nova capital do país, não pode relaxar com a 
juventude. Seus programas assistenciais são inovadores e ganha­
dores de prêmios intemacionais. Todos direcionados à prevenção 
da delinqüência juvenil. Começam cedo. Dos 9 aos 12 anos, alunos 
da rede ptiblica são gradualmente matriculados no Programa Edu­
cacional de Resistência às Drogas e à Violência. Aprendem a repe­
lir traficante desde cedo. Ensinam-se a eles os efeitos destruidores 
da cociJína, da maconha, do crack e até da heroína. No ano passa· 
do, formaram-se 900 alunos. A meta deste ano é o dobro. 

.Entre a população mais carente, a atração maior é o AMA 
- Amigos do Meio Ambiente. Nessa associação, 700 menores re­
cebem 70% do salário mínimo por mês, cesta básica, assistência 
médica, escola, aprendizado do esporte que desejarem e de jar­
dinagem. Coordenados por Marcelo Lélis, o paisagista que plane· 
jou jardins e praças, os alunos aprendem o cultivo de árvores na· 
tivas, ipê, pequi, palmeiras e 150 espécies de plantas ornamenta­
is. O resultado tem sido recompensador para todos. Não se vêm 
flanelinhas vagando, e a cidade pode orgulhar-se de exibir o mais 
baixo índice de violência juvenil do País. As regras são duras: no-

. tas baixas no colégio, exclusão imediata do programa e corte de 
todos os benefícios. Por isso mesmo, o empenho é enorme. Alia­
dos do trabalho dos participantes do AMA são os moradores da 
cidade. "Antes os moradores roubavam mudas das praças e ave­
nidas para seus jardins. Ao perceber que os menores os constru­
íam, viraram implacáveis fiscais", conta Marcelo. Nem todos que­
rem ser jardineiros para o resto da vida, mas têm no AMA uma 
plataforma de lançamento para a realização de seus sonhos. Gle­
idson Vieira Menezes, 15 anos, há sete meses no projeto, é um 
deles. ~Quero ser oficial da Marinha, mas nunca esquecerei as 
árvores e as flores", garante, enquanto afaga com emoção uma 
palmeira por ele recém-transplantada. 
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Si­
queira Campos, o Sr. Carlos Patrocínio, 2· 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Ma­
galhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti. 

O SR. MOZARllDO CAVALCANTI (PFl - RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tenho, 
de maneira persistente, chamado a atenção da Na­
ção e, principalmente, das autoridades do Poder Exe­
cutivo para o descaso com que é tratada a Amazônia 
e também as regiôes Centro-Oeste e Nordeste do 
País em relação às mais ricas, Sul e Sudeste. Na se­
mana passada, fiz dois pronunciamentos sobre o 
tema, inclusive mostrando a incoerência e o verdadei­
ro .crime que cometeu o BNDES quando, em 1998, 
aplicou 80% de seus investimentos nos sere'Estados 
do Sul e do Sudeste e apenas 20% nos outros Esta­
dos da Federação - ou seja, nas regiôes Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste -, que são os mais pobres e, 
portanto, deveriam ser a prioridade para o desenvolvi­
mento do país, cumprindo-se ditame constitucional 
de eliminar as desigualdades regionais. 

Mas o BNDES não está só nessa nefasta ação 
contra o desenvolvimento das regiões mais pobres do 
Brasil. Vários outros órgãos e instituições que deveri­
am trabalhar no sentido de diminuir o fosso que sepa­
ra as regiões brasileiras mais ricas das mais pobres 
parecem ter um plano deliberado de sufocar um de­
senvolvimento harmônico - uma atitude míope de in­
vestir mais nas áreas em que o PIB e a concentração 
populacional são maiores. 

Na década de 80, Edmar Morei publicou Ama­
zônia Saqueada, uma advertência ao Poder Público 
sobre a cobiça internaCional no que tange à nossa flo­
resta tropical. lembra que a região não-ocupada pe­
los brasileiros estava na mira dos espoliadores inter­
nacionais desde o século XVII. Na mesma década, 
Ricardo Bueno, jornalista e economista - no Volume 
IV, nº 36, de Cadernos do Terceiro Mundo -, relembra 
a época em que a floresta era conhecida como Infer­
no Verde, até cair nas mãos de empresas transnacio­
nais, graças às facilidades oferecidas pelo Governo 
Federal para a ocupação da Amazônia. Inúmeros fo­
ram os incentivos fiscais então concedidos, quer para 
implantação de indústrias, quer para projetos agrope­
cuários. Foram instaladas fazendas gigantescas de 
milhões de hectares, a maioria nas mãos de empre­
sas estrangeiras. 

A falta de planejamento global para a região tem 
contribuído para agravar o problema. Os desejos e 
anseios das populações locais não são levados em 
consideração pelas autoridades governamentais, que 
costumam dar mais importãncia a sugestões exter­
nas do que a internas. O papel do Estado na Amazô­
nia tem-se mostrado frágil, apesar de todos os semi­
nários, conferências nacionais e internacionais, que, 
de algumas décadas para cá, se sucedem no Brasil e 
no exterior. 

Cada dia é maior a cobiça internacional sobre a 
área. Recentemente, o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso compareceu à Itália para debater com 
os sete países mais ricos do mundo, o conhecido G-7, 
o estabelecimento de "parcerias" relativas à Floresta 
Amazônica. É uma vergonha que se continue ofere­
cendo abatimento de nossa dívida externa em troca 
de cessão de nossa soberania na área. Não é possí­
vel acreditar que o interesse seja apenas na preser­
vação do chamado "pulmão do mundo", quando o que 
se vê é a exploração de nossas riquezas, especial­
mente de nossa flora, que há anos alimenta laborató­
rios internacionais, sem que o Brasil receba sequer 
um centavo por essa exploração clandestina. Sem fa­
lar no interesse por imensas reservas minerais, outro 
assunto grave e sem controle pelos Governos Federal 
e Estadual. 

Os Estados Unidos estão propondo o abatimen­
to de US$650 milhões da dívida externa brasileira, 
por investimentos, segundo eles, no meio ambiente. 
Tais investimentos seriam destinados ao Programa 
de Proteção de Florestas Tropicais, o PPG-7. Não só 
aquele país mas também outros países doadores não 
admitem a autonomia brasileira na administração do 
dinheiro, em afrontoso acinte a nossa soberania. 
Assim é que Rolf Thiemans, embaixador da União 
Européia, disse no Correio Braziliense de 27 de ou­
tubro passado: "cerca de 80% dos recursos do PPG-7 
vêm dos contribuintes europeus. Então, é natural que 
tenhamos de monitorá-los de alguma forma, o que 
não significa interferênCia nàs políticas públicas brasi­
leiras". 

Ora, o monitoramento, por si só, já constitui uma 
interferência. 

Sr .. Presidente, não podemos aceitar a sobera­
nia relativa. Não podemos permitir que os países mais 
ricos do mundo queiram se apossar de nossas rique­
zas. Não podemos continuar assistindo impassíveis à 
exploração de nossos minérios, de nossa madeira, de 
nossa flora, de nossa fauna por empresas estrangei­
ras. O Estado-Maior das Forças Armadas - EMFA, 
tem procurado manter a nossa soberania na região. 
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Mas precisa, evidentemente, do total apoio do Gover- sidão da Amazônia, como se o Brasil acabasse onde 
no Federal e dos Governos Estaduais. No ano passa- • passava a linha divisória do Tratado de Tordesilhas. 
do, a convite do EMFA, vários Parlamentares brasilei­
ros tiveram oportunidade de ver o que os militares es­
tão fazendo em defesa da Amazônia. 

o General Lessa, chefe do Comando Militar da 
Amazônia, demonstrou a presença militar em dois 
projetos na região: o Calha Norte, encarregado da de­
fesa, e o Sistema de Vigilãncia da Amazônia - SI­
VAM, do controle e vigilância. Em artigo publicado no 
O Estado de S.Paulo, de 16 de outubro passado, o 
Deputado José Genoíno, um dos convidados, concluiu 
que, apesar de todo o esforço militar, "o Brasil, do ponto 
de vista do planejamento de Estado, não tem um projeto 
abrangente para a Amazônia, um projeto que abarque a 
defesa, a viabilidade econômica, a proteção da reserva 
florestal e dos recursos hídricos e a preservação e ex­
ploração da biodiversidade". E acrescenta: "Quanto 
menos o Estado brasileiro se ocupar do assunto, mais 
as pressões internacionais se farão sentir". 

Mas, surpreendentemente, as Forças Armadas, 
especialmente o Exército Brasileiro, que são as insti­
tuiçôes que mais se preocupam com o problema, não 
estão agindo como deveriam diante da realidade atu­
aI. O Exército mantém, segundo a revista Veja do dia 
5 de janeiro de 2000, 44.000 soldados só no litoral do 
Estado do Rio de Janeiro, enquanto que em toda a 
Amazônia, "para guarnecer a fronteira do Brasil com 
sete países", existem apenas 25 mil soldados. E.isso, 
segundo a revista, diante da realidade da guerrilha e 
do narcotráfico na Colômbia, no Peru e na Bolívia e 
de outros tantos problemas no Suriname, na Guiana e 
na Venezuela. 

Sobre esse assunto, quero registrar, Sr"s e Srs. 
Senadores, que recebi, há poucos momentos, da 
assessoria do Exército Brasileiro um documento 
que explica o contingente no Rio de Janeiro em fla­
grante disparidade com a Amazônia. É verdade 
que, como o recebi há poucos minutos, não tive 
tempo de me debruçar sobre o documento, mas, por 
questão de justiça, quero registrar seu. recebimento, 
pedindo que seja parte integrante do meu pronuncia­
mento, Sr. Presidente. 

Enquanto isso, sucedem-se nos jornais e nos 
noticiários das rádios e televisões denúncias e cons­
tatações, na Amazônia, de açôes de biopirataria, nar­
cOlráfico, contrabando de armas, da presença de es­
trangeiros agindo ilegalmente em vários setores. 
Além disso, a elite governante, a elite política, empre­
sarial, intelectual e a mídia nacional continuam de 
frente para o litoral brasileiro e de costas para a imen-

Sr. Presidente, há muitos anos, a pregação in­
ternacional de soberania limitada do Brasil sobre a 
Amazônia vem sendo defendida por governantes de 
diversos países desenvolvidos. Essa solução, eviden­
temente, só traria desserviço ao País, atingindo popu­
lações locais e interferindo nas incontáveis riquezas 
da região. É preciso agir com galhardia, sem abrir 
mão, um minuto sequer, da nossa soberania, pois aos 
brasileiros pertence a mais bela floresta tropical, e 
são eles capazes de exercer a sua cidadania. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. MOZARILDO CAVALCANTI EM SEU 
PRONUNCIAMENTO:' . 

EFETIVO DO EXÉRCITO NO RIO DE JANEIRO 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador Mozarildo Cavalcanti 

Ala Seno Afonso Arinos - Gab. nº 10 

Senado Federal 

Brasilia- DF 

Prezado Senador, 
Este documento tem por finalidade apresentar a V. Ex' al­

guns aspectos que traduzem a realidade dos atuais efetivos do 
Exército na guarnição do Rio de Janeiro. 

Longe de tentar inibir qualquer pronunciamento acerca de 
uma comparação com o número de mmtarés 'ríà Amazõnia, sin­
to-mê na obrigação de abàrdar aspectos que esclareçam a situa­
ção e proporcionem maiores subsídios para uma real avaliação 
do fato. 

Em sua reportagem a revista Veja realiza um estudo com­
parativo superficial sobre os efetivos na Amazônia e no Rio de 
Janeiro, sem no entanto, avaliar, com profundidade a ques· 
tão. Vejamos então, alguns aspectos sobre o problema: 

-. a cidade do Rio de Janeiro, histórica capital do País por 
cerca de quatrocentos anos, pólo científico-cultural e grande cen· 
Ira industrial, é sede da maioria das escolas de formação, aperfe­
içoamento e especialização no âmbito do Exército, tais como, a 
Escola de Comando e Estado Maior do Exército, a Escola Superi­
or de Guerra, ambas de altos estudos militares e estratégicos, a 
Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais, o Instituto Militar de 
Engenharia e tradicional Escola de Educação Física do Exercito, 
berço dos atletas olímpicos brasileiros, as escolas de Material 
Bélico, de Comunicações de Equitação de Instrução Especializa· 
da, o Colégio Militar e a Escola de Saúde além do Departamento 
de Ensino e Pesquisa e suas Diretorias, estrutura necessária 
para o planejamento supervisão e coordenação de todos esses 
cursos; a Academia Militar das Agulhas Negras, responsável pela 
formação dos oficiais, está sediada em Resende - RJ. 

- na área tecnológica pode·se citar a existência do Centro 
Tecnológico do Exército, o Campo de Provas da restinga da Ma· 
ranbaia, o Centro de Avaliação do Exército e o Arsenal de Guerra. 

- na área de Saúde temos o Hospital Central do Exército, 
o Hospital da Guarnição da Vila Militar, duas policlínicas e o Inst;· 
tuto Biológico do Exército; 
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- no campo operacional, o Rio de Janeiro conta com a I' te consta - um dispositivo que obriga a aplicação de 
Divisão de Exército, grande comando que enquadra a 9' Brigada investimentos nessas regiões. Tal dispositivo estabe-
de Infantaria Motorizada, a 5' Brigada de Cavalaria Blindada e a 
2' Brigada de Infantaria Motorizada, esta última sediada em Nite. lece que 3% do produto da arrecadação dos impostos 
rói - RJ; conta também com a Brigada de Infantaria Paraquedista sobre renda e proventos de qualquer natureza e so-
localizada nas proximidades do campo dos Afonsos, face ao im- bre produtos industrializados devem ser obrigatoria-
prescindlvel aPoio aéneo da FAB e, também, com o Batalhão de mente aplicados em projetos de financiamento do se-
Forças Especiais, unidade de elite do Exército, com capacidade tor produtivo das regiões Norte, Nordeste e Cen-
de emprego em qualquer região do País. 

Prezado Senador, o efetivo existente, nas Organizações tro-Oeste. 
Militares, operacionais do Estado do Rio de Janeiro com certeza, Mas teve início - é bom que se diga - uma 
não ultrapassa um terço dos números publicados naquela edição via-crú eis das classes produtoras, dos empresários 
da revista VeJi. No Comando MiI~ar da Amazônia praticamente pequenos e grandes e dos parlamentares, no sentido 
noventa por cento do efetivo existente está voltado para a ativida-
de-fim. de fazer com que esses recursos fossem efetivamen-

Sem mais a dizer, agradeço a atenção e compreensão de te aplicados, e aplicados a um custo .que permitisse o 
V. Ex' na esperança de ser prestado modesta colaboração sobre cumprimento do dispositivo constitucional, que era o 
o assunto. de diminuir as desigualdades regionais, fomentando o 

Atenciosamente, Waller Sérgio Carneiro Herrleln - Ten. desenvolvimento, o progresso, e melhorando a quali-
Cel. Assessor Par1amentar. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Ramez Tebet, 
por cessão do Senador Arlindo Porto. 

V Ex' dispõe de quinze minutos. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, na semana passa­
da, mais precisamente no dia 13 último, comparece­
mos, no Palácio do Planalto, à cerimônia de assinatu­
ra da Medida Provisória nº 1.988, que traz nova regu­
lamentação dos fundos do Norte, do Nordeste e do 
Centro-Oeste. 

Ao tomarmos conhecimento da integra da Medi­
da Provisória, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
sentimos que, realmente, vale a pena travar o bom 
combate e lutar pelos nossos objetivos. 

Agora mesmo, estava na tribuna o Senador Mo­
zarildo Cavalcanti, dizendo que o BNDES deveria 
aplicar melhor seus recursos e distribui-los pelas re­
giões menos favorecidas do nosso Pais, fazendo 
coro, portanto, com aqueles que não se conformam 
com as desigualdades regionais que persistem em 
nosso Pais. 

Eu disse que vale a pena lutar, recordando-me 
dos idos de 1988, quando presidia a Superintendên­
cia do Desenvolvimento da região Centro-Oeste - Su­
deco. 

Na ocasião, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as 
ruas de Brasília estavam enfeitadas com faixas que 
continham uma frase que hoje ainda ecoa em meus 
ouvidos e penetra fundo no meu sentimento de brasi­
lidade: "292 e uma vontade só". Eram 292 Parlamen­
tares unidos, 292 Parlamentares do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste com uma só vontade: a de fazer cons­
tar da Constituição Federal de 1988 - como realmen-

dade de vida das populações dessas três regiões do 
nosso País. 

Os fundos, todos sabem, não vêm cumprindo a 
finalidade a que se destinam. Não vêm cumprindo de­
vido aos elevados encargos financeiros, devido à alta 
taxa de juros que sempre recaem sobre os pedidos 
de empréstimos daqueles que ousaram apresentar 
projetos e obter empréstimos regulamentados por es­
ses três fundos: do Norte, do Nordeste e do Cen­
tro-Oeste. 

Com relação ao Centro-Oeste, Sr. Presidente, 
srªs. e Srs. Senadores, nem banco de desenvolvi­
mento possuímos. Lá, o Centro-Oeste ainda é admi­
nistrado, praticamente, na sua operacionalidade, pelo 
Banco do Brasil. E, realmente, agora, ocupo esta tri­
buna para saudar essa nova regulamentação. Parece 
que as coisas melhoraram e que valeu a pena a luta 
da Bancada do Centro-Oeste. Valeu a pena a nossa 
luta. Particularmente, sinto-me recompensado, por­
que, realmente, agora, esses fundos pelo menos não 
sofrerão oscilação. Pelo menos na medida provisória 
baixada pelo Presidente da República, que aceitou o 
trabalho feito pelo Ministério da Integração Regional, 
ocupado pelo Senador Fernando Bezerra, os toma­
dores dos recursos dos fundos, sejam do Norte, do 
Nordeste ou do Centro-Oeste, caso queiram ou caso 
entendam, vão teroportunidade de solicitar emprésti­
mos a juros absolutamente fixos, que variam de 5% a 
16%, conforme o porte do produtor. 

O fundo vem com essa nova regulamentação, 
beneficiando os agricultores, as cooperativas e asso­
ciações, beneficiando os miniprodutores e suas res­
pectivas cooperativas e associações, os pequenos, 
médios e grandes produtores, benefiGÍando as opera­
ções industriais, tudo isso a juros fixos, fenômeno que 
pela primeira vez acontece nos fundos, que têm o ob-
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jetivo de promover o desenvolvimento das regiões nistro do Planejamento que, à época, era o então De-
menos favorecidas do País. Quero dizer que muitos putado Federal Antonio Kandir. Fomos até lá procurar 
empresários, muitos agricultores sucumbiram ao explicar a aflição dos que querem produzir, dos que 
peso dos encargos, dos terríveis juros que oneraram desejam tomar recursos. Quis o destino que agora, 
os seus empréstimos, que são inúmeros os agriculto- favorecido pelas circunstâncias, S. Ex' tenha podido 
res que abandonaram suas atividades, porque não ti- realizar estudos que foram aceitos pelo Presidente da 
veram condições de honrar os compromissos toma- República. Todos os que participaram dessa luta es-
dos com os diversos estabelecimentos de crédito, tão em parte satisfeitos, pois ninguém pode ficar intei-
seja perante os bancos regionais, no caso do Norte e ramente satisfeito ao ver que os juros ainda atingem 
do Nordeste, seja perante o Banco do Brasil. 16% ao ano. Ficamos satisfeitos porque acabou 

As taxas de juros eram elevadas. No percurso aquela inquietação - os juros são fixos - e porque os 
da nossa vida econõmica, eles eram onerados pela devedores poderão renegociar, repactuar suas dívi-
correção monetária ou por outros nomes que sucede- das perante os diversos estabelecimentos de crédito. 
ram essa correção monetária, de T JLP e outras tan- e Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - V. Ex' me 
tas siglas que significavam ou que significam, Sr. Pre- concede um aparte, Senador Ramez Tebet? 
sidente, srªs e Srs. Senadores, o mesmo que a cha- e SR. RAMEZ TEBET (PMDB _ MS) _ Conce-
mada correção monetária. 

do-lhe o aparte, Senador Agnelo Alves. 
Agora, não! Agora, pelo menos, temos uma me-

dida provisória em que, se ainda fala em juros de cin- e Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - Gostaria de 
co a dezesseis por cento, pelo menos são fixos, o que fixar um aspecto da maior importância, além de todos 
é um avanço muito grande e já anima os investidores, estes, altamente relevantes, que V. Ex" tão bem focal i-
os agricultores e os empresários. Acredito que agora zou. É que pela primeira vez, depois que se instalou 
irão ter oportunidade. neste País uma política de combate à correção mone-

E mais: essa medida provisória deve ser sauda- tária, à inflação, estamos tendo a oportunidade de 
da, porque permite que os devedores desses fundos acreditar na moeda nacional; uma moeda que, por 
renegociem, repactuem as suas dívidas com os mes- meio dos fundos constitucionais, não permitirá mais 
mos juros que a medida provisória estabelece para os que seja corrigida pelos índices inflacionários. De tal 
novos tomadores. maneira que os tomadores, os que necessitam, prin­

Tudo isso é auspicioso. Se não é assim, o abso­
lutamente desejável é que acredito que haverá de 
chegar o dia - e vamos lutar para isso - em que esses 
juros sejam no máximo de 6% ao ano. 

Não podemos deixar, Sr. Presidente, srªs. e Srs. 
Senadores, de registrar que isso é, sem dúvida ne­
nhuma, uma vitória da classe política, uma vitória 
nossa, de quem vem do interior e de quem está preo­
cupado com o pequeno produtor, com o pequeno agri­
cultor e com os devedores, aqueles que teimaram di­
nheiro para plantar e depois sucumbiram. Trata-se de 
uma nova oportunidade que a medida provisória dá. 

Saúdo a medida provisória do Presidente da 
República e agradeço os esforços envidados pelo Mi­
nistro Fernando Bezerra, nosso companheiro no Se­
nado. Foi uma coincidência ter sido S. Ex' que estu­
dou a matéria, juntamente com seu corpo de auxilia­
res, e ouviu nossas reivindicações. 

Recordo-me, Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena­
dores, de que fizemos muito esforço para modificar 
essa legislação tão cruel com os investidores brasilei­
ros. Realizamos, certa vez, uma reunião conjunta en­
tre os Senadores do Norte, do Nordeste e do Cen­
tro-Oeste para agendarmos um encontro com o Mi-

cipalmente dos setores rural e industrial, possam pro­
gramar os seus investimentos, ou seja, tomando de­
terminada quantia por determinado prazo, pagará um 
tanto. Dessa forma, ele pode programar-se, não será 
passivel de incertezas. Esse é o aspecto mais impor­
tante e que deve servir de espelho para todos os de­
mais setores brasileiros que precisam recorrer a ban­
cos e que não sabem, ao final, quanto vão pagar ou 
quanto precisarão apurar para poder pagar. 

e SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Senador 
Agnelo Alves, agradeço imensamente o seu aparte. 
Considero-o mais objetivo que' o pronunciamento que 
estou fazendo. 

Acabou aquele ponto de interrogação. É isso o 
que V. Ex' está dizendo. Quem tomar empréstimo a 
juros de 15%, 16% ou 5% saberá exatamente o que 
irá pagar, e isso é o importante. É também muito im­
portante para aquele que irá produzir; é muito impor­
tante para o industrial, que está buscando recursos 
para aplicar no meu Mato Grosso do Sul, Senador! É 
muito importante para que ele não fique mais na dúvi­
da sobre qual será a T JLP, por exemplo, ou se a corre­
ção é de fato aquela. 

V. Ex' aborda um ponto de capital importância. 
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O Sr. Alberto Silva (PMDB - PI) V. Ex' me con- O Sr. José Alencar (PMDB - MG) V. Ex" permi-
cede um aparte? te-me um aparte? 

_ O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes. Fazendo soar a campainha.) 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) Sr. Presi­
dente, peço mais um minuto, porque ainda tenho um 
ponto a dizer, e já concedo o aparte ao querido Sena­
dor Alberto Silva. 

E vejam que há também algo importante no pro­
jeto: ele concede bônus de adimplência para quem 
pagar em dia! Estão-se dando prêmios a quem pagar 
em dia! A situação era difícil antes. Quem fizer os pa· 
gamentos dentro do prazo terá descontos que variam 
de 30% para os pequenos a 15% para os demais! 
Isso significa que ninguém vinha pagando mesmo, a 
coisa estava ruim, mas agora os descontos entram 
nas negociações, o que é importante! Se o devedor 
repactuar a dívida e fizer os pagamentos em dia, terá 
essa vantagem conferida pela Medida Provisória. 

Ouço V. Ex", Senador Alberto Silva. 
O Sr. Alberto Silva (PMDB - PI) Senador Ra­

mez Tebet, quero apenas fazer uma pequena inter­
venção. De tudo o que foi dito aqui, devemos aplaudir 
a medida, mas quero acrescentar mais um ponto: 
lembro-me bem de que o Senador Fernando Bezerra 
declarou, quanto a esses fundos constitucionais - e 
eu era Senador quando aprovamos aquele lu ndo 
constitucional gerido pelo Banco do Nordeste -, que 
era necessário desburocratizar a sua liberação, pois 
trata-se de algo terrível. Se um pequeno industrial qui­
ser usar um desses fundos, ele passa um ano discu­
tindo dentro da burocratização dos estabelecimentos 
gestores que envolveu os fundos. E o Ministro Fer­
nando Bezerra, homem experiente, empresário, de­
clarou que haverá a desburocratização, o que é uma 
grande medida. Parabéns pela justeza com que V. Ex' 
aborda o problema. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS\ Senador 
Alberto Silva, se o Presidente Antonio Carlos Maga­
lhães não tivesse soado a campainha, iríamos tratar 
desse assunto. 

Realmente, a burocratização tem matado os 
projetos governamentais do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Assina-se medida a lavor dos pe­
quenos e médios empresários. Vão à ponta V. Ex's e 
vejam as exigências que se lhe fazem. 

Portanto, esta Casa está de parabéns quando 
tem um dos seus Membros num Ministério - o Sena­
dor Fernando Bezerra -, que, como V. Ex" e todos que 
aqui se encontram, está disposto a lutar agora contra 
a desburocratização que atrapalha, e muito, o pro­
gresso e o desenvolvimento do nosso País. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) Concedo 
o aparte a V. Ex". 

O Sr. José Alencar (PMDB - MG) Eminente 
Senador Ramez Tebet, V. Ex' aborda o tema com 
grande maestria. É muito importante que nós, do Se­
nado, levemos nosso aplauso a essa medida, porque, 
mesmo quando congelamos os preços, num passado 
não muito remoto, o Governo não deu demonstração 
de que acreditava no fim da inflação, tanto que é a pri­
meira vez que estamos assistindo à retirada da corre­
ção monetária nos contratos de financiamento com 
recursos oriundos de bancos oficiais. Nunca houve 
isso durante esses anos de inflação, que vêm desde o 
início do Governo Militar, quando foi instituída a corre­
ção monetária. Ela foi estabelecida no tempo em que 
o· Senador Roberto Campos era Ministro do Planeja­
mento. Há quase quarenta anos os organismos finan­
ceiros oficiais oferecem crédito sempre com correção 
monetária, e isso mudou somente agora, o que é im­
portante, porque mostra que o Governo acredita no 
fim da inflação. Não somos só nós que devemos acre­
ditar no fim dela, mas o Governo também está dando 
uma prova de que começa a acreditar nisso, ao retirar 
a cláusula de correção monetária. Além disso, tra­
ta-se de instrumento importantíssimo na retomada do 
desenvolvimento, porque recursos para investimen­
tos exigem que os custos sejam conhecidos pelo in­
vestidor. E agora o investidor pode conhecer esses 
custos, como foi muito bem exposto pelos que me an­
tecederam nos apartes. Agradeço a oportunidade do 
aparte que V. Ex' me concede e o felicito pela aborda­
gem tão oportuna do tema, trazendo essa notícia de 
grande importância para o desenvolvimento da eco­
nomia brasileira. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) Sr. Presi­
dente, encerro o meu discurso, abrilhantado por todos 
os apartes que recebi, do Senador Agnelo Alves, do 
Senador Alberto Silva e agora do Senador José Alen­
car, representante do Estado de Minas Gerais, que 
não tem nada a ver com o Fundo do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, tem a ver porque se trata do Brasil. 

Depois das observações do Senador José 
Alencar, sem dúvida nenhuma, tenho que parar de 
falar, porque elas realmente fecham com chave de 
ouro o meu pronunciamento, principalmente quando 
S. Ex' afirma que, pela primeira vez em quarenta 
anos, por meio de uma medida concreta, parece que 
se está dizendo ao Brasil que se acredita no que se 
está fazendo. 

/ 



00414 Terça-feira 18 DIARIO DO SLNADO FUJI:RAI. Janmodc 2000 

Senador José Alencar, agradeço-lhe o aparte, dade competente em matéria de trabalho e ao sindi-
que fecha com brilhanti~mo minhas modestas consi- cato representante dos trabalhadores ou, antes deste 
derações. prazo, justificado no momento da fiscalização sem 

Muito obrigado. prejuízo dessa comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- § 2º Nestes casos, a remuneração da hora exce-
Ihães) - srªs. e Srs. Senadores, antes de passarmos dente será, pelo menos, 50% (cinqüenta por cento) 
à Ordem do Dia, cumpre-me salientar que há número superior à da hora normal, ou maior, se fixado por 
legal para deliberação, e que o Senado da República, acordo coletivo, e o trabalho não poderá exceder de 
todas as vezes em que se reuniu nesta convocação t O (dez) horas, desde que a lei ou acordo coletivo não 
extraordinária, teve quorum para suas sessões. Con- fixe expressamente outro limite. 
seqüentemente, qualquer matéria que disser o con­
trário, não estará fazendo justiça com o trabalho que o 
Senado Federal vem realizando na convocação. 

Sobre a mesa, projeto de Tei do Senado que 
será lido pelo Sr. I" Secretário em exercício, Senador 
Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 8, DE 2000 

Altera a redação dos arts. 58, 59 e 
61 da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), dispondo sobre a duração máxima 
da jornada de trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Os arts. 58,59 e 61 da Consolidação das 

Leis do Trabalhb (CLT); aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 12 de maio de 1943, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Ar!. 58. A duração máxima da jornada de traba: 
lho, para os empregados em qualquer atividade, não 
excederá 7 (horas) diárias nem poderá som9r mais de 
35 horas semanais. 

Ar!. 59. A duração da jornada diária poderá ser 
alterada mediante contrato coletivo de trabalho, des­
de que este seja homologado pelo Sindicato repre­
sentante dos empregados e que não seja excedido o 
limite semanal de 35 horas. 

§ 1" (suprimido) 
§ 2· (suprimido) 

Art. 61. Ocorrendo necessidade imperiosa, a 
duração do trabalho poderá excepcionalmente exce­
der do limite legal ou convencionado, seja para fazer 
face a motivo de força maior, seja para atender à reali­
zação ou conclusão de serviços inadiáveis e cuja ine­
xecução possa acarretar prejuízo manifesto, quando 
a necessidade destes serviços ocorrer por motivos 
imprevisíveis. 

§ 1· O excesso, nos casos deste artigo, poderá 
ser exigido independentemente de acordo ou contra­
to coletivo e deverá ser comunicado e justificado por 
escrito, dentro de 10 (dez) dias do seu início, à autori-

§ 3º (suprimido)" 

Ar!. 22 Esta lei entrará em vigor 180 dias após a 
data de sua publicação, ficando revogadas as disposi­
ções em contrário. 

Justificação 

O Congresso NaCional encontra-se presente­
mente voltado para resolver o problema da pobreza 
em nosso País. Tem razão os que afirmam: "A desi­
gualdade na distribuição de renda no Brasil é a matriz 
dos problemas que assolam nossa sociedade. Tal de­
sigualdade gera elevados índices de pobreza e misé­
ria, não condizentes com a pretensão de nos tornar­
mos uma nação próspera, respeitada e influente no 
cenário internacional." 

O desemprego figura, inquestionavelmente, en­
tre as principais causas da pobre·za e da desigualda­
de na distribuição de renda. 

Que o desemprego é uma das piores chagas 
sociais que atingem nosso País hoje é um fenômeno 
tão visível e constitui um' tal consenso que não de­
manda comprovação estatística. Não custa porém re­
lembrar que o índice de desemprego, segundo as 
pesquisas do Dieese, tem chegado a alarmantes ci­
fras em torno de 20% da população economicamente 
ativa. Estas pesquisas incluem não somente as pes­
soas que estavam procurando emprego nos 30 dias 
que antecederam a entrevista e não exerceram qual­
quer trabalho, nem mesmo "bico", nos 7 dias imedia­
tamente anteriores - o desemprego aberto, medido 

. pelo IBGE - mas também aqueles que, apesar de 
procurarem ocupação, realizaram uma atividade 
eventual, remunerada ou não, e aqueles que, por de­
salento, suspenderam a busca por ocupação mas 
pretendem voltar a procurar em momento mais propí­
cio - O desemprego oculto. 

O combate ao desemprego é assim, necessari­
amente, uma peça chave e indispensável de qualquer 
programa que vise reduzir a tragédia da pobreza e da 
desigualdade de renda em nosso País. 
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Para combater o desemprego eficazmente, é a criminalidade. Isto, de resto, pode ser observado a 
preciso encontrar suas causas principais. Isto na ver- olho nu em qualquer grande cidade brasileira. 
dade não é difícil, pois elas são bem conhecidas. Fica assim claro que o desemprego atual, no 

Observe-se os seguintes dados. Enquanto o au- Brasil como em todo o mundo, é provocado principal-
mento de produtividade na indústria, entre 1990 e mente pela cOhjunção de dois fatores interligados. O 
1998, foi de mais de 110%, o aumento da produção eno'me aumento da produtividade que ocorreu nas 
no mesmo período foi apenas 19%, segundo dados últimas décadas, por um lado. E, por outro lado, o fato 
do IBGE. deste aumento da produtividade não ter sido acompa-

Isto significa que, para produzir a mesma quan- nhado por um aumento correspondente na capacida-
tidade de mercadorias que, em 1990, necessitavam de de consumo da população. os doís fatores consti-
de 100 trabalhadores numa jogada de 8 horas, eram tuem um fenômeno mundial, mas no Brasil o proporci-
necessárias, na mesma jornada, apenas 48 trabalha- onalmente menor aumento de produtividade foi agra-
dores. Ou que, para produzir a mesma quantidade de vado por um crescimento ainda menor da capacidade 
mercadorias que em 1990 era produzida em 8 horas de consumo, devido adécadas de arrocho salarial e 
de trabalho, em 1998 bastavam, 3 horas e quarenta e ao agravamento da desigualdade na distribuição de 
oito minutos._Para produzir 19% a mais, o quanto au- renda. 
mentou a produção 'neste período, bastavam 57 tra- Nestas condições, o crescimento da economia, 
balhadors. Em resumo: em 100 trabalhadores empre- por si só, não pode resolver o problema do desempre-
gados na indústria em 1990, 43 tinham perdido seus go. Para apenas manter a taxa atual de desemprego, 
empregos em 1998. o crescimento teria que igualar ao crescimento da 

Se iomarmos os números dos Indicadores de PEA (População Economicamente Ativa) mais o cres-
Conjuntura Econômica do Boletim do Banco Central cimento da produtividade. Para diminuí-Ia, ele teria 
de julho de 1999, obteremos os seguintes números que ser ainda maior. E é preciso lembrar que, para 
para abril de 1999, comparados com a média de que a economia cresça, é preciso que a capacidade 
1992: a produtividade na indústria cresceu 57%, en- de consumo da população, isto é, de seus rendimen-
quanto a produção cresceu apenas 16%; a quantida- tos, cresça também em um nível compatível. 
de de horas trabalhadas na indústria caiu 29% e o A redução da jornada de trabalho aparece, en-
emprego caiu 26%, enquanto a massa salarial real tão, como medida eficaz, indispensável e insubstituí-
caiu 0,5%. vel para combater o desemprego. 

Para termos um quadro mais completo, é preci- Além de necessária para combater o desempre-
so observar ainda que, entre 1990 e 1998 a popula- go, esta medida atende também a um requisito de jus-
ção brasileira cresceu mais de 12%, cerca de 18 mi- tiça social. Com efeito, não é justo que os aumentos 
Ihões de pessoas. Se levarmos em conta que o cres- de produtividade sejam apropriados apenas pelos 
cimento populacional no Brasil tem sido decrescente empregadores e não beneficiem também os empre-
ao longo dos anos, pode-se concluir que foi de mais gados, pois o progresso científico e tecnológico é 
de 18 milhões de pessoas o crescimento do mercado uma conquista da humanidade como um todo e não 
de trabalho neste período. um patrimônio de apenas uma parte dela. 

Se os números referentes à indústria fossem re- Em 1943, há portanto 56 anos, a Consolidação 
presentativos de toda a economia, estaríamos hoje das Leis do Trabalho limitou a jornada normal de tra-
com um nível de desemprego muito maior do que os balho a 48 horas semanais. Somente em 1988, com a 
20% observados. Houve certamente alguma migra- nova Constituição brasileira, este limite foi alterado, 
ção de trabalhadores da indústria para comércio e mesmo assim com uma redução de apenas 4 horas. 
serviços. Mas, por um lado, não houve um crescimen- O pior é que a CLT admite que, por acordo ou contrato 
to consistentemente maior destes setores em relação coletivo de trabalho, a jornada seja prolongada por 
à indústria. Em alguns anos, inclusive, ele foi significa- mais duas horas suplementares diárias. Como este 
tivamente menor. Por outro lado, eles também foram dispositivo não foi revogado e como a Constituição só 
significativamente afetados pelo avanço tecnológico, se refere à duração normal, e como os trabalhadores 
principalmente pela difusão do uso do computador. não somente não colocam grandes obstáculos a esta 
Mesmo que a redução do nível de emprego tenha aí extensão da duração do trabalho mas muitas vezes 
sido menor, não pode ter constituído um fator de com- até a reivindicam, devido aos notoriamente baixos sa-
pensação suficiente. Mais significativa foi a migração lá rios que recebem, a jornada máxima legal vigente 
de trabalhadores para a economia informal, incluindo de fato no Brasil é de 10 horas diárias e 50 horas se-
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manais. Isto coloca o Brasil como detentor de mais Art. 59. A duração normal do trabalho poderá ser 
um reconde negativo: um dos paises que têm a jorna- acrescida de horas suplementares, em número não 
da de trabalho mais longa do mundo e um dos poucos excedente de 2 (duas), mediante acordo escrito entre 
que não respeita esta conquista histórica, e de déca- empregador e empregado, ou mediante contrato co-
das atrás, que é a jornada máxima de 8 horas. Isto letivo de trabalho. 
num tempo em que a maioria dos países adiantados § 1· Do acordo ou contrato coletivo de trabalho 
já adotaram jornadas menores. deverá constar, obrigatoriamente, a importância da 

Este momento, em que o Brasil vive a pior crise remuneração da hora suplementar, que será, pelo 
de desemprego de toda sua História, é portanto mais menos, 50% (cinqüenta por cento) superior à da hora 
do que oportuno para o Pais fazer este ato de justiça e normal. 
para recuperar seu atraso em relação ao resto do § 2· Poderá ser dispensado o acréscimo de sa-
mundo, reduzindo a jornada de trabalho. lário se, por força de acordo ou contrato coletivo, o ex-

Vimos que em somente 8 anos, entre 1990 e cesso de horas em um dia for compensado pela cor-
1998, a produtividade no Brasil mais do que dobrou, respondente diminuição em outro dia, de maneira que 
tornando necessário menos da metade do tempo não exceda o horário norm1)1 da semana nem seja ul-
para obter a mesma produção. Não há portanto como trapassado o limite máximo de 10 (dez) horas diárias. 
sustentar uma argumentação de que a economia bra- Arl. 61. Ocorrendo necessidade imperiosa, po-
sileira não suportaria a redução da jornada de traba- derá a duração do trabalho exceder do limite legal ou 
lho. O que a economia brasileira não está suportando convencionado, seja para fazer face a motivo de força 
é a retração do mercado consumidor, da qual uma maior, seja para atender à realização ou conclusão de 
das causas é sem dúvida o desemprego. serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarre-

A medida proposta representa uma redução de tar prejuízo manifesto. 
aproximadamente 20% na duração máxima do traba- § 1· O excesso, nos casos deste artigo, poderá 
lho. Mantida a mesma produtividade, haveria um acrés- ser exigido independentemente de acordo ou contra-
cimo de cerca de 25% na demanda de mão-de-obra. to coletivo e deverá ser comunicado, dentro de 10 
Mas este acréscimo tenderá a ser menor devido a (dez) dias, à autoridade competente em matéria de 
uma aceleração do crescimento da produtividade que trabalho, ou, antes desse prazo, justificado no mo-
o próprio aumento da demanda por mão-de-obra ten- menta da fiscalização sem prejuízo dessa comunica-
derá a estimular. Por outro lado, o ingresso de novo ção. 

§ 2· Nos casos de excesso de horário por motivo 
de força maior, a remuneração da hora excedente não 
será inferior à da hora normal. Nos demais casos de 
excesso previstos neste artigo, a remuneração será, 
pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) superior à 
da hora normal, e o trabalho não poderá exceder de 
12 (doze) horas, desde que a lei não fixe expressa­
mente outro limite. 

contingente de trabalhadores no mercado formal de 
trabalho não deixará de estimular a demanda por 
mercadorias e, portanto, o aumento das vendas e da 
produção. Tenderá a provocar, em conseqüência, a 
retomada do crescimento econõmico e, com ele, tam­
bém o crescimento da arrecadação fiscal. 

A redução da jornada de trabalho aparece as­
sim como medida que não beneficiará apenas os tra­
balhadores, ao reduzir o desemprego, mas que bene­
ficiará todos os setores da sociedade. 

Sala das Sessões, 17 de janeiro de 2000. - Se­
nador Geraldo Cândido. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CAPíTULO 11 
Da Duração do Trabalho 

SEÇÃO 11 
Da Jornada de Trabalho 

Arl. 58. A duração normal do trabalho, para os 
empregados em qualquer atividade privada, não ex­
cederá de 8 (oito) horati diárias, desde que não seja fi­
xado expressamente outro limite. 

§ 3· Sempre que ocorrer interrupção do lraba­
lho, resultante de causas acidentais, ou de força mai­
or, que determinem a impossibilidade de sua realiza­
ção, a duração do trabalho poderá ser prorrogada pelo 
tempo necessário até o máximo de 2 (duas) horas, d~­
rante o número de dias indispensáveis à recuperação 
do tempo perdido, desde que não exceda de 10 (dez) 
horas diárias, em período não superior a 45 (quarenta 
e cinco) dias por ano, sujeita essa recuperação à pré­
via autorização da autoridade competenle. 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O projeto lido será publicado e remetido à 
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Comissão competente, devendo a sua tramitação in i- e de petróleo, que conseguiram fazer com que as em-
ciar-se a partir de 15 de fevereiro próximo. presas que se beneficiavam dessa produção pudes-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- sem pagar aos Municípios e aos Estados nos quais a 
Ihães) - Passa-se à: produção se dava e aos órgãos do Governo Federal 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 15-A, DE 1998 

(Substitutivo da Câmara) 

Terceiro dia de discussão, em primeiro. 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nO 15-A, de 1998 (Substitutivo nº 
627/98, na Cãmara dos Deputados), que al­
tera o art. 29 e acrescenta artigo à Constitui­
ção Federal (limite de gastos com legislati­
vos municipais), tendo 

Parecer sob nO 2, de 2000, da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jefferson Péres, favorável, 
com votos contrários dos Senadores Rober­
to Freire, Antonio Carlos Valadares e Rome­
ro Jucá, e abstenções dos Senadores Mo­
zarildo Cavalcanti e Eduardo Suplicy. 

Transcorre hoje a terceira sessão de discussão. 
Em discussão a proposta. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da sessão ordinária de 
amanhã e, na quarta-feira, será votada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra­
de, por permuta com o Senador Tião Viana. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Parlamentares, de­
sejo apresentar um projeto de lei a esta Casa cujo ob­
jetivo básico é corrigir, aperfeiçoar a Lei nO 7.990, de 
28 de dezembro de 1989, que distribui os recursos de 
compensações financeiras das empresas que produ­
zem energia elétrica e que exploram minérios e petró­
leo. Essa possibilidade surgiu na Constituição de 
1988, depois de uma grande luta de muitos Parlamen­
tares que representavam os interesses de seus Esta­
dos neste Congresso Nacional. Aprovou-se, inicial­
mente, a Lei nO 7.990, de dezembro de 1989. e. poste­
riormente, a Lei nO 8.001, de 13 de março de 1990. Foi 
um grande processo de trabalho de representantes 
de vários Estados produtores de energia, de minério 

ligados ao trabalho do meio ambiente, como o Ibama, 
o Ministério da Ciência e Tecnologia e o Dnaee uma 
parcela desses recursos para efetivar o seu trabalho. 

Essa última lei foi aprovada no Congresso na 
época do Governo Collor, que descumpriu, inclusive, o 
prazo de regulamentação. Já havia sido uma tarefa 
muito difícil regulamentar a própria Constituição por in­
termédio dessa lei, pois o lobby das empresas minera­
doras no Congresso Nacional era muito forte e podero­
so, mas conseguimos vencê-lo. Posteriormente, o pró­
prio Presidente da República recusou-se a regulamen­
tar a lei. Foi preciso que entrássemos com uma ação 
de responsabilidade contra o Presidente da República. 
Assim, ela foi regulamentada, e os Estados brasileiros 
passaram a receber uma compensação pelos minéri­
os, pela energia e pelo petróleo que produziam. 

Estabeleceu-se, na época, que a energia seria 6% 
do faturamento·da empresa produtora de energia e os 
minérios seriam 3%. Como o lobby das empresas mi­
neradoras é muito forte, o Governo. em uma segunda lei 
- a citada Lei nO 8.001 -, conseguiu reduzir essa taxa de 
3% para 2% em alguns tipos de minérios, incluindo o 
ferro. Essa redução criou o imposto sobre o valor liquido 
do faturamento, o que significa retirar os recursos gas­
tos com transporte, com tributos e com seguros - segu­
ros inexplicáveis do ponto de vista do risco, por exem­
plo, da extração de minério no nosso Pais. 

Essa lei, na distribuição que fez dos recursos do 
minério, destinou 25% aos Estados,. 65% aos Municí­
pios produtores e 12% ao Departamento Nacional de 
Produção Mineral, que seria obrigado a destinar 2%, 
desses 12%, para a proteção ambiental nas regiões 
mineradoras, por intermédio do Instjtuto Brasileiro de 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 

Trago uma proposta que faz um acréscimo a 
essa lei. Proponho que, além dos 2% que O lbama re­
cebe para cuidar d.a preservação do meio ambiente 
nos locais de extração mineral, sejam destinados 
também 3% ao financiamento de projetos de amparo 
à pesquisa cientifica e ao desenvolvimento tecnológi­
co. aplicados à exploração e ao beneficiamento de re­
cursos minerais por intermédio do Ministério da Ciên­
cia e Tecnologia. 

Sr. Presidente, solicito também que, do total de 
recursoS destinados ao Ministério da Ciência e Tec­
nologia, sejam aplicados, no mini mo. 40% em proje­
tos de amparo à pesquisa e ao desenvolvimento tec­
nológico das regiões Norte e Nordeste. mediante con-
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vênios celebrados com universidades e centros de O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA)-
pesquisa nelas sediados. Trata-se de uma forma de Ouço V. Ex' com prazer. 
corrigir uma distorção muito grave existente no nosso O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL - RR) - Sena-
País: a distribuição dos recursos destinados à pesqui- dor Ademir Andrade, cumprimento V. Ex' por abordar 
sa e ao desenvolvimento tecnológico no nosso País. importante tema. É lamentável que todos nós das re-
Os dados são realmente constrangedores. giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste estejamos aqui 

Numa comparação em nível internacional, o todos os dias denunciando e trazendo esses números 
Brasil é um País que aplica muito pouco recurso no incontestáveis - como V. Ex' está fazendo agora - no 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia - apenas que tange ao investimento no setor de pesquisa, de 
cerca de 0,76% do seu PIB. Se compararmos com ou- formação e de aperfeiçoamento de professores. Em 
tros países do mundo, como o Canadá, por exemplo, todo o setor, é alarmante verificar que não há um pla-
que aplica 1,61%, ou mesmo Cuba, um país da Amé- no efetivo de valorização, de inversão dessa equação 
rica Central, de pouca expressão econômica mundial- que "beneficia" o Sul e o Sudeste. Essa concentração 
mente, que aplica 1,26% nessa área, estamos numa de desenvolvimento trabalha também contra as re-
situação de muito atraso. giões Sul e Sudeste. A elite tecnocrata deste País ain­

Há dados que demonstram que, além de serem 
poucos os recursos aplicados nessa área no Brasil 
como um todo, a diferença entre o que se aplica na re­
gião Sudeste e nas regiões Norte e Nordeste é abso­
lutamente inacreditável. Há que se corrigir o erro que 
o Governo mantém com essas aplicações. A distribui­
ção de recursos orçamentários tem seguido uma lógi­
ca perversa que concentra a quase totalidade de suas 
aplicações nas regiões Sul e Sudeste. O desenvolvi­
mento científico e tecnológico tem sido assim. Os in­
terlocutores do Governo justificam que os recursos 
são distribuídos segundo o tamanho da economia da 
região. Esse modelo ignora totalmente o tamanho das 
demandas e o potencial da região, desconsiderando 
especialmente suas riquezas naturais, no caso, a 
Amazônia, e ainda os preceitos constitucionais, que 
determinam ao Governo corrigir, com as aplicações 
orçamentárias, as diferenças regionais. 

Segundo levantamento do jornal Folha de 
S.Paulo, de cada 100 alunos de doUtorado no País, 
apenas 0,7% está no Norte e 3,8% estão no Nordes­
te; o restante, nas demais regiões do País. O Norte e o 
Nordeste não recebem sequer 5% do total dos alunos 
que fazem doutorado no Brasil. 

Segundo o Ministério da Ciência e Tecnologia, 
os investimentos do Conselho Nacional de Desenvol­
vimento Científico e Tecnológico em pesquisa - bol­
sas de doutorado, mestrado e fomento à pesquisa -, 
de 1995 a 1998 na região Norte, foram equivalentes a 
0,37% do PIB da região. Esse número não é nem pro­
porcionai à economia da região. Trata-se de uma dis­
torção que precisa efetivamente ser corrigida. Espero 
que os Parlamentares desta Casa se sensibilizem 
com os dados que apresentamos. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL - RR) - Con­
cede-me V. Ex' um aparte? 

da não pensou que esse modelo é perverso não só 
para o Norte e o Nordeste, mas também para o Sul e o 
Sudeste. Portanto, solidarizo-me com V. Ex', parabe­
nizando-o pelo brilhantismo de seu pronunciamento. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) -
Obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti. 

Se analisarmos os dados do Ministério da Edu­
cação referentes a 1996, veremos que, nas regiões 
Sul e Sudeste, concentram-se 82,5% dos programas 
de pós-graduação e apenas 57,8% da população. 
Nas regiões Norte e Nordeste, essa proporção é de 
13,3% dos programas para 35,7% da população, ou 
seja, é o inverso. 

No mesmo sentido, apontam os dados do Con­
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec­
nológico referentes a 1997 no tocante aos dispêndios 
em bolsas e em apoio a pesquisas. As regiões Sul e 
Sudeste concentram nada menos que 78% dos recur­
sos de fomento daquela agência, enquanto as re­
giões Norte e Nordeste foram contempladas com 
apenas 14%. A distorção chegou a tal ponto, que hoje 
a região Sudeste controla praticamente todo o siste­
ma de apoio à pesquisa no País: são desta região 118 
dos 159 profissionais, que, por meio de comitês as­
sessores, definem a destinação dos recursos finance­
iros de pesquisa e pós-graduação do CNPq. Também 
na Capes são maioria os representantes da região 
Sudeste, que detinham, em 1996, vinte e nove dos 
quarenta e dois lugares, sendo que não havia repre­
sentante algum da região Norte do País. 

Quanto à Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep), dados referentes a 1996 também revelam que 
as regiões Sul e Sudeste concentraram nada menos 
que 85,3% das operações contratadas, ficando as re­
giões Norte e Nordeste com apenas 8,8%, quase dez 
vezes menos. Resultados muito semelhantes são obti­
dos dos dados referentes às operações contratadas 
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pelo ?~Uí_}-,.j("o :-p~ Apc·.o ao Desenvolvimento Científi­
C,) 'e leG.,oleq:"", iF'Á.IIClj e pelo Fundo Nacional de 
Or3"" IIvuivililelllú Cientitico e Tecnológico (FNDCT), 
coordenados pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, 

Veja bem, Sr, Presidente, não estou aumentan­
do os impostos das empresas mineradoras, Aliás, se 
fosse possível, entendo que isso deveria ser feito, 
porque tais empresas, principalmente em nossa re­
gião - também em Minas Gerais -, exportam seus 
produtos praticamente sem nenhum benefício para o 
nosso País. Tenho sempre chamado a atenção do 
Congresso Nacional para o fato de que esse é um 
dos grandes problemas do Brasil. Somos um país 
basicamente exportador de produtos se­
mi-elaborados e primários. O nosso produto industri­
alizado está na faixa de 50% do total de tudo que é 
exportado pelo País, diferentemente dos chamados 
países desenvolvidos do Primeiro Mundo, onde o va­
lor do produto industrializado, nas exportações, atin­
ge cifras que chegam a 98% e o do produto se­
mi-elaborado ou primário, a 2%. 

Essa é outra distorção que o Brasil tem de traba­
lhar para corrigir. A idéia era a de que, quanto mais se 
cobrasse sobre o minério, mais haveria estímulo para 
que a industrialização fosse efetivada em nosso País. 
Lamentavelmente, o lobby das empresas mineradoras 
conseguiu que o Congresso Nacional reduzisse, em 
uma segunda lei, no caso do ferro, minério do qual o 
Brasil é um grande produtor mundial, o imposto para 
~%, quando a aprovação inicial fora de 3%. Além disso, 
·",tirou-se desse recurso o dinheiro do seguro, do trans­
porte e de outros tributos, reduzindo-se enormemente a 
quantia. Desta, 12% vão para o Ibama, dos quais 2% se 
destinam ao Departamento Nacional de Produção Mi­
neral, que é obrigado 3. repassar 2% ao Ibama. 

Estamos solicitando que, desses 12%, 3% se­
jam envidados para o Ministério da Ciência e Tecnolo­
gia; que o dinheiro seja reservado à área de pesquisa 
e desenvolvimento tecnológico e que 40% dele sejam 
destinados às regiões Norte e Nordeste do País, Este 
é o objetivo do nosso projeto. Ele não aumenta o im­
posto da empresa, não diminui a arrecadação dos 
Municípios e dos Estados brasileiros, apenas define 
que 3% do total desses 12% serão destinados à ciên­
cia e tecnologia, sendo 40% reservados para as re­
giões Norte e Nordeste do nosso País. 

Espero que esse projeto receba o apoiamento 
dos Parlamentares desta Casa. Não tenho a menor 
dúvida de que isso acontecerá com os do Nordeste e 
Norte do País, mas espero que haja também a com­
preensão dos Parlamentares das outras regiões, por­
que essa é uma causa de justiça: as nossas universi-

dades estão precisando de recursos dessa ordem, a 
fim de aumentar as vagas para a pós-graduação, 
para o doutorado e para inúmeras matérias, Precisa­
mos incentivar a pesquisa na área de mineração, 
para fazer com que os minérios saiam do Brasil cada 
vez mais preparados, agregando mão-de-obra e, por­
tanto, melhorando o desenvolvimento da nossa re­
gião e do nosso País. 

Era essa a minha manifestação sobre o projeto 
que pretendo apresentar a esta Casa, 

Muito obrigado, 

Durante o discurso do Sr, Ademir Andra­
de, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência que é ocu­
pada pelo Sr, Carlos Patrocínio, 2" Secretánó. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra ao eminente Senador Jefferson Péres, 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR JEFFERSON PÉRES NA 
SESSÃO DE 17-1-2000, QUE, RETIRADO 
PARA REVISÃO PELO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO OPORTUNAMENTE. 

Durante o discurso do Sr. Jefferson 
Péres, o Sr, Carlos Patrocinio, 2º Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência que é 
ocupada pelo Sr. Ademir Andrade, 2" Vi­
ce-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secre­
tário em exercício, Senador Lúdio Cpelho. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 12, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do ar\. 21 B do Regimento 

Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto 
de pesar pelo falecimento do Monsenhor Expedito 
Medeiros, Sacerdote da Paróquia da cidade de São 
Paulo do Potengi, no Estado do Rio Grande do Norte. 

Monsenhor Expedito Medeiros foi sagrado sa­
cerdote em 1939. Nesses 61 anos de vida sacerdotal, 
56 foram dedicados à Paróquia de São Paulo do Po­
tengi, no Rio Grande do Norte, recusando-se sistema­
ticamente a ocupar cargos hierárquicos na Arquidioce­
se, inclusive o de Arcebispo, para ficar junto à gente, os 
mais humildes de toda 'uma região das mais pobres do 
estado. Homem de talento, estudioso e vivendo os pro­
blemas do Nordeste, dedicou toda a sua vida à solução 
de um que, na região é fundamental, o problema da 
água. Por essa razão tornou-se conhecido em todo o 
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Rio Grande do Norte como o "Monsenhor das Águas", de a senhora vai?" Ela disse: "Vou levar essa água 
acompanhando estudos, providências, atos, obras, para as autoridades". Ele disse: "Não, não vá. É preci-
inaugurações de poços, adutoras e barragens. so que elas sintam a sede que todos nós, os pobres 

Freqüentou ciclo de debates, reuniões de estu- daqui, sentimos. Só assim, sentindo a sede, elas pode-
dos, concedeu entrevistas, protestou, quando era o rão adotar as providências que se fazem necessárias." 
caso, louvou, quando necessário, marcando com a Fez isso sem nenhuma ira - que seria a santa ira -, 
sua palavra e sua presença todos os atos e debates mas com humor, que todos perceberam e aprovaram. 
que realizaram-se para o encaminhamento de solu- Portanto, peço a V. Ex' que faça chegar, com 
ções do problema vital para a vida e para o desenvol- aprovação desta Casa, à Arquidiocese de Natal e à 
vimento, ou mesmo para a sobrevivência das ativida- família do Monsenhor Expedito nosso voto de pesar. 
des ruraís. O Monsenhor Expedito Medeiros faleceu O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Em 
domingo passado, às 22h 15min em Natal, onde se en- votação o requerimento. 
contrava em tratamento. Sentindo porém, que a sua As srªs. e os Srs. Senadores que o aprovam 
hora estava próxima, deixou muito clara a sua vonta- permaneçam sentados. (Pausa.) 
de de ser sepultado na pequenina cidade de São Pau- Aprovado. 
lo do Potengi, que adotara há mais de meio século Será cumprida a deliberação do Plenário. 
como sua e seus habitantes seus conterrâneos. A Mesa se associa às homenagens propostas 

Voto de pesar, comunicando à família, à sua por V. Ex'. 
Excelência Reverendíssima Dom Heitor de Araújo O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con-
Sales, Arcebispo da Arquidiocese de Natal, ao Prefei- cedo a palavra ao Senador Tião Viana. 
to Municipal da cidade de São Paulo do Potengi. O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT -AC. Pronuncia o 

Sala das Sessões, 17 de janeiro de 2000. - Se- seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
nador Agnelo Alves. dente, inicialmente, quero solidarizar-me com o Se-

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Para nador Agnelo Alves pela justa h:Jmenagem que faz a 
encaminhar a votação, conce.d() a palavra ao Senador uma figura religiosa do Nordeste e dizer que se conse-
Agnelo Alves. guirmos cultivar a memória desses homens que repre-

O SR. AGNELO ALVES (PMDB - RN. Para en- sentam tanto para a vida de nossas comunidades mu-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. daremos o País. O importante é que o Brasil saiba fa-
Presidente, agradeço a V. Ex' e ao nobre orador. zer juízos de valor que estejam á altura da dimensão 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, pedi o re- humana, como muito bem foi salientado por V.Ex". 
gistro desse voto de pesar pelo falecimento de Mon- ·Então, sou francamente solidário a esse reque-
senhor Expedito não apenas pelo sacerdote que foi, rimento, que foi aprovado também pela sensibilidade 
mas pelo lutador que durante toda a vida esteve ao da Mesa. 
lado dos pobres. Sua vida foi dedicada exclusivamen- 'O Sr.Agnelo Alves (PMDB - RN) - Estou muito 
te à população pobre que escolheu para pastorear. agraaecido a V. Ex'. 
Monsenhor Expedito se recusou a exercer todos os O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Sr. Presi-
cargos da hierarquia da Igreja Católica para ficar junto dente, quero trazer aqui um fato que ilustra, acredito, 
àqueles a quem escolhera como suas ovelhas como um problema e uma angústia de milhares de brasilei-
para o pastoreio de Deus. Nos últimos anos dedicou a ros, que não deve ficar isolado por ser uma carta sim-
sua vida à solução de problemas graves da região pies e muito objetiva de um cidadão acreano, que re-
Nordeste, entre os quais quero eleger o da água. Foi cebi quando estive visitando os Municípios no perío-
Monsenhor Expedito que, no meu Estado, levantou a do de dezembro e janeiro. Ela fala sobre a situação 
voz contra as soluções que estavam sendo dadas ao dos mutuários do Sistema Financeiro de Habitação, 
problema da água. Ele verberou chamando cada um da Caixa Econômica Federal, e, a meu ver, traduz fiel-
e a todos de sibaritas. Fez com que todos recuassem mente a angústia e o desrespeito que pairam sobre 
e passassem a apoiar a solução do problema. milhares de brasileiros que passam por esse tipo de 

Eu gostaria também de frisar um fato, para mos- problema. Foi escrita por um cidadão que já foi Prefei-
trar o bom humor e o sentido do homem que era Mon- to, Governador, Deputado Federal pelo Estado do 
senhor Expedito. Num debate sobre o problema da Acre e que hoje vive como um digno cidadão de clas-
água, com autoridades, jornalistas e diversas outras se média e já teve o sonho de um dia ter uma casa 
pessoas, chegou uma senhora com uma bandeja própria também. Inscreveu-se em 1968 para adquirir 
para servir água às autoridades. Ele perguntou: "Aon- um apartamento em 360 prestações durante o perio-
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do de 30 anos. Este cidadão, Sr. Joaquim Falcão Ma- fiscalização da sociedade de crédito imobiliário, ex vi 
cedo, coloca nesta carta o seguinte: "Em 30 de no- do estabelecido na legislação de regência (arts. 35 e 
vembro de 1999, quando comemorava o pagamento 41 da Lei nº 4.380164 c/c art. 1 º, § 1 º, do Decreto-Lei 
da última prestação, fui notificado pela Caixa Econô- nº 2.291186). Entretanto, descura-se do seu dever le-
mica Federal de que ainda teria de pagar mais 15 gal extrajudicialmente e, quando é chamada a inte-
anos, ou seja, 180 prestaçôes." grar a lide, escusa-se de tal mister sob o argumento 

Esse cidadão, que tem quase 75 anos de idade, de que seu ingresso no feito é facultativo, ou que não 
quando comemorava em família a quitação de um tem interesse na causa, ou ainda que o contrato fi r-
apartamento, depois de 30 anos de prestaçôes cum- mado entre as partes se ressente de cláusula relativa 
pridas religiosamente, é avisado de que sua divida ao Fundo de Compensação de Valores Salariais" -
estaria sendo prolongada por mais 15 anos. Então, esse famigerado FCVS. "Nenhuma das condicionan-
faz uma pergunta que todos deveriam fazer: se uma tes para se eximir da responsabilidade é legítima." 
pessoa com quase 75 anos de idade tiver de passar Uma das atividades desse agente financeiro é a 
mais 15 anos de sua vida pagando prestações de um oferta de serviços de crédito de que se utilizam os mu-
apartamento cujo contrato, feito em 1968, era outro, tuários para a compra de imóvel dos vendedores, sendo 
será que poderá, em vida, quitar esse compromisso que a remuneração desses serviços é representada pe-
que não foi feito nem assinado por ela, mas pela Cai- los juros incidentes sobre o valor do financiamento, 
xa Econômica Federal? A CEF, a meu ver, arbitraria- acrescidos da correção monetária e com a finalidade de 
mente toma uma medida unilateral que fere princípios se manter a equação financeira inicial do contrato. 
do consumidor, do cidadão brasileiro e atinge milha- Vejo essa atividade ofertada pelos agentes fi-
res de pessoas neste País. nanceiros como uma relação de consumo, mediante 

Tais situações devem ser levadas adiante neste o empréstimo de determinada quantia em dinheiro 
País, não podendo mais ser adiadas. Está-se negan- sobre a qual incidem juros e que será ressarcida pelo 
do o direito ao cidadão brasileiro de, junto com sua fa- mutuário em prestações mensais durante um período 
mília, pensar em adquirir um imóvel que possa per- determinado. Enquadra-se no conceito de fornecedor 
tencer a si, deixando dessa forma uma I~mbrança de estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor 
vida a seus familiares. em seu art. 3º, § 2Q: "O mutuário do sistema financeiro 

Vale lembrar que a Caixa Econômica Federal foi de habitação, de interesse social, está compreendido 
criada em 1861, na cidade do Rio de Janeiro, pelo no conceito de consumidor, nos termos da Lei n.Q 

Imperador D. Pedro 11, com a finalidade inicial de reco- 8.078, de 11/09/90, que, definindo serviço, para fins 
Iher depósitos populares em poupança e empres- de incidência de suas normas, faz incluir no conceito 
tá-Ios sob penhor às classes menos favorecidas. as atividades de natureza bancária, financeira e de 

A missão da Caixa é: "Promover a melhoria con- crédito (art. 3E, § 2E - Juiz Olindo Menezes, AG 
tínua da qualidade de vida da sociedade, intermedi- 96.01.45428-4/MT; Agravo de Instrumento; decisão 
ando recursos e negócios financeiros de qualquer na- da Terceira Turma, por maioria, deu provimento ao 
tu reza, atuando prioritariamente no fomento ao de- agravo de instrumento). 
senvolvimento urbano e nos segmentos de habitação, Em seu art. 2Q , o Código de Defesa do Consumi-
saneamento e infra-estrutura,. e na administração de dor define consumidor como "toda pessoa física ou ju-
fundos, programas e serviços de caráter social." rídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 

A intervenção da Caixa Econômica Federal é destinatário final". 
obrigatória em todas aquelas causas em que se dis­
cutem valores relativos aos contratos de financiamen­
to para aquisição de bem imóvel celebrados sob as 
normas regentes do Sistema Financeiro de Habita­
ção, independentemente da presença ou não da cláu­
sula relativa ao chamado FCVS Fundo de Compen-
sação de Valores Salariais. . 

A partir de então, tomaram-se como instrumen­
to o desrespeito a contratos feitos originariamente e a 
permissão de dilatação de dividas que não deveriam 
ser apresentadas ao usuário brasileiro. 

Segundo Miguel Guskow, Subprocurador-Geral 
da República, "à Caixa Econômica Federal compete a 

Essa atividade que a Caixa Econômica exerce, 
que empresta ao público desde que satisfeitas algu­
mas exigências que necessita de casa para moradia, 
encerra uma relação de consumo. 

Essas relações são firmadas mediante contra­
tos cujas cláusulas uniformes são dirigidas por autori­
dade governamental (Conselho Monetári.o Nacional) 
e preestabelecidas de forma unilateral pelo agente fi­
nanceiro, não se facultando ao mutuário a discussão 
ou modificação substancial do conteúdo já escrito. O 
mutuário é limitado a aceitar as cláusulas em bloco já 
previamente elaboradas. 
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Ao consumidor restam apenas as alternativas O SR_ ROMEU TU MA (PFL - SP. Pronuncia o 
"de aceitar ou não o contrato, não podendo modificá-lo seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
mesmo que as cláusulas ali apresentadas o colo- dente, Sr"s e Srs. Senadores, um editorial impregna-
quem em desvantagem financeira. do de emoção e que suplanta qualquer outro comen-

Assim, o mutuário que comprou seu imóvel em tário foi lido dia 14 último pelo brilhante jornalista e ân-
1968 com financiamento a ser pago em 30 anos, quan- cora do programa de televisão Cidade Alerta, da 
do chega a última prestação em 1999 e ele comemora Rede Record, José Luiz Datena, ao apresentar o noti-
o final do financiamento, é notificado pela Caixa para ciário sobre mais um ciclo de inundações que flage-
refinanciar o saldo devedor em mais 180 prestações Iam São Paulo, destruindo vidas, lares e instalações 
ou pagá-lo a vista, sob pena de perder o imóvel, pois empresariais por toda parte. 
seu contrato não possuía uma cláusula de que ele era Redigido pelo Diretor de Jornalismo daquela 
optante do FCVS, Fundo de Compensação de Valores emissora, jornalista José Luiz Gonzaga Mineiro, a 
Salariais, a qual se integrasse seu contrato seria quita- quem envio os parabéns pela concisão e precisão, o 
do o seu imóvel ao final de 30 anos. editorial verbera vícios políticos contrários ao humani-

Ora, mesmo se o mutuário soubesse que have- tarismo, à moral e ao bom senso, que se repetem e 
ria essa possibilidade quando do fechamento do con- alimentam a indignação popular ante a impassibilida-
trato, ele não poderia fazê-lo, pois foge às regras do de de quem promete, se elege e não cumpre, esque-
Conselho Monetário Nacional. cendo-se de que é um procurador escolhido pelo 

Princípios da transparência, da boa-fé objetiva e 
da eqüidade contratual, bem como a proibição de 
cláusulas abusivas, são preceitos estabelecidos ex­
pressamente pelo Código de Defesa do Consumidor 
e independentes de pacto contratual. É conduta obri­
gatória, originada de previsão constitucional e man­
damento legal de interesse social de ordem pública. 

Mesmo que um contrato seja anterior a 1" de 
março de 1991, quando as normas do Código de De­
fesa do Consumidor entraram em vigor, essa relação 
de consumo deve ser regida seguindo a proteção da 
ordem pública e interesse social, nos termos do ar!. 
5", XXXII, art. 170, V da Constituição Federal. 

Posso entender que o caso ilustra a violênc"la 
praticada pelo Conselho Monetário Nacional ao cida­
dão brasileiro que tem o direito justo, democrático e 
soberano de ter acesso a um imóvel que possa repre­
sentar uma aquisição para si e para sua família. 

Lamento profundamente que as instituições 
brasileiras e o Conselho Monetário Nacional dêem, 
como resposta a um indivíduo que quitou de maneira 
judiciosa 30 anos de uma dívida assumida, o prolon­
gamento da dívida por mais 15 anos. E não sabemos 
se esse indivíduo em vida vai poder cumpri-Ia como 
imaginava em 1968. 

O que tenho a dizer é que todos os cidadãos en­
volvidos nesse tipo de agressão e desrespeito por 
parte do Conselho Monetário Nacional devem entrar 
na Justiça, lutar por seus direitos, para não pagar por 
um ato que fere a dignidade do povo brasileiro. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra ao Senador Romeu Tuma. 

povo para, fundamentalmente, cumprir o prometido. 
Gostaria de ter o dom de transmitir a emoção 

contida no texto, como o fez Datena. Mas, de qualquer 
forma, creio que possa e deva reproduzir o que nele 
está dito para conhecimento dos meus nobres Pares. 
Eis o editorial: 

"Chove. Lá na roça, no campo! 
Lá, a chuva é bem-vinda. Faz a semente brotar. 

Produz alimento. Produz sobrevivência. Produz ... so­
bretudo esperança ... 

Chove, aqui na" cidade!" 
Em todas as grandes cidades, a chuva também 

produz. Produz a catástrofe. Produz o medo, produz o 
pavor! 

Faz nascer, crescer e florescer a indiferença do 
cidadão pelo governante! 

Governante que lhe é indiferente o tempo todo. 
Desculpe, não é o tempo todo. Em períodos eleitora­
is, eles surgem, pródigos, fartos de propostas e pro­
messas. 

FARTOS DE MENTIRAS, ISSO SIM!!! 
São hipócritas e desonestos como comprovam 

as CPls da vida e as pesquisas sobre capacidade, 
credibilidade etc. 

O cidadão, pagador de imp.ostos, honrado, é in­
vadido pelas águas, pelo lixo e pela lama da omissão 
pública. 

Apenas discursos! Uns acusam outros, como se 
a culpa não fosse de todos. Há, sem dúvida, omissão. 

Há irresponsabilidade social! 
Os danos materiais são incalculáveis ... doem no 

bolso, na falta de capacidade de refazer a casa ... 
De refazer a vida ... 
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De reencontrar o fogão, quase aposentado por acontecidos no âmb~o da administração municipal pau-
falta de comida, no rio que invadiu a fábrica que tirou o listana, com denúncias de fraudes que envolvem a im-
emprego! perfe~a atuação de empresas contratadas para tais ser-

Que vai aos poucos tirando a coragem, rouban- viços, colocam sob suspeita concorrências públicas e 
do a dignidade, infilirando lento e gradualmente no motivam ações judiciais pelas quais se sabe que as irre-
coração de cada um_ gularidades, apenas em trabalhos não realizados, teriam 

Amargor de ódio, de raiva, de desrespeito! consumido R$717.200.000,OO - Sr. Telespectador da 
Não vale a pena, irmão! TV Senado, repito, R$717.200.000,OO -, ou seja, 60% 
O dano foi material- uma rotina de cada chuva. dos gastos, o suficiente para construir 51.214 aparta-
o que dizer, então, àqueles que perderam tudo: a mentos populares dentro do Projeto Cingapura. 

vida dos mais próximos ... pai, mãe, filhos e irmãos ... Assim, a Folha de S.Paulo do dia 12 do corrente 
É impossível se indiferente! noticia em ampla reportagem, na primeira página do 3º 
A indignação é inevitável! Caderno, que uma comissão criada pela própria Prefeitu-
Temos sensibilidade. Não temos mandatos. ra de São Paulo e formada por assessores jurídicos das 
A morte pode estar na curva da estrada ... Secretarias das Finanças, dos Negócios Jurídicos e das 
Num acidente ... Administrações Regionais sugeriu que sejam processa-
Numa fatalidade! dos todos os secretários de Serviços e Obras das Admi-
Mas ... nistrações Regionais, desde 1995. Isto porque concluiu 
Na curva do rio? que houve irregularidades nos gastos de mais de R$1,26 
Do córrego? bilhão, relativos aos serviços de coleta e varrição de lixos 
Como em todos os anos? pagos pelo município nos últimos cinco anos - portanto, 
Como todas as previsões? não podia ter nem urna folha de árvore na rua quando o 
Não ... Não é fatalidade! É omissãol outono chega -, e responsabilizou aqueles oito secretári-
É CRIME! os e ex-secretários municipais. A matéria da Folha, assi­

nada pelos jornalistas Mário César Carvalho e Sílvia Cor­
rêa, reproduz trechos do relatório, um dos quais diz: 

Lá no interior, o cidadão olha para as nuvens 
carregadas e fica feliz. vê E·sperança. 

Aqui na cidade grande, ele olha para o céu, e a 
perspectiva de chuva é sinal de que, mais uma vez, 
vai colher a indiferença ... menosprezo, e concluir que 
é cidadão de segunda categoria! Apesar de ter um 
voto na mão ... • 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o editorial 
da TV Record, assim como as chuvas e inundações 
que lhe deram origem, surgiu no momento em que 
grandes jornais ocupavam-se de mais um escândalo 
na área municipal paulistana. 

Com isso, desabonavam acusações de culpa da 
população pela tragédia. Explico: o Exmº Prefeito Cel­
so Pitta e seus auxiliares, em entrevista à imprensa, 
alegaram a seu favor que parte da população paulis­
tana larga o lixo residencial nas ruas sem as devidas 
precauções, o que resultaria no entupimento de buei­
ros e galerias de águas pluviais, além da obstrução 
de córregos recém-canalizados. Mas, o que se pode 
ler, principalmente nos respeitados jornais Folha de 
S.Paulo, dos dias 11, 12 e 14 últimos, e O Estado de 
S.Paulo, também do dia 14, demonstra que tal alega­
ção, a par de ser improcedente, tem sido utilizada 
para mascarar a inépcia da Prefeitura na prevenção 
de enchentes periódicas, previsiveis e, portanto, evi­
táveis. Tanto que o setor de coleta e varrição de lixo 
está sendo palco de um dos maiores escândalos já 

"O apontamento dos serviços era feito de mane­
ira estritamente formal. apenas reproduzindo os da­
dos do contrato (quantidades e preços unitários), mul­
tiplicados pelo número de dias do mês, como se fosse 
crivei que serviços de tal envergadura pudessem ter 
sido executados à perfeição durante 365 dias no ano". 

E prossegue a reportagem: 
"O grupo de apuração foi criado em setembro a 

pedido de Pitta, para apurar as irregularidades do lixo 
'em todas as áreas do município'. Em 90 dias - os tra­
balhos foram concluidos em 10 de dezembro -, a co­
missão encontrou irregularidades de todos os tipos. 
São pelo menos sete falhas. que começam na assina­
tura dos contratos e se alastram em uma sucessão de 
aditamentos ilegais. Em apenas uma delas - na con­
versão de cruzeiro'para' real - o prejuízo aos cofres 
públicos chegou a R$176,400 milhões. 

Lembro-me aqui, srªs Senadoras e Srs. Sena­
dores. sobre o caso dos precatórios, quando, ao rees­
caloná-Ios, na transformação de cruzeiros para reais. 
deixaram todos os zeros. Assim, somaram-se valores 
enormes que a população tem "a obrigação de pa­
gar", sem que haja punição e sem que sejam obriga­
dos a restituir aos cofres públicos aquilo que indevida­
mente fortaleceu o patrimônio daqueles que não me­
recem respeito da população. 
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"Há mais. Segundo a comissão, o Município gas- Senadora Heloisa Helena, quero agradecer-lhe 
tou 144 milhões e 200 mil reais para reforçar a varrição a gentil cessão, razão por que ocupo a tribuna neste 
em um projeto inexistente, contratou em duplicata qui- momento. 
lõmetros de varrição - gastando 56% a mais com o Conversei com dois promotores públicos que 
mesmo serviço na recontratação, segundo o Tribunal abordaram os servidores que pintavam os bueiros de 
de Contas do Município - e antecipou a data de paga- amarelo como se estivessem em condições de rece-
mento pelos serviços, em um 'claro favorecimento das ber água fluvial para aliviar as enchentes. Estavam 
empresas'. Em resumo, a comissão afirma que a 'infor- apenas pintando, mas não receberam ordens para 
mal idade' com que a Prefeitura trata a limpeza urbana limpá-los. É um crime que deve ser apurado. Em 
é incompatível com os valores envolvidos nos contra- quantas cidades isso vem acontecendo? 
tos e com os princípios da administração." Além de não prevenir os danos das enchentes, 

Diante dos resultados da apuração, a Prefeitura "a inépcia da Prefeitura de São Paulo criou a oportuni-
limitou-se a comunicar à imprensa, por intermédio do dade de mais rendosos negócios no já lucrativo e sus-
porta-voz do Prefeito, que "esse relatório não é oficial peitíssimo serviço de limpeza pública", conforme afir-
porque não foi avaliado pelos Negócios Jurídicos". ma o editorial "Lixo e Prefeitura" também da Folha de 

Não sei que negócios são esses. Se a Senadora S,Paulo do dia 11 último, antes de completar: 
puder me explicar depois, eu gostaria de ouvi-Ia. "Desde 1998, este governo municipal estranha-

É evidente que a Prefeitura não é responsável mente tenta alinhavar uma concorrência que não seja 
pela inclemência dos temporais que castigam minha legalmente defeituosa, sem consegui-lo. Os contratos 
cidade nesta época do ano. Mas pode ser responsabi- atuais venceram em novembro. A administração de 
lizada pela falta de providências para evitar inunda- Celso Pitta os prorrogou por seis meses. Talvez haja 
ções. Por exemplo, paralelamente às falhas na coleta outra prorrogação, pois o novo edital de licitação 
do lixo e varrição das vias públicas, verifica-se que a apresenta as mesmas falhas do anterior." 
administração empenhou apenas 2% da verba dispo- O editorial lembra que os contratos têm sido "adi-
nível no Orçamento Municipal p<!ra obras antienchen- tados às dezenas", ou seja, "aumentam-se serviços e 
tes no córrego do Ipiranga. Na tarde do dia 12, o cór- valores pagos às quatro empresas que dominam o ne-
rego transbordou, inundando as avenidas Ricardo Ja- gócio, ser!] nova licitação". Depois, acentua que "não 
fet e Abraão de Moraes, onde a srª Sônia Lima Caribé seria tanto de estranhar se os novos acertos se manti-
César, de 38 anos e grávida de cinco meses, morreu vessem em consonãncia com os índices de inflação 
depois de ser arrastada dentro de seu carro submerso. verfficados". Conforme frisa o jornal, "a despesa da 
De acordo com o sistema de Execução Orçamentária Prefeitura com os serviços de lixo aumentou em mais 
da Prefeitura - revela a Folha de S.Paulo do dia 14, na de 200%" e promotores levaram o caso à Justiça. 
página 5 do 3Q Caderno, em matéria assinada pelo jor- "O caso do lixo se conecta ao da propina", diz o 
nalista Otávio Cabral-, a Secretaria das Vias Públicas jornal. E, sobre isso, poderiam falar, com mais propri-
tinha, no orçamento original, 5 milhões de reais para edade do que eu, os integrantes da força-tarefa, com-
obras no Ipiranga. Na correção orçamentária, o valor posta por autoridades policiais e do Ministério Publi-
caiu para 1 milhão, o que corresponde a uma redução co, empenhada na apuração de toda sorte de ilícitos 
de 80%. Desse valor, a Secretaria empenhou, isto é, penais ocorridos no âmbito do' Executivo e Legislativo 
reservou para pagamentos apenas 100 mil reais, o municipal paulistano. "Empresas pagavam propina a 
que corresponde a somente 2% da verba disponível. funcionários, entre outras finalidades, com o intuito de 
E, para reforçar a ausência de investimento no córre- fraudar a fiscalização da coleta", diz a Folha, lem-
go - talvez o mais conhecido no País, pois suas mar- brando que "uma empresa o admitiu à polícia". Outra 
gens, nem sempre plácidas, ouviram o grito da Inde- emprestava carro e motorista a uma vereadora já cas-
pendência - "a Prefeitura não liquidou nem pagou ne- sada graças às investigações daquela força-tarefa. 
nhum real utilizado em limpeza e canalização". E o editorial termina com o seguinte fecho: 

Quatro dias antes, o mesmo jornal havia revela- "Pesquisa Datafolha mostrou que se varriam 

g~~~~a~~~hõae~~:~~f:ii~U~~e~~~~S~~~~eli~p~~~~~~~~ ruas com menos freqüência que o registrado, e pago 
cas-de-Iobo, apenas 5,4 milhões foram empenhados, pela Prefeitura. Planilhas de fiscalização de serviços 
apesar de se saber que o entupimento de bueiros, ao de limpeza já pagos não estavam preenchidas. Du-
lado do transbordamento de córregos, "é o grande rante a gestão Pitta, caiu estranhamente o número de 
motivo das enchentes que causam transtornos em multas aplicadas por má prestação de serviço, apesar 
.São Paulo todo verão". de a cidade estar, sabidamente, em condições de lim-
i 
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peza indesejáveis e haver evidências fortes de propi- dos responsáveis uma reposição de recursos que 
na no setor. Passam da dezena as irregularidades e pode chegar a R$1,4 bilhão. Isso mesmo depois de 
omissões no.controle do trabalho das empresas de algumas das fraudes terem sido assumidas por servi-
lixo. Como conseqüência, entupiram-se os escoa- dores e até pelo presidente de uma das empresas 
douros de água da cidade, o que, obviamente, contri- prestadoras de serviço. 
buiu para as enchentes. E, desse forma, vai terminan- Em vez de proceder à "limpeza" do setor de lim-
do o mandato de Celso Pitta". peza, que se transformou num dos maiores nichos de 

Por sua vez, o jornal O Estado de S.Paulo do corrupção, o prefeito e seus assessores preferem de-
dia 14 publicou editorial sob o título "A Sujeira Irremo- fender quem permitiu os abusos. Mais do que isso, fa-
vível", abordando os trabalhos realizados pela comis- cilitam a abertura de novos ralos para que mais ver-
são da Prefeitura que apurou as irregularidades, pelo bas públicas se escoem. 
Tribunal de Contas do Município e pelo Ministério PÚ- Desde novembro, o Jornal da Tarde denuncia ir-
blico. Permitam-me lê-lo, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. regularidades no edital de licitação dos serviços de var-
Senadores, pois parece-me ser peça inseparável do rição e coleta de lixo da cidade. Erros primários no edital 
que acabo de dizer. Eis a matéria: causaram a suspensão do processo, no final do ano, le-

"A pedido do prefeito Celso Pitta, uma comissão vantando suspeitas de que tenham sido propositais, 
formada há quatro meses por assessores jurídicos para que ccntratos emergenciais fossem firmados com 
das Secretarias de Finanças, de Negócios Jurídicos e as empresas que já prestam serviços ao Município. 
das Administrações Regionais investigou as irregula- Agora, ao ser reeditado, o edital trouxe, além 
ridades ocorridas desde 1995 no setor de limpeza ur- dos mesmos erros, a informação de que a Prefeitura 
bana de São Paulo. O resultado surpreendeu o prefei- pagará R$30,1 milhões a mais pelos serviços de var-
to e seus assessores. O relatório final da comissão rição do que o previsto no primeiro edital. Além disso, 
apontou irregularidades nos gastos de R$1,2 bilhão :0 documento foi divulgado pela Internet, um meio que 
referentes aos serviços de coleta e varrição de lixo, a lei ainda não reconhece como válido para a publica-
pagos pela Prefeitura e responsabilizou oito secretári- ção de documentação como editais de licitações. 
os municipais pela fraude. Conforme a lei, o edital tem de ser impresso." 

Não havia, no entanto, por que se surpreender. . O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade. Fazen-
Afinal, desde 1996 essas falcatruas têm sido aponta- do soar a campainha.) 
das em auditorias do Ministério Público, Tribunal de . O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Já estou ter-
Contas do Município e em investigações da própria minando, Sr. Presidente. 
Polícia. Sempre ignoradas pela Prefeitura. "Além disso, desde que foi veicul.ado pela rede, o 

Só agora, quando as mesmas conclusões par- documento sofreu alterações sem que os concorrentes 
tem de funcionários do Executivo, o Secretário de Ne- tenham sido avisados. Ou seja: num determinado dia, 
gócios Jurídicos, Edvaldo Brito, resolveu se indignar e quem acessou a Internet ccpiou um edital com itens 
anunciou: vai refazer o trabalho de apuração coman- que seriam mudados no dia seguinte. A lei estabelece 
dado por assessores que ele e seus companheiros de que toda a alteração pressuponha a suspensão do pro-
secretariado indicaram e, em vez de investigar os cesso até que todos os concorrentes sejam avisados da 
acusados pelas fraudes, vai investigar os· áiembros . mudança e possam fazer suas propostas de acordo 
da comissão! Isso porque, segundo eles, eles podem com as novas normas. Sem isso, a irregularidade tor-
ter agido por motivação política. na-se gravíssima e enseja a anulação do edital. 

A posição da Prefeitura nas denúncias de desvi- Ao que parece, é tão manifesta a ánsia de pre-
os de verbas no setor de limpeza foi o inverso daquela servar os atuais fornecedores do serviço de limpeza 
que se espera de um governo interessado em fiscali- que não há meio de se publicar um edital isento de 
zar com rigor o uso do dinheiro público. defeitos. Assim, a cidade continuará suja porque suja 

Diante das sete ações movidas pelo Ministério continua sendo a sua administração." 
Público - baseadas em auditorias do Tribunal de Con- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, conside-
tas Municipal que apontaram, nos @imos anos, a ro deplorável- e magoa,me como paulistano que sou 
contratação de serviços desnecessários, aditamen- - ter que remexer em tanto lixo, causador em grande 
tos que aumentaram em até 100% os contratos firma- parte da situação caótica e das tragédias vividas por 
dos, falta de fiscalização dos serviços prestados e pa- São Paulo a cada verão. Mas o texto lido no Programa 
gamentos antecipados de empreiteiras -, a resposta Cidade Alerta da TV Record impeliu-me a assim agir, 
da Prefeitura foi contestá-Ias, abrindo mão de cobrar fazendo-me trazer à baila, desta tribuna, mazelas que 
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assolam uma administração responsável pela execu· 
ção do terceiro orçamento público existente no País. 
Como disse o editonalista, "é impossível ser indife· 
rente ' A indignação e inevitável''' 

Muito obrigado. 
Era isso que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con· 

cedo a palavra a eminente Senadora Marina Silva. 
A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Pro· 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a atual con· 
vocação extraordinária do Congresso Nacional pelo 
Presidente da República tem suscitado um grande 
debate que contempla os aspectos relacionados ao 
custo. a oportunidade política, à necessidade de ree· 
dição de medidas provisórias e à extensão da pauta 
ou por diversos outros motivos. 

Desejo, todavia tratar de apenas um deles, qual 
seja a pauta da convocação extraordinária, principal· 
mente no que se refere às prioridades que nela foram 
inseridas, pelo fato de que, aos projetos apresenta· 
dos pela Comissão Mista de Combate à Pobreza, três 
emendas à Constituição foram tidas como prioritárias 
para tramitação nesta Casa, como o Projeto de Ren· 
da Mínima e do Orçamento Social, amanutenção do 
valor do poder aquiSitiVO do salário mínimo e a cria­
ção do Fundo de Combate à Pobreza. Essas três pro­
postas resultaram do trabalho da Comissão de Com­
bate à Pobreza. No entanto, para efeito de prioridade 
na convocação extraordinária. apenas a criação do 
Fundo de Combate à Pobreza é que foi inserida na 
pauta e as demais. pelo menos para essa prioridade 
que. do meu ponto de vista, era eqüitativa às demais. 
até porque ambas as propostas fazem parte de uma 
decisão unãnime de 19 Srs. Deputados e 19 Srs. Se­
nadores. não tiveram o mesmo peso e a mesma ênfa­
se na convocação. quais sejam: a renda mínima, o or­
çamento social e a manutenção do valor do poder 
aquisitivo do salário mínimo. 

Não entrarei no mérito da polêmica que está em 
torno da convocação em si. até porque pretendo des­
tacar essa questão posteriormente. 

Todavia. cumpre destacar que a convocação 
tem base em preceito constitucional. é feita pelo Pre­
sidente da República e. no caso. sendo uma convoca­
ção com base em preceito constitucional. não haveria 
possibilidade de o Congresso se recusar a cumprir 
essa sua obrigação constitucional. até porque. se o 
Governo Federal institui uma pauta e diz que ela está 
se ressentindo da convocação extraordinária. o Go­
verno deve ter feito o devido peso com relação a ela. 
muito embora. do ponto de vista dos itens apresenta-

dos, da dinâmica do processo de votação, pelas ma­
térias que estamos aquI apreciando. com certeza 
essa avaliação nao tenha Sido feita { om o deVido rigur 
que se faz necessáriO. até por'lue o Congresso 'Jacl' 
onal é o elo mais fraco de toda cadela de Cf itlca que a 
sociedade faz. 

Com relação as institulçóes politicas, é claro 
que parece que a cada Início de ano o Governe paga 
para que para que o bode expiatório. Congresso Naci­
onal. receba todas as bofetadas 8rr ambas as 'aceso 
da sociedade brasileira. Mas. como 'alei antencrmen· 
te. não é essa a oportunidade para tratar do terra. a:é 
porque não quero fazê-lo pura e simplesmente na di;' 
fesa do que acontece na dinâmica do Congresso. por­
que críticas devem ser feitas. mas a Institulçao n2,0 
pode ser execrada public(lmente. como se fos,e U"1 
peso, um prejuízo à democracia. Os erros devem ser 
corrigidos. No entanto. a I nstltulção é fundament"l. 
até porque é ela que deveria·· e de certa forma cor'· 
segue - dar eco aos gritos da sociedade, qUE ne"'. 
semp'e pode chegar perto do Presiderlte. 

É preciso que a sociedade brasileira seja infor­
mada cotidianamente das especi licldades do 'rabo. 
lho legislativo. É aqui o fórum dos debates nacionaiS. 
E. como falei anteriormente. muito embora. em mUI' 
tas oportunidades, tais debates passem ao largo dó.' 
quilo que é a agenda sentida pela sociedade brasilel" 
ra. é aqui também que, em alguns momentos, a socie­
dade brasileira tem a oportunidade de se expressar. 
seja por meio de Partidos que tenham comprom,sso e 
vínculo;com essa luta da sociedade. seja po~ mterme' 
dia da ação independente de políticos que, muito err.· 
bora pertençam a Partidos conservadores, têm a ou' 
sadia ~ a coragem de. de forma independente. vlncu· 
lar a sua ação aos interesses da sociedade brasiieira. 

Não há como deixar de lembrar que ao Poder 
Executivo cabe a responsabilidade pela execução 
dos projetos. Em suma, o resultado das proposições 
que aqui são apresentadas e votadas pelos Senado­
res da República se dá num tenpo regimental espeo­
fico. É bem verdade que nem sempr8 o tempo que de· 
terminadas matérias permanecem '1 esta Casa obe· 
dece ao chamado tempo ético. 

Creio que a idéia do tempo ético para a tramita­
ção das matérias é fundamental numa discussão que 
podemos fazer, Qual é o tempo em que uma matéria 
de alta relevância para a reforma agrária deve perma­
necer nas Comissões? Qual é o tempo ético para pro­
postas tão importantes como essas da Comissão de 
Combate à Pobreza. quer seja o Fundo de Combate à 
Pobreza. quer seja o Orçamento SOCial e Renda Mil'" 
ma. quer seja a Manutenção do Valor do Poder Aqui-
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sitivo do Salário Mínimo? Qual é o tempo ético de tra- ações de combate à pobreza, que não podem ficar 
mitação? Ou será que, em muitos momentos, nós não circunscritas à esfera das ações emergenciais, do 
estamos extrapolando esse tempo ético e protelando imediato, mas devem contemplar ações estruturais, 
a tramitação dessas maténas, porque elas ferem aos como por exemplo a bolsa-escola, a reforma agrária, 
interesses do Poder Executivo, ferem aos interesses atividades voltadas para geração de emprego e renda 
daqueles que não querem dar oportunidade à socie- e qualificação das pessoas, para que estas tenham 
dade para se expressar naquilo que lhe é mais ele- oportunidade no mercado de trabalho. 
menta r, que lhe é mais fulcral? De tal sorte, o fato de essas propostas estarem 

Sendo assim, cabe destacar uma falha grave na em segundo plano pode fazer parecer à sociedade 
pauta da convocação extraordinária: ao contemplar a que, na pauta da convocação extraordinária - que só 
Proposta de Emenda à Constituição que cria um Fun- é extraordinária pela relevância das matérias, de ca-
do Constitucional de Combate à Pobreza (de autoria ráter inadiável pelo que significam e representam 
da Comissão de Combate à Pobreza) - no caso do para o País, elas não seriam tão importantes - do 
Fundo apresentado pelo Relator Roberto Brant, bem que discordo completamente. Da mesma forma que o 
como temos a·proposta de Fundo apresentada pelo Fundo é importante, igualmente importante é o orça-
Senador Antonio Carlos Magalhães antes da Comis- mento social, o programa de renda mínima e a manu-
são, que já tinha inclusive uma dinâmica de tramita- tenção do valor aquisitivo do salário mínimo. 
ção dentro da Casa -, deixou de incluir duas outras O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) V. Ex. 
PECs que, da mesma maneira, receberam igual prio- permite-me um aparte? 
ridade, de forma unânime, pelos membros daquela A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) Con-
Comissão. Há que se lembrar: como falei anterior- cedo o aparte ao Senador Eduardo Suplicy, pois já 
mente, foram 19 Srs. Deputados e 19 Srs. Senadores IDe encaminho para a conclusão deste registro. Como 
que fizeram parte da referida Comissão e considera- falei anteriormente, ainda não vou me ater ao mérito 
ram as propostas fundamentais, fulcrais para as da convocação em si, assunto polêmico que desejo 
ações de combate à pobreza. tratar em outra oportunidade. 

Vou detalhar rapidamente algumas das PECs O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) Sena-
desconsideradas pela pauta da convocação extraor- dora Marina Silva, concordo plenamente com V. Ex •. 
dinária. A primeira é sobre a preservação do poder Temos conversado sobre esse assunto e precisamos 
aquisitivo do salário minimo. O efeito e a importância expor com muita clareza, sobretudo na próxima reu-
da aprovação desta emenda constitucional seriam nião da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
sentidos por milhões de brasileiros que ainda rece- nia, mas também aqui no Plenário do Senado, que o 
bem apenas um salário mínimo, de R$136,00, para fato de estarmos examinando apenas a proposta de 
custear sua sobrevivência. criação de um Fundo de Combate à Pobreza, em de-

Não quero ficar repetindo números sobre a situ- corrência da proposição do Senador Antonio Carlos 
ação de pobreza e de miséria do nosso País, mas Magalhães, e de apenas parte do que foi proposto 
cabe lembrar que 50% da população brasileira, se- pela Comissão Mista de Combate à Pobreza, seria 
gundo dados do IPEA, é constituída de pessoas po- algo totalmente inadequado. Quando da reunião de 
bres, sendo que grande parte delas está abaixo da li- conclusão e votação do relatório da Comissão Mista 
nha de miséria. Nunca é tarde demais para repetir de Combate à Pobreza, o Deputado Roberto Brant 
que são 73 milhões de pobres, com 43 milhões de perguntou-nos, diante das observações que todos 
pessoas vivendo com menos de U$1.00 por dia. nós fazíamos, Deputados e Senadores do Bloco de 

Tenho a honra de estar ao lado do Senador Edu- Oposição, se estaríamos de acordo em fazer um voto 
ardo Suplicy, que, durante todo o tempo na Comissão, consensual se porventura ele acatasse as proposi-
fez um trabalho pedagógico e sacerdotal de explicar a ções que estávamos fazendo. Pois bem, dialogamos 
cada membro a necessidade de uma renda de cida- a respeito e concordamos. Dessa forma, seria próprio 
dania, que deve ser a estrela de Davi a ser perseguida que o Senado Federal agora, ao examinar aquela 
pela sociedade brasileira, pelos governantes, pelo parte ou as proposições recomendadas pela Comis-
Congresso Nacional. Esta proposta também tem im- são Mista de Combate à Pobreza, examinasse-as em 
portância fundamental. sua forma completa, e não apenas aquela parte com 

A outra PEC desconsiderada trata do orçamen- a qual o Governo, o PFL e o PSDB estariam de acor-
to social, que se constitui num instrumento muito im- do. Esse seria o procedimento adequado em vista da-
portante para destacar recursos a serem vinculados a quela palavra que S. Ex· nos disse naquele momento, 



00428 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 2000 

e que nas parecia até ser um entendimento das Parti- Diante da farsa de se dizer que a País tem um grande 
das, que naquela Comissão representavam o Gover- investimento social, mas que precisa ser bem utiliza-
no. Desse modo, nesta semana, com muita franque- do, e que esses investimentos estão na quantidade 
za, temos que dizer aos membros da Comissão de adequada, estaríamos dando endereço, telefone, 
Constituição, Justiça e Cidadania que a sua decisão, rosto e~ nome para investimentos sociais no nosso 
na hora de votar o Fundo de Combate à Pobreza, pre- País, carimbando-os no orçamento social. 
cisa levar em conta também aquelas propostas de Assim como existe um orçamento fiscal, existiria 
emenda à Constituição que constaram da Comissão também, constitucionalmente, o orçamento social, e 
Mista de Combate à Pobreza. Relembro que o Sena- daríamos uma grande contribuição ao nosso País na 
dor Lúcio Alcântara, na última reunião da CCJ, apre- oportunidade em que se discute - como muito bem 
sentou requerimento no qual pretendeu dar um pare- disse o ex-Governador Cristovam Buarque - a neces-
cer não apenas sobre o mencionado Fundo - a pro- sidade de acabar com a pobreza. S. Ex' lançou um li-
posta de emenda à Constttuição do Senador Antonio vro chamado A Segunda Abolição, que considero 
Carlos Magalhães -, mas também sobre a proposta da uma proposta altamente criativa e estimulante para 
Comissão Mista de Combate à Pobreza. Ora, no que que possamos trabalhar. 
tange às propostas de emenda à Constituição, confor- Há 100 anos, houve a abolição da escravidão. 
me V. Ex" bem assinalou, havia a PEC do Fundo de Poderíamos realizar agora a segunda abolição, aca-
Combate à Pobreza, a PEC que criava o orçamento bando com a pobreza e com a miséria no País. Para 
social e estabelecia que a todos os brasileiros se ga- isso, precisamos perceber que o tempo ético não 
rantiria uma renda mínima e, ainda, a proposta de pre- apenas do encaminhamento dessa discussão, mas 
servação e crescimento, em termos reais, do valor do da resolução do problema em si, está esgotado. 
salário-mínimo. Então, é essencial que isso seja consi- Muito obrigada, Sr. Presidente. 
derado na votação desta convocação extraordinária. O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) _ Con-

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT AC) Agrade- cedo a palavra ao Senador Artur da Távola, por per-
ço ao Senador Eduardo Suplicy e incorporo ao meu muta com o Senador Roberto Saturnino. 
pronunciamento o seu aparte. O SR. ARTUR DA TÁVOLA (Sem Partido - RJ. 

Apenas para se ter uma idéia da oportunidade Pronuncia o seguinté discurso. Sem revisão do orador.) 
desta discussão, trago dados relativos ao comporta- - Sr. Presidente, SI" e Srs. Senadores, agradeço ao Se-
mento do gasto social do Governo na área federal. Se nador Saturnino Braga a permuta. Deixo com todos a 
compararmos o gasto social federal com o gasto certeza de que S. Ex' falará depois de mim, o que será 
não-financeiro federal no período de 1992 a1998, per- sempre um prazer para esta Casa e para todos que 
cebemos com tristeza, a partir de 1995 - quando esse acompanham os nossos debates pela TV Senado. 
percentual era de 60% -, sua tendência claramente Trago ao conhecimento do Senado algo que já 
declinante, tendo chegado ao final de 1998 a 44%. tem aparecido na imprensa e mobilizado forças politi-

O aumento assustador do índice de desempre- cas e sindicais do Rio de Janeiro: o retorno do proble-
go neste País, a redução das poucas oportunidades ma da extinta TV Manchete. A partir de uma neÇjocia-
de sobrevivência, mesmo no mercado informal, e a ção que propiciou a venda de parte da TV Manchete, 
queda nos investimentos sociais ~ de 60% para 44% sobretudo do título, orientada no sentido de permitir 
- representam a gravidade de se reduzir investimento que aquela atividade não cessasse e, ao mesmo tem-
social num período de crise como o que estamos atra- po, que trabalhadores da Rede Manchete, que vinham, 
vessando: há mais de ano, com salários atrasados e - pior do que 

Espera-se, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senado- isso -, há 10 anos, sem o recolh~imento do Fundo de 
res, que haja, por parte da Casa e da Comissão de Garantida por Tempo de Serviço, não ficassem ao 
Constituição, Justiça e Cidadania, uma reflexão para abandono a que estavam relegados por uma situação 
que a preterição de algumas PECs na convocação anômala. Fez-se uma montagem que me pareceu ade-
não signifique, em tlipótese alguma, menor relevân- quada, e, assim, veio ao ar a chamada Rede TV. 
cia de seus temas. Pelo contrário, essas propostas Num primeiro momento, observou-se que a 
cumprem o papel fundamental de pensar em uma Rede TV operou com enorme cautela: ficou um tempo 
renda de cidadania, em urna renda mínima para os para organização com a imagem apenas do selo da 
brasileiros, de pensar na idéia de um orçamento soci- emissora no ar; passou um segundo tempo exclusiva-
ai - proposta revolucionária, porque estaríamos des- mente com aparições de natureza mercadológica, a 
tacando recursos para investimento na área social. vender produtos etc; e, finalmente, preparou uma pro-
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gramação ao vivo, brasileira, com alguns aspectos in- Manchete, Pedro Jack Kapeller, dando aos atuais do-
teressantes, pretendendo entrar na grande competi- nos o argumento de que, estando a matéria sub judi-
ção da televisão. ce, se deve, de imediato, suspender a natureza da-

Poderíamos fazer mil observações sobre esse quela negociação. 
procedimento, que, evidentemente, foi anõmalo, mas Diante disso, caracteriza-se uma inadimplência 
realizado com base numa causa justa: a de não per- por parte dos novos compradores. E a figura jurídica 
mitir, primeiro, que se fechasse uma matriz irradiado- não está clara, até porque o Congresso Nacional ainda 
ra de pensamento no Rio de Janeiro. já que toda essa não votou a autorização para a renovação com os no-
atividade, hoje, passa para São Paulo, praticamente; vos donos. A matéria está na Câmara dos Deputados. 
segundo, que não houvesse uma interrupção no tra- Por. tal manobra, por tais circunstâncias, pelo 
balho daqueles profissionais. É importante saber que, atraso que já se estabeleceu, podemos, com certeza, 
no Rio de Janeiro, praticamente os profissionais de daqui conclamar o Governo a voltar à matéria, já que 
televisão só exercem a sua atividade na Rede Globo, é relativa à concessão para uso de uma atividade pú-
uma vez que a Rede Bandeirantes tem ali uma pe- blica. Até creio que foi bem conduzida; pelo menos 
quena gerência e um mínimo de noticiário, assim chegou a um êxito, à formulação de uma política. 
como o SBT e a Rede Record. Havia ali a TV Manche- Tudo parecia bem encaminhado nesse sentido. Ape-
te e há, ainda, a TVE, uma televisão de espaço de tra- sar de tudo estar bem encaminhado, acredito que 
balho relativamente reduzido. por não ter a força e a cabe novamente ao Governo Federal uma intervenção 
pujança das emissoras comerciais, onde, inclusive, bem decidida, razão pela qual conclamo o Ministro das 
estão profissionais de alta qualidade. Comunicações, que foi uma das pessoas a possibilitar 

Trata-se de uma questão trabalhista da mais o entendimento. a intervir na matéria com a energia 
alta seriedade e de uma questão cultural de relevân- necessária, partindo do princípio de que o dignatário 
cia. É preciso que nós do Senado, exatamente por principal de direitos, primeiro, é o usuário; segundo, o 
pertencermos à Casa do equilíbrio nacional, pense- trabalhador. Não é o proprietário, o dono da empresa, 
mos também no que significa a concentração de no caso, pois se trata de uma concessão para o uso de 
emissoras de televisão em um só Estado, por acaso o um serviço público, que. convenhamos. é altamente 
estado-sede do capitalismo brasileiro e, portanto, o benéfica para os que a têm em rádio e televisão, do 
Estado que propaga uma visão de Brasil dentro natu- ponto de vista político, dos ganhos, etc. Não são esses 
ralmente das forças que compõem as correntes domi- os dignatários prioritários de uma concessão. É o 
nantes dentro desse Estado. usuário, em primeiro lugar, que tem o direito de rece­

Estão, portanto, envolvidas nessa matéria mui­
tas questões. Mas, fora dessas considerações, que 
seriam oportunas, porém longas, há no momento, a 
partir de uma solução que pareceu bem encaminha­
da, o retorno de um susto, de uma ameaça muito sé­
ria, que já mobilizou o sindicato dos jornalistas profis­
sionais do Município do Rio de Janeiro e igualmente 
outros sindicatos ligados à atividade de comunicação 
e que evidentemente já mereceu o apoio de outras 
correntes sindicais de todo o Brasil. Após terem o que 
deveria haver sido recolhido de seus salários para o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço deixado de 
entrar no mesmo por 10 anos e após passarem quase 
um ano sem salários, vivendo toda sorte de humilha­
ções, novamente, essa ameaça volta a esses traba­
lhadores. Os atuais compradores ou dirigentes dessa 
operação que ocupou a TV Manchete, com a chama­
da "A Nova TV", já determinaram que o compromisso 
assumido de pagar o atrasado em parcelas mensais 
juntamente com o salário funcionasse por quatro me­
ses ~ e já não funciona mais. Há ainda uma questão 
judicial. impetrada por um dos antigos donos da TV 

ber serviços, de ser informado com amplitude. de ter o 
seu lazer garantido por alguma atividade, de ter uma 
base cultural nessa atividade, e também o trabalhador, 
que é justamente o profissional que faz a matéria: o ho­
mem que está atrás das câmeras; o operador de vídeo; 
o operador de áudio; o diretor de TV; o diretor de cena; 
todos os envoltórios ligados à atividade de cenariza­
ção, de iluminação; os atores; enfim, os que são a vida 
real de uma emissora dg rádio e televisão. 

Portanto, quero trazer a esta tribuna, agrade­
cendo ao Senador Saturnino a gentileza ·de haver fei­
to a permuta, a preocupação, que já expressei, e. ao 
mesmo tempo, a conclamação ao Ministro das Comu­
nicações para que interceda nesse caso. deixando 
bem claro que o acordo que S. Ex a mesmo engen­
drou, ajudou a estabelecer, deve ser cumprido, bem 
como o outro aspecto que envolve toda a nacionalidú 
de, no sentido de que não tenhamos toda a emissão 
de televisão do País concentrada em um só Estado. 

Já dizia Gramsci que a cultura é uma produção 
do centro. Os centros produzem cultura e acabam por 
impô-Ia às periferias, quando. a rigor, o conceito mais 
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profundo de cultura é exatamente o inverso: a cultura e eficácia, apresentem uma resposta ao sinistro que 
está onde ela foi mais preservada e pôde vicejar e ocorreu, no Rio de Janeiro, na noite de sábado para 
existir com plena liberdade. Cada vez mais, no Brasil, domingo: um gigantesco incêndio que destruiu com-
nós temos uma produção de centro a esmagar a pro- pletamente as instalações do grande mercado de Ma-
dução cultural das periferias, e este processo se agu- dureira, o maior centro comercial de toda a área su-
diza e se concentra. burbana da cidade, que não apenas gerava renda e 

Por todas essas razões, deixo da tribuna essa receita para a cidade e para o Estado, mas também 
preocupação, partindo do princípio de que ela pode dezenas de milhares de empregos para pessoas que 
ser branda como preocupação, mas muito severa no ali trabalhavam e tiravam o seu ganha-pão. Essas 
sentido de defender direitos que foram violentamente pessoas e suas famílias não podem ficar, de uma 
transgredidos por ação empresarial e que, de novo, hora para outra, desprovidas desse sustento, e a pró-
estão ameaçados de serem transgredidos, após um pria cidade e o Estado também não podem ficar com 
compromisso público, contratos assinados com o aval a sua economia desfalcada da atividade desse gran-
do Governo, para que se pudesse ter a cicatrização de centro comercial do Rio de janeiro, que era o mer-
de um processo empresarial em mais uma rede de te- cado de Madureira. 
levisão no País - o que hoje quer dizer muita coisa, Desse modo, além de a população toda estar 
tendo em vista a importância, o alcance nacional, comovida, exigindo explicações a respeito da nature-
tudo aquilo que a tarefa de emissões de televisão sig- za desse incêndio, quer também, especialmente os 
nifica para o País. empresários e empregados, uma ação rápida dos go-

Era o que tinha a dizer. vernos, entendidos entre si, para a reconstrução do 
Muito obrigado pela atenção, Sr. Presidente, imóvel, a fim de que o mercado entre em atividade o 

Sr"s e Srs. Senadores. mais breve possível. 

Durante o discurso do Sr. Artur da Tá­
vola, o Sr. Ademir Andrade, 2" Vi­
ce·Presidente, deixa a cadeira da Presidên­
cia que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy, 
Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Esteja 
certo, Senador Artur da Távola, de que o apelo que V. 
Ex' faz é de todo o Senado. Gostaria de transmitir 
que, como V. Ex' e outros Senadores, também me 
empenhei para que houvesse a solução, para que 
essa concessão resguardasse o direito dos trabalha­
dores - e isso foi testemunhado por muitos, no esforço 
do Ministro das Comunicações. Portanto, é importante 
que este compromisso seja resguardado e prioritário. 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Saturnino. 
O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB -

RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, que­
ro brevemente abordar um tema que esteve nas mano 
chetes, nos noticiários neste fim de semana: o da ar­
recadação tributária, da carga tributária da economia 
brasileira no ano passado. 

Antes, entretanto, não posso deixar de fazer 
uma conclamação, um apelo ao Sr. Prefeito do Rio de 
Janeiro, Luís Paulo Conde, e ao Governador Anthony 
Garotinho - que têm dado demonstrações sucessivas 
e inequívocas de espírito público em um entendimen­
to em torno de ações que beneficiam a população do 
Estado e da cidade - para que, com rapidez, energia 

Passo, Sr. Presidente, ao assunto que me traz à 
tribuna na tarde de hoje: a arrecadação de tributos na 
economia brasileira, que atingiu, no ano passado, uma 
cifra recorde em toda a sua história. Ela alcançou um li­
mite relativo ao produto bruto, a todas as riquezas gera­
das no País, absolutamente inéd~o, superando a marca 
de 30,16% do PIB, considerando-se a arrecadação de 
R$293 bilhões para um PIB de R$973 bilhões. Efetiva· 
mente, é um resultado importante, que nos faz conside­
rar a ação da Receita Federal e de todas as Secretarias 
de Finanças Estaduais e Municipais como merecedora 
de crédito, pelo esforço, sobretudo, de arrecadar de fon­
tes que antes, por uma razão ou.outra, estavam esca· 
pando por meio de brechas na lei ou da sonegação e 
que agora estão sendo recuperadas. Há um empenho 
louvável que é preciso reconhecer. 

Há comentários divulgados pela imprensa que 
têm repercussão junto à opinião pública e que, enten­
do, precisam ser colocados nos devidos termos: co­
mentários de que o Brasil atingiu um limite correspon­
dente ao PIB dos países mais ricos do mundo; com­
para a arrecadação brasileira com a americana, o Fis­
co brasileiro com o Fisco de diversos países da Euro­
pa, da Austrália, do Japão, etc. 

Essas comparações, Sr. Presidente, tem um 
sentido muito pouco objetivo, porque as realidades 
em cotejo são extremamente diferentes, a começar 
pela renda per capita, Isto é, ainda que a arrecada­
ção brasileira esteja situada, em termos de percentu­
al do PIB, em volume semelhante à de vários outros 
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países ricos do mundo, na verdade, a arrecadação crifício muito grande, em termos relativos, da popula· 
per capita é muitíssimo mais baixa, porque a nossa ção de categoria de renda mais modesta e muito espe· 
renda per capita é muito menor. cialmente da classe média, que está suportando efeti· 

Então, não há sentido fazer comparações como vamente uma carga muito elevada, porque a distribui· 
as que saem na imprensa: Ah! Com uma arrecadação ção é injusta, de tal forma que os impostos diretos so: 
tão elevada como essa, os Governos Federal, Esta· bre a população de renda mais alta não são elevados 
dual e Municipal não conseguem prestar os serviços no Brasil como o são nos Estados Unidos, na Europa, 
com a mesma eficiência e qualidade daqueles presta· no Japão ou em qualquer país mais desenvolvido. 
dos nos países que têm o mesmo nível de arrecada· Uma correção tem de ser feita. Em primeiro lugar, 
ção! Não se pode comparar, porque a nossa arreca· é preciso atentar para os juros, é preciso reduzir o en· 
dação per capita é muitíssimo mais baixa. cargo dos juros - do contrário, vamos ter de elevar ain· 

Há um outro fator, normalmente esquecido, que da mais a carga tributária - e é preciso corrigir a distor-
á altamente relevante e importante: a economia e o ção profunda existente no processo de arrecadação, 
Governo brasileiros têm, no cõmputo de suas despe- que pesa excessivamente sobre a classe média e á be· 
sas, uma parcela elevadíssima de juros, relativos à ro- nevolente com as camadas mais ricas da população. 
lagem da dívida pública. O custo da rolagem da nossa Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é preciso 
dívida pública federal está em torno de 20% do PIB. reconhecer o esforço da Receita Federal, especial· 
Um país que paga tanto de juros tem de arrecadar, mente do seu Secretário-Geral, o Dr. Everardo Maciel. 
senão não irá conseguir prover, minimamente, servi- Mas, ao reconhecer a eficácia do seu trabalho, é pre· 
ços que são de sUa responsabilidade. ciso chamar a atenção - e volto a esse tema, que, re· 

Então, o alto percentual de juros que o poder pú· petida vezes, tenho falado aqui desta tribuna - porque 
blico brasileiro paga á o responsável, no fundo, pelo eficácia é muito importante, mas não se pode sobre· 
esforço de arrecadação, que atinge esse percentual pô-Ia às questões de natureza ética e moral que estão 
de 30% do PIB, porque, do contrário, o Governo fica- no fundamento da constituição da própria Nação. Efi· 
ria sem os recursos mínimos para atender aos servi- cácia é importante sim, mas a ética, a moral, a justiça 
ços, sendo que, nos dias de hoje, quando se arrecada também são. E o Sr. Everardo Maciel resiste à idéia de 
muito mais do que no passado, a contribuição do Go- uma alteração no esquema de tributação que faça in· 
vemo para a formação da poupança nacional decaiu cidir um peso maior sobre as populações mais abas-
substancialmente. O fato é que a nossa poupança, tadas, mais ricas, aliviando a classe média. O Sr. Eve-
que já esteve em níveis superiores a 20% do PIB, en- rardo Maciel crê que isso prejudica a eficácia e que é 
contra-se hoje em patamares muitíssimo mais baixos, importante manter o esquema atual. 
afetando todo o funcionamento, o bom desenvolvi- Não posso concordar com o que para mim é 
menta da economia nacional. Falta exatamente essa uma distorção, que acaba prejudicando não só o 
parcela, que é drenada radica/mente para o paga- atendimento da população. porque, afinal de contas, 
menta da rolagem da dívida brasileira. a arrecadação não é um fim em si mesmo, mas se faz 

É preciso recompor essas taxas: ou se reduzem para produzir um determinado serviço por parte do 
as taxas de juros e os encargos da ro/agem da dívida Estado e para beneficiar a população, a comunidade 
ou será necessário até elevar ainda mais a carga tri- nacional. À medida que há distorções, a população é 
butária. Do contrário, o prejuízo sobre a economia prejudicada por esse vezo. essa visão de eficácia por 
brasileira, em termos de formação de poupança, e o parte da Receita Federal, que causa danos às ques-
prejuízo para a população que necessita dos serviços tões de natureza ética ligadas à Justiça Tributária, a 
públicos prestados pelo Governo serão cada vez ma i- qual precisa ser mais respeitada. 
ores. Essa é a primeira observação. É importante que o Sr. Everardo Maciel se con-

O segundo comentário é da natureza da injusti- vença de que eficácia não basta. Eficácia é relevante, 
ça dessa arrecadação, que atingiu niveis realmente mas. acima dela, estão considerações de natureza mo-
elevados em termos de PIB, porém com uma distor- ral e ética, fundamentais para a constituição da Nação. 
ção na formação do produto arrecadado que difere Embora reconheça a eficácia da Receita Fede-
muito dos países ricos. por exemplo, onde os impostos ral, não posso deixar também de criticar alguns laivos 
diretos pesam muito mais do que os indiretos - o que de inflexibilidade que chegam ao absurdo. por exem-
não se dá no Brasil-, onde a carga dos impostos dire- pio. aquele da cobrança de Imposto de Importação do 
tos sobre a população mais rica é muito mais pesada. piano da Rádio MEC - Rádio Ministério da Educação 
No Brasil, essa arrecadação elevada foi obtida com sa- -, retido na alfândega do Rio de Janeiro, sobre o qual 
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fiz um pronunciamento aqui. A nossa Receita Federal Mista criada, e tive a honra de ser designado Presi-
quer cobrar imposto sobre um bem de natureza cultu- dente daquela Comissão. 
ral a uma emissora do Governo, comprado com recur- O Relator, Deputado Moacir Micheletto. se de-
sos do Governo, do Ministério da Cultura, transporta- bruçou sobre a matéria por um longo período, ocasião 
da pela Força Aérea Brasileira. É um absurdo essa in- em que realizou diversas audiências públicas em Bra-
flexibilidade de querer cobrar Imposto de Importação sília e nas diferentes regiões, ouviu especialistas de 
sobre um piano, um bem cuItU!a!paraservir à popula- renome nacional e internacional, manteve entendi-
ção por meio de uma emissora de rádio. mento com entidades não-governamentais interessa-

Essas demonstrações de inflexibilidade que o das e com as áreas governamentais que se dedicam 
Sr. Everardo Maciel considera necessárias para o a esse élssunto. Como resultado de todo esse esforço, 
cumprimentado objetivo que S. S' se está esforçando apresentou um projeto de conversão que foi. Inclusi· 
para conseguir - o aumento da arrecadação - não ve, objeto de discussão não somente com os órgãos e 
têm sentido nenhum. Muito ao contrário. Não há per- entidades mencionados, como também com os Parla-
da de autoridade, nem de eficácia num momento em mentares integrantes da Comissão Mista e do corpo 
que se adotam outros procedimentos de compreen- da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
são para outros fenômenos que não sejam estrita- O projeto de conversão apresentado pelo Rela-
mente ligados à eficácia da arrecadação, qüe par"ce ior Introduziu um conjunto de melhorias e aperfelçoa-
ser a obsessão·do Sr. Everardo Maciel. mentos no texto da medida provisória que, sem dúvi-

Enfim, Sr" e S1' Senadores, faço esse comentá- da, enriquecem a legislação e viabilizam mecanismos 
rio, pois penso ser importante que o Brasil tenha atin- para um melhor controle e manejo ambiental. 
gido esse nível de eficácia. Diante do que se paga de Esse projeto de conversão foi aprovado na reu-
juros e da maneira como se arrecadam os tributos no nião da Comissão Mista, mas, em decorrênCia da 

existência de pontos sobre os quais havia divergênCia 
Brasil, há muito a ser melhorado, aperfeiçoado, trans- e da apresentação de novas sugestões que precisam 
formando a eficácia na arrecadação em eficácia da ser melhor analisadas, decidiu aquela Comissão que 
produç:!o de be~",fjci0~ 'lm termos de bens e serviços a matéria ainda seria objeto de nova rodada de dis-
para usufruto da população brasileira. cussões e negociações e que voltaria a ser apreciada 

Muito obrigado, Sr. Presidente. no mês de fevereiro, após o retorno aos trabalhos le-
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) _ Con- gislativos normais. 

cedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. Assim, existem ainda cinco pontos que precisam 

Gostaria de lembrá-lo que restam dez minutos e 
que ainda gostariam de falar os Senadores leomar 
Quintanilha, Eduardo Suplicy e Edison lobão, se pos­
sível. Então, cada um falaria no tempo restante. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFl - MT. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, S1" e Se' Senadores, espero em cinco ou seis mi­
nutos fazer meu pron~nciamento, que é um comentário 
sobre a medida provisória que altera o Código Florestal. 

A Medida Provisória que altera dispositivos da 
lei nº 4.771, de 1965, o conhecido Código Florestal, e 
dispõe sobre a proibição do incremento da conversão 
de áreas florestais em áreas agrícolas encontra-se 
em apreciação no Congresso Nacional já em sua 45' 
edição. Durante esse longo período de tramitação no 
Congresso Nacional, foram mantidos entendimentos 
com o Governo Federal que viabilizaram diversas al­
terações em relação ao texto original proposto, as 
quais foram expressas nas reedições da mencionada 
medida provisória. 

Coube ao Deputado Moacir Micheletto a incum­
bência de relatar a matéria no âmbito da Comissão 

ser melhor apreciados e negociados, após o que a ma­
téria poderá ser aprovada a partir de um acordo entre as 
diversas partes interessadas. São eles os seguintes: 

1 - Manutenção da reserva legal em 20% das 
áreas cobertas por cerrado, na região Norte, na parte 
norte da região Centro-Oeste. A lei nº 7.803, de 1999, 
estabelece que a: reserva legal para as áreas de cerra­
do seja de 20%; a MP a mantém em 20%; o Relator de­
fende a manutenção nesse percentual. Entretanto, al­
gumas entidades ambienta listas e setores do Governo 
Federal defendem a sua elevação para 50%; 

2 - Supressão do dispositivo que na medida pro­
visória estabelece que "nas propriedades onde a co­
bertura arbórea se constitui de fitofisionomias floresta­
is não será admitido o corte raso em pelo menos 80% 
dessas tipologias.florestais". O projeto de lei de conver­
são prevê a supressão desse dispositivo, com a con­
cordância da CNA e dos Membros da Comissão Mista; 

3 - Inclusão da palavra biodiversidade no con­
ceito de reserva legal. O Ministério do Meio Ambiente 
defende a inclusâo da palavra biodiversidade e a po­
sição do Relator é contrária, por entender que a inclu­
são dessa palavra muda o conceito de reserva legal, 
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que sempre foi o de manter as árvores como reserva Quais os meios que a Anatel dispõe para coibir 
de madeira e/ou de energia, além de possibilitar a possíveis abusos que possam ser cometidos pela 
proibição pelo órgão ambiental da recomposição com Embratel face a seu poder monopolista de transmis-
espécies exóticas; são de sinais de longa distâncias no Brasil? 

4 - Dispensa da obrigatoriedade de manuten- Gostaria de assinalar, Sr. Presidente, que, em 
ção de área de reserva legal em propriedades rurais 17 de dezembro, a Embratel conseguiu na Justiça 
com área de até 25 hectares, registradas em cartório 
até a data da publicação da lei e ressalvada a área de uma liminar que lhe permitiu o corte do sinal da TV 
preservação permanente. O Relator propõe essa dis- Cultura, a RTC, deixando com isso as emissoras par-
pensa, o que não conta com a concordância de seto- ticipantes da Rede Pública de Televisão, RPTV, sem 
res do Governo Federal; programação. A Embratel alegou que a RTC atrasou o 

5- Recomposição da área de reserva legal com pagamento de parte de uma dívida de R$5,B milhões 
espécies exóticas. O Relator propõe admitir a recom- que a emissora tem para com a empresa. Quatro dias 
posição da área de reserva legal com espécies exóti- depois, a Fundação Padre Anchieta, mantenedora da 
cas nas pequenas propriedades e também que o ór- RTC, conseguiu uma autorização judicial para que o 
gão ambiental competente, do Sistema Nacional de seu sinal fosse restabelecido. Entretanto, no dia 29 de 
Meio Ambiente, poderá admitir a recomposição da dezembro, a Embratel novamente conseguiu derru-
mesma maneira, para atender às peculiaridades regi- bar o sinal só restabelecendo-o sete dias depois. 
onais e microrregionais, o que não é uma posição co- A Televisão Cultura reconhece a divida, mas só 
incidente no próprio Ministério do Meio Ambiente. pode honrar parte dela, R$3 milhões que foram pagos 

Por fim, Sr. Presidente, Sr" e Sr' Senadores, com a ajuda do Governo paulista. O acordo para o pa-
como Presidente da Comissão Mista, eu gostaria de gamento do débito da RTC para com a EmbratGI teve 
prestar essa informação a esta Casa, até porque per- o aval do Ministério das Comunicações, da Secretaria 
cebemos que essa matéria foi objeto de análises e de Comunicação Social da Presidência da República 
comentários, muitas vezes superficiais e equivoca- e da Secretaria da Fazendo do Governo de São Pau-
dos, com ampla divulgação na mídia, levando o deba- lo. A emissora educativa vem pagando parte das par-
te para um clima passional e, portanto, desvirtuado. celas e, conforme relato da direção da Fundação Pa-

Ao completar o meu pronunciamento, quero dei- dre Anchieta, do Presidente Jorge da Cunha Lima, a 
xar registrado também, para que sejam inseridos nos Secretaria de Comunicaçâo Social.da P.residência da 
Anais desta Casa, os pontos em que já há concordân- . República enviou um comunicado à direção da 
da: são 24 pontos da medida provisória. Há cinco Embratel informando a determinação do Governo Fe-
pontos, como já comentei, que não têm consenso na deral em auxiliar à TV Cultura no pagamento do prin-
Comissão Mista que trata dessa medida provisória. cipal da divida a partir deste mês de janeiro. 

Muito obrigado. A Embratel é uma concessionária de telecomu-
Durante o discurso do Sr. Jonas Pi- nicações em regime público. Ocorre que esses servi-

nheiro o Sr. Eduardo Suplícy, Suplente de ços não podem sofrer interrupções injustificadas. A 
Secretário, deixa a cadeira da presidência atitude da Embratel de suspender a prestação dos 
que é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2º serviços ao invés de cobrar seus eventuais créditos 
Secretário. foi arbitrária, implicando constrangimento desneces­

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra, por três minutos, ao eminente Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr" e Sr' Senadores, estou 
apresentando um requerimento ao Exmº Ministro das 
Comunicações, Pimenta da Veiga, para que possa S. 
Ex' dar as seguintes informações: 

Quais as providências adotadas pelo Ministério 
das Comunicações e pela Anatel visando coibir que a 
Embratel volte a bloquear o sinal da TV Cultura, emis­
sora de televisão mantida pelo Governo do Estado de 
São Paulo? 

sário e impedindo a fruição dos serviços não apenas 
da Rádio e Televisão Cultura, no caso da TV Cultura, 
mas também do público em geral. Além disso, é ine­
gável o risco de dano irreparável face aos abruptos 
cortes nos sinais da RTC, que, reconhecidamente, 
presta serviços da mais alta qualidade e está à frente 
de Rede Pública de Televisão, transmissora para inú­
meras TVs educativas, TVs culturais, para vários 
Estados da Federação. ( 

Enquanto, por um lado, a Rádio e Televisão Cul­
tura é agraciada com o prêmio Emmy, uma das mais 
importantes honrarias da televisão, por outro, há de 
se considerar a posição monopolista exercida pela 
Embratel. Sendo assim, as informações aqui solicita-
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das são de grande importância para que possamos giaram o Brasil. No decorrer das últimas décadas, a 
evitar que arbítrios dessa ordem se repitam. ação humana tem dilapidado os nossos maiores te-

O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocínio. Fazen- souros naturais. As mais nobres madeiras brasileiras 
do soar a campainha.) - Consulto o Plenário sobre a compõem hoje, especialmente na Europa, o mobiliá-
prorrogação da sessão por cinco minutos, para que o rio mais sofisticado, as artísticas esculturas e as pe-
orador conclua a süa oração e para que eu possa re- ças entalhadas dos palácios e das famílias provindas 
partir o tempo que resta com o eminente Senador dos antigos fidalgos. 
Edison Lobão. (Pausa.) Sr. Presidente, como V. Ex' me concede apenas 

Não havendo objeção do Plenário, está prorro- um minuto, peço-lhe que dê por lido o meu pronuncia-
gada a sessão por cinco minutos. menta nesta tarde. 

O SR_ EDUARDO SUPLfCY (Bloco/PT - SP) - Muito obrigado. 
Sr. Presidente, estou concluindo. Apenas saúdo o ex- O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- V. 
traordinário exercíc'o da democracia no Chile e a vitó- Ex' será atendido na forma do Regimento Interno. 
ria do candidato do Partido Socialista e da coalizão 
Concertación daquele País, Ricardo Lagos, que ven­
ceu as eleições presidenciais com uma vantagem de 
2,6%. Saúdo também o adversário dele, Joaquín La­
vín, que o cumprimentou, admitindo a derrota numa 
atitude muito significativa. 

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PSB - RJ) -
Permite-me V.Ex· um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLfCY (Bloco/PT - SP) -
Ouço V.Ex· com prazer. 

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PSB - RJ) -
Peço a V. Ex' que inclua Ci meu nome nessa sauda­
ção, que considero de extrema importância para o 
quadro político da América Latina. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Com alegria, registro que os Senadores Roberto Sa­
tu mino Braga e Geraldo Cândido assim como a Sena­
dora Heloisa Helena também saúdam a vitória do 
Partido Socialista do Chile e da Concerlación, por­
que isso significa ventos muitos saudáveis. 

Sobretudo saudemos o exercício da democracia 
no Chile após os terT'pos de ditadura militar, de péssi­
ma saudade. Neste '"lamento os chilenos acompa­
nham as importantes decisões que ocorrem em Lon­
dres, oriundas da mlevante ação do Juiz Baltazar 
Garzón da Espanha, que colocou no banco dos réus 
o General Augusto P~nochet por seus crimes contra a 
humanidade. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Tem 
a palavra o Senador Edison Lobão. 

O SR. EDtSON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Serei breve. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, no con­
texto do estamento administrativo brasileiro, o Minis­
tério do Meio Ambienre alça-se, na atualidade. como 
um dos mais importantes segmentos do Governo. 
Cumpre-lhe enfrentar os gravíssimos problemas que. 
ie todos os lados, agr'dem a majestade da incompa-

.' • ':"m o nue os designios divinos privile-

SEGUE, NA íNTEGRA, DISCURSO 
DO SR. SENADOR EDISON LOBÃO: 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Senhor 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores. no contexto do es­
tamento administrativo brasileiro, o Ministério do Meio 
Ambiente alça-se', na atualidade, como um dos mais 
importantes segmentos do governo. Cumpre-lhe en­
frentar os gravíssimos problemas que, de todos os la­
dos, agridem a majestade da incomparável natureza 
com que os designios divinos privilegiaram o BraSIl. No 
decorrer das últimas décadas. a ação humana tem di­
lapidado os nossos maiores tesouros naturais. As mais 
nobres madeiras brasileiras compõem hoje, especial­
mente na Europa, o mobiliário mais sofisticado. as ar­
tísticas esculturas e as peças entalhadas dos paláci­
os e das familias provindas dos antigos fidalgos. 

Entrementes, praticamente exterminou-se a 
nossa Mata Atlântica. Os campos ocupados no pas­
sado por sua riqueza vegetal transformaram-se em 
desertos. Ainda nos dias atuaiS, basta que se percor­
ra o litoral, de Brasilia a Bahia, para (linda se encon­
trar. especialmente no litoral dO Espirito Santo. os si­
nais da parte do tronco vegetal que permanece iigada 
à terra depOIS de cortada a árvore. A televisá o quotidi­
anamente registra fl.agrantes das derrubadas :legais 
de árvores nobres, faltando-nos meios e condições 
para interromper esse terrivel ciclo de destruiçao da 
natureza brasileira. O jacarandá e tantas outras ma­
deiras nobres, até há alguns anos orgulho da nossa 
riqueza vegetal. já ingressaram no registro histÓriCO 
como árvores extintas. Agora, camir·ha rápido para a 
extinção o mogno, a sedutora madeira procurada pe­
los países ricos. 

Todos sabemos que os modernos aventureiros 
da motosserra. após devastarem florestas daqUi e de 
alhures. avançam Amazônia adentro na busca de no­
vas madeiras nobres. algumas até mesmo desconhe­
cidas, despertando preocupações Inclusive nas na-
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ções que querem a preservação do meio ambiente pelos poderes públicos federais, tem problemas gra-
universal. Muitos dos nossos Colegas amazônidas víssimos vinculados ao meio ambiente: matas ciliares 
têm freqüentado esta tribuna para denunciar os riscos extintas; rios, de grande importãncia econômica, ame-
que se antepõem à soberania brasileira naquela re- açados de secarem; falta de saneamento nos seus nú-
gião, agravados pelas agressões perpetradas contra cleos populacionais, etc., um conjunto de carências 
a natureza. que o governo estadual não tem condições de, sozi-

As conseqüências dessa insensatez, Senhor nho, solucionar. Os recursos que lhe foram destina-
Presidente, já repercutem gravemente sobre nossos dos, de acordo com as disposições orçamentárias, 
mananciais. O assoreamento, provocado especial- são uma gota d'água frente ao vulto dos problemas a 
mente pela redução do volume dos rios, que por sua enfrentar. Estão, pois, plenamente justificados. 
vez reduz a correnteza das águas, vai tornando de di- O episódio da injusta crítica talvez possa servir 
ficil navegação o velho Rio São Francisco. No meu de inspiração ao grande jornal paulistano para se so-
Maranhão, o rio Itapecuru já perdeu 60% do seu volu- mar àqueles que pleiteiam não só para o Maranhão, 
me de água. Tudo provocado pela extinção das matas mas para as regiões mais carentes do Brasil, verbas 
ciliares, com funestas implicações para a agricultura e consentãneas para o encontro de soluções definiti-
o bem-estar das populações. vaso Os expedientes paliativos ajudam a atenuar ma-

A avaliação do nosso ambiente, portanto, é gra- les e procrastinam crises, mas não impedem que elas 
ve e, por tal motivo, foi criado o Ministério do Meio eclodam com repercussões sociais e econômicas 
Ambiente e, em boa hora, colocado à sua frente o di- mais desfavoráveis. 
namismo de Sarney Filho, um jovem homem público Era o que tinha a dizer. 
que a cada instante mostra os ímpetos do seu espírito Obrigado. 
empreendedor. O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Os 

Na sua posição de liderança na defesa da nossa Srs. Senadores Geraldo Cândido, Ademir Andrade e 
natureza, o ministro Sarney Filho tem mesmo de ser Eduardo Suplicy enviaram à Mesa proposições que, 
criativo, mas, por mais criativo que seja, não pode su- em face do disposto no art. 235, inciso 111, alínea a, do 
perar as carências do órgão que dirige. Regimento Interno, serão lidas na próxima sessão. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso tem O Senador Carlos Patrocínio enviou discurso à 
proporcionado ao Ministério do Meio Ambiente impor- Mesa para ser publicado na forma do disposto no art. 
tantes recursos, mas ainda insuficientes para torná-lo 203 do Regimento Interno. 
absolutamente eficaz na defesa da nossa natureza. É S. Ex· será atendido. 
preciso que o Governo Federal, como um todo, com- O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - Sr. 
preenda a importância das nossas necessidades pre- Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, minha presença 
servacionistas e não poupe esforços para manter a na tribuna do Senado Federal tem por objetivo, nesta 
integridade do que ainda nos resta, com providências oportunidade, denunciar a ocorrência de fatos, la-
possíveis de uma recuperação que aproveita as futu- mentáveis sob qualquer ótica, relacionados à adulte-
ras gerações. raçâo dos combustíveis aútomotivos comercializados 

Causou-me estranheza, nos últimos dias, um em toda a rede distribuidora, independentemente da 
editorial de "O Estado de São Paulo", criticando injus- bandeira a que esteja filiado um posto revendedor de 
tamente o ministro Sarney Filho por ter destinado ao gasolina, álcool ou diesel. 
Maranhão, através de uma das suas cinco Secretari- Não me encontro na fronteira da ingenuidade de 
as, onze milhões de reais para o governo estadual e ignorar a existência, desde os tempos mais longín-
4,7 milhões para prefeituras maranhenses, verbas quos de nossa história, de uma indústria da alteração, 
previstas no Orçamento. que iniciou-se nas bebidas e estendeu-se por alimen-

O editorial referiu-se apenas à Secretaria de tos, cigarros, café e perfumes, entre outros setores 
Recursos Hídricos, não se dando ao trabalho de ana- atingidos. 
lisar a destinação das verbas das outras quatro Se- Primordialmente danosa, ainda que não seja 
cretarias. Se o fizesse, teria constatado que Sarney objeto de discussão nesse pronunciamento, a indús-
Filho, como sempre o fez, terá atuado sem bairris- tria de adulteração e de falsificação de remédios tem 
mos, discriminações ou privilégios. sido responsável por graves acontecimentos no seio 

O importante a notar, Senhor Presidente, é a in- da sociedade brasileira, que tem chocado a todos, e a 
significãncia das verbas assinaladas no referido edi- mim em particular, como médico e permanentemente 
torial. O Maranhão, um Estado geralmente esquecido atento às questões da saúde pública. 
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A questão ora relevada é referente aos combus- processos de privatização das empresas daqueles 
Hveis vendidos aos consumidores finais, que, no pro- setores, sem a contrapartida de equipamentos, tec-
cesso de intermediação e de movimentação pelas nologia e pessoal necessários ao desempenho efici-
distribuidoras, após sua retirada da~ refinarias e das ente de suas funções. 
usinas, têm sido adulterados de forma grosseira e A celeridade dos processos de privatização e a 
abusiva, em relação aos padrões de composição re- conseqüente implantação de mecanismos imperiei-
gularmente aceitos para seu consumo. tos de controle redundou em õnus para a sociedade, 

O cenário de ocorrência da fraude é extrema- resultante de comportamentos inadequados por par-
mente amplo, abrangendo mais de 160 distribuidoras te dos agentes envolvidos nos referidos setores, sem 
em atividade e de 25 mil postos de abastecimento, que houvesse a viabilidade de fiscalizar e punir os in-
nos quais também pode ser adulterado o combustí- fratores. 
vel, no período de tancagem após a recepção. No caso dos combustíveis, a manutenção das 

A mistura de outros componentes mais baratos, tarefas dê produção em mãos do governo, especifica-
como o álcool anidro, o solvente e mesmo a água, mente da Petrobrás, leva às etapas de distribuição, no 
fora dos limites permitidos, apresenta efeitos dano- . atacado e no varejo, toda a suspeita, já comprovada 
sos, do ponto de vista técnico e do ponto de vista eco- em alguns estados, sobre os processos de adultera-
nômico. ção criminosa. 

Para o funcionamento dos veículos, o uso de Enquanto isso, Senhoras e Senhores Senado-
combustível adulterado e fora de especificação, cau- res, a mídia nos revela algumas incoerências no seio 
sa uma redução do desempenho de seu motor, au- do Governo, em relação ao assunto, que considero 
menta o consumo e desgasta suas partes internas, extremamente graves. 
reduzindo a vida útil dos mesmos. Refiro-me à reportagem titulada "Postos recla-

Para a economia em geral, a adulteração pro- mam da máfia da gasolina", publicada no Correio 
duz uma possibilidade de comercialização a preços Braziliense, no último dia 13 de maio. 
(llais baixos, com redução da incidência tributária e A referida matéria aponta, entre outros fatos, a 
redução da arrecadação aos cofres públicos, existência de um corpo de funcionários, especialistas 

A constatação fundamental, a partir do cenário em fiscalização no setor de petróleo e combustíveis, 
descrito, é de que o sistema de fiscalização da quali- vinculados ao extinto Departamento Nacional de 
dade dos combustíveis na ponta da distribuição é ine- Combustíveis, que estão afastados do exercicio de 
ficiente ou mesmo inexistente, nos moldes em que é suas funções por decisão do Ministério de Minas e 
necessária. Energia, dentro de uma política de redução de qua-

A atuação governamental no que tange à regu- dros, ainda que tais funcionários estejam percebendo 
lação e fiscalização do setor de petróleo esteve sob a regularmente os seus vencimentos. 
coordenação do Conselho Nacional de Petróleo, de- Trata-se de um grupo de profissionais habilita-
pois transformado em Departamento Nacional de dos que poderiam minorar os efeitos maléficos do ce-
Combustíveis, vinculado ao Ministério das Minas e nário ao qual me refiro, se estivessem auxiliando a fis-
Energia, os quais, mesmo com as limitações já en- calizar as distribuidoras e os postos de combustível. 
contradas, possuíam razoável grau de interierência A questão que salta aos olhos, Senhor Presi-
no cenário, permitindo garantir, em boa medida as ca- dente, é a contradição entre a constatada carência de 
racterísticas de qualidade dos combustíveis comerci- estruturação que existe na ANP e a disponibilidade 
alizados no país. compulsória de funcionários que poderiam suprir tal 

Em 1996, foi extinto o Departamento Nacional carência. 
de Combustíveis, tendo sido transferida parte de suas Lanço, pois, um apelo ao Governo para que o 
atribuições para a Agência Nacional de Petróleo, cria- aproveitamento dos citados funcionários se efetive 
da no ano seguinte, cuja fragilidade institucional e or- com a maior brevidade possível e que, mesmo cons-
ganizacional não permitiu a continuidade de um tra- ciente da validade dos propósitos governamentais de 
balho sistemático de fiscalização. enxugamento da máquina estatal, não se deixe de-

Tal fenômeno, Senhor Presidente, não é restrito samparada e se instrumentalize a Agência Nacional 
à referida agência, tendo sido também observado na de Petróleo, organismo da mais alta relevância para a 
Anatel e na Aneel, responsáveis pelos setores de te- sociedade brasileira. 
lecomunicaçôes e energia elétrica, que foram estabe- . Era o que tinha a dizer. 
lecidas como agências reguladoras, em função dos Muito obrigado. 
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O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Mais sentei anteontem, lido na sessão de ontem, que trata 
uma vez, esta Presidência se manifesta muito satiste- da possivel privatização das empresas que exploram 
ita com o quorum altamente qualificãc!o aeS!a segun- no Brasil o serviço de abastecimento de água, e sane-
da-feira, o qual é suficiente para se votar qualquer amento. 
matéria da convocação extraordinária do Legislativo. Em primeiro lugar, desejo comentar uma apa-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Nada rente contradição. Tenho sido favorável, desde o co-
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os meço do meu mandato, á tese geral de que é neces-
trabalhos, lembrando às srªs. e os Srs. Senadores sário privatizar as atividades do Governo, diminuir o 
que constará da sessão deliberativa ordinária, a reali- seu tamanho, dar maior eficiência a muitas das insti-
zar-se amanhã, dia 18, às 14 horas e 30 minutos, a tuições que realizam atividades que poderiam ser pri-
seguinte: vadas. Tenho dado o meu apoio, convencido de que 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 15-A, DE 1998 

(Substitutivo da Câmara) 

Qu&~:a di" riA discussão, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 15-A, de 1998 
(Substitutivo nº 627/98, na Câmara dos Deputados), 
que altera o ar!. 29 e acrescenta artigo à Constituição 
Federal (limite de gastos com legislativos municipais), 
tendo 

Parecer sob nº 2, de 2000, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Jefferson Peres, favorável, com votos contrários dos 
Senadores Roberto Freire, Antonio Carlos Valadares 
e Romero Jucá, e abstenções dos Senadores Moza­
rildo Cavalcanti e Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ás 18 horas e 36 
minutos.) 

(OS 10291/00) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
SENADOR GERALDO MELO, NA SESSÃO 
DELIBERATIVA ORDINÁRIA DE 10-11-1999, 
QUE SE REPUBLlCA A PEDIDO DO 
PARLAMENTAR: 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Conce­
a palavra ao eminente Senador Geraldo Melo, por 

"rrm"',, com o Senador Maguito Vilela. 
O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN. Pronun­
seguinte discurso. ) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 

,d()(e:s. sinto-me no dever de vir à tribuna para 
onl,ec:imen·to a esta Casa do projeto que apre-

esse modelo, dentro da realidade, é importante para o 
Brasii. 

Vim hoje para dizer que, sou totalmente contrá­
rio a privatização das empresas de água e sanea­
mento. Não é por nenhuma razão menor; não me ins­
p'tra nenhum motivo local, nenhuma preocupação 
com o que possa ocorrer no meu Estado, nenhum tipo 
de suspeita com relação a quem quer que seja. Tra­
ta-se de uma convicção objetiva. 

Na realidade, uma das razões que têm sido indi­
cadas, e que me convenceram a apoiar os projetos de 
privatização, é a possibilidade bastante concreta de 
que as empresas privatizadas ganhem maior eficiên­
cia e que a competição no mercado seja um elemento 
indutor desse ganho de eficiência. 

Essa tese, entretanto, não se aplica às empre­
sas distribuidoras de água e dedicadas ao esgota­
mento sanitário .. lnicialmente, veja-se o caso das em­
presas de telefonia. Uma empresa de telefonia que 
ganha o direito de exploração de uma determinada 
área sabe que uma empresa espelho surgirá para 
competir com ela. Como será possível fazer uma em­
presa espelho para compeiir com a empresa de água 
e esgoto? Como faremos? 'Distribuiremos dois siste­
mas de encanamento em cada rua, para que o usuá­
rio possa verificar quem está vendendo água mais ba­
rato? Quem está fazendo o seu esgotamento sanitá-
rio mais barato? Na realidade, vamos substituir o mo­
nopólio do Estado por um monopólio privado. A dife­
rença, aqui, é que o Estado pode errar, pode ser obje­
to de crítica, de censura; mas, por definição, a priori­
dade do Estado é o bem-estar comum; e, por defini­
ção, a prioridade da empresa privada, que não é erra­
da, a prioridade correta da empresa privada é maxi­
mizar o lucro. 

C limite da elevação das tarifas de água e esgo­
to será, portanto, aquele patamar a partir do qual, se a 
tarifa subir, o consumo cairá, comprometendo o lucro 
da empresa distribuidora. 

O Sr. Ney Sua •• una (PMDB - PB) - Permi­
te-me V. Exa. um aparte? 



00438 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 2000 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Peço a proteja a saúde dos brasileiros. Quer dizer que há ne-
V. Exa. para me dar a chance de explicar a tese. Em cessidade de se mobilizar em recursos para que es-
seguida, com muita honra, ouvirei o aparte de V. Exa, ses investimentos possam ser realizados. 
que certamente irá enriquecer esta minha modesta Hoje mesmo, um jornal da minha cidade, dando 
intervenção. notícia de que o Governador do Rio Grande do Norte 

Em primeiro lugar, eu quis fixar com clareza que se reuniu com vereadores da Capital para defender a 
a minha posição é contrária à privatização das em- privatização da empresa local, informa o seguinte: "Já 
presas de água e esgoto, até porque a sociedade que o Governador Garibaldi Filho ressaltou a importância 
serve de paradigma para o Brasil na construção, diga- da privatização, na medida em que, segundo ele, vai 
mos assim, do capitalismo brasileiro é a sociedade assegurar novos investimentos em saneamento no 
norte-americana, onde não há, que eu saiba, nem se Estado". Em outras palavras, o Governador diz o que 
cogita de que haja, nenhuma empresa de água e es- estou dizendo: há necessidade de serem obtidos re-
goto que seja privada. cursos para aplicação em programas de saneamento 

Mas, sei que a minha posição contraria não vai no meu Estado e, de resto, em todos os Estados do 
impedir que a privatização se faça. País. ,. 

Por essa razão, apresentei ao Senado Federal Estou propondo, com relação a isso, que não se 
um projeto, lido ontem, em que proponho que o Con- permita a venda dos ativos nem a venda de ações ou 
gresso Nacional interfira nesse processo para esta- quotas que os representem; se se deseja privatizar 
belecer determinados limites. uma empresa de saneamento, que isso seja feito me-

O projeto trata de duas questões fundamentais. diante aumento de seu capital. O investidor interessa-
A primeira: que não se retire do usuário de baixa ren- do em obter o controle acionário que aplique o seu di-
da o direito de continuar a receber água tratada e es- nheiro na compra apenas das ações novas, que de-
gotamento sanitário, com a manutenção da tarifa so- vem ser de tal volume que superem o montante das 
cial que hoje paga.. ações atuais, para que quem as subscreva adquira, 

Não haverá razão, se o Congresso por lei não no mesmo momento, o controle acionário. 
determinar, para que nenhum empresário privado, O que muda e em que isso ajuda a resolver o 
que, como eu disse, virá para cá como propósito natu- problema que preocupa o Governador do meu Esta-
ral, de ganhar dinheiro, se sinta na obrigação de ser do? Se fizermos de ~orma diferentéCos récursos que 
generoso com as camadas mais humildes da nossa entrarem de algum grupu ;nternacional interessado 
população. Por isso, o projeto, em sua primeira parte, em investir em saneamento no Brasil serão, inicial-
trata de garantir a quem hoje está usufruindo desses mente, utilizados no pagamento do desinvestimento 
serviços mediante o pagamento de uma tarifa míni- do Governo. O Governo está dentro da empresa, o di-
ma, a manutenção do serviço, mesmo com a privati- nheiro que chega é entregue ao Governo para o Go-
zação das empresas. verno sair. O Governo sai e leva esses recursos, que 

O segundo ponto com o qual o projeto se preo- poderã» ser maravilhosamente aplicados - não é dis-
cupa diz respeito à forma como a privatização deve so que cogita o projeto -, mas esses recursos, que 
ser feita. são de alguém interessado em investir em sanea-

Espero que o Senado Federal não pense que a mento no Brasil, entram por uma porta e saem pela 
proposição que faço tenha relação com as críticas outra, para terem um destino diferente quando poderi-
que se fizeram, umas justas e outras não, à forma am ser totalmente aplicados em saneamento. 
como foram utilizados os recursos' da privatização Se, entretanto, ao invés disso, a empresa atual 
das empresas distribuidoras de energia elétrica nos aumentar o seu capital e o investidor estrangeiro, 
Estados. Nada tem a ver uma coisa com a outra. Mas para adquirir o controle, tiver que investir em ações 
tem a ver com o seguinte: não há um único Estado no novas, esse dinheiro, ficará na 'empresa cujo controle 
Brasil, Senadora Heloisa Helena, não há um só Muni- terá sido assim transferido. Essa é uma entrada líqui-
cípio no Brasil, Senador Ney Suassuna, que possa di- da de recursos não onerosos. Se os recursos 
zer que já oferece a todos os seus habitantes os servi- de investidores brasileiros, não aumentam a dívida 
ços de abastecimento de água e de esgotamento sani- terna; se forem de investidores estrangeiros, não 
tário. Há, portanto, necessidade de serem' realizados mentam a dívida externa, pois não haverá rAP,mtlc 
investimentos importantes para que, um dia, todos os desses recursos. 
nossos compatriotas tenham um bem essencial à vida, Por outro lado, poder-se-ia dizer que o 
como é a água tratada, que, ao invés de comprometer, nio público seria degradado pelo fato de que, 
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do-se, como acionista o Governo passaria a ter ações O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Ilustre Se-
que já não seriam de controle e que poderia diminuir o nador Geraldo Melo, antes de mais nada, minhas 
seu o valor unitário. A resposta a isso é no sentido desculpas por estar atendendo a uma chamada tele-
exatamente oposto. Que valor tem hoje, no mercado, fõnica o ter perturbado um pouco a ordem, mas era o 
ações que os Governos de Estado ou Prefeituras Presidente da casa que estava me dando um recado. 
possuem nessas empresas de água e esgoto? Fora 
do valor teórico, do valor contábil, não me consta que 
o mercado brasileiro dê sinais de ansiedade para a 
compra desse tipo de ações, diferentemente do que 
ocorrerá se os Governos estaduais ou as Prefeituras 
passarem a ser proprietários de ações de empresas 
que, segundo se espera, deverão melhorar o seu per­
fil, e as suas ações deverão passar a ter muito maior 
credibilidade no mercado. 

Por essa razão, ao invés de comprometer o pa­
trimônio poolico, a proposta que faço o valorizará. Há, 
no final do projeto, uma disposição que gostaria que 
tivesse também a atenção da Casa. É uma disposição 
cautelar. Nem direi que é uma disposição moralizado­
ra, porque implicada fazer apreciaçôes de natureza 
moral, que não quero fazer. Trata-se do seguinte: as 
ações que permanecerem em poder do Estado, seja 
ele Governo estadual, seja ele Prefeitura municipal, 
não poderão ser vendidas senão três anos após a 
transferência do controle e desde que a venda não 
aconteça dez meses antes ou seis meses depois de 
qualquer eleição, para que os administradores atuais 
fiquem livres de todas as incômodas suspeitas de que 
esses recursos possam ser utilizados para financiar 
gastos eleitorais. A lei oferece, portanto ao adminis­
trador de hoje, um dispositivo que o protege poupan­
do-o do risco desse tipo de acusação. 

Finalmente, o projeto veda a participação de 
instituições federais, sejam elas financeiras ou não, 
bem como a prestação de assistência e apoio técnico, 
financeiro ou de qualquer outra natureza, direto ou in­
direto, a programas ou projetos de privatização de enti­
dades prestadoras de serviço de abastecimento de 
água e de esgotamento sanitário que não obedeçam a 
disposições desta lei, sob pena de responsabilidade. 

Em síntese, srªs e Srs. Senadores, já que não 
posso impedir a privatização, proponho que, privati­
zadas ou não, se assegure ao usuário de baixa renda 
de hoje a continuidade dos serviços pela tarifa social 
que já vem pagando, Segundo, proponho também 
que não se permita a venda das empresas, mas que 
se autorize a transferência do seu controle acionário 
mediante subscrição de aumentos de capital. 

O Sr, Ney Suassuna (PMDB - PB) - Senador 
Geraldo Meio, V. Exa me concede um aparte? 

O SR GERALDO MELO (PSOB-RN) - Conce­
do um aparte ao Senador Ney Suassuna. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - De for­
ma alguma, Senador Ney Suassuna, somente por­
que, quando V. Exa. falava no telefone celular, estava 
muito alto o volume do "rádio". 

O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Nobre Se­
nador Geraldo Meio, esse assunto abordado por V. 
Exa está catalisando todo o País, pois trata-se de 
uma pOlêmica bastante séria. Há um projeto do Sena­
dor José Serra - inclusive já retornou à Comissão de 
Assuntos Econômicos e foi à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania - que busca regulamentar 
algumas facetas dessa matéria. O maior problema é 
que as autorizações são de competência das prefei­
turas - a distribuição de água -, mas, em quase todos 
os Estados, os governos estaduais as assumiram, 
seja por delegação, seja por alguma outra forma jurí­
dica. As áreas metropolitanas são as que têm os mai­
ores problemas. Em alguns Estados, compete prati­
camente ao governo estadual, por delegação das 
prefeituras, a distribuição da água. V. Exa. está cober­
to de razão quando diz que nenhum Estado, por mais 
desenvolvido que seja, tem os 1 00%. Em alguns 
Estados do Nordeste, como a Paraíba, por exemplo 
talvez seja também o caso do Estado de V. Exa., creio 
que existem até mais problemas, porque certas cida­
des têm água e as demais nada têm. Não vejo como 
privatizar as que têm lucro vá dar continuidade àque­
las que não possuem condições. Na Paraíba, por 
exemplo, o lucro das cidades de Campina Grande, 
João Pessoa e de outras mais, é que .é investido na 
melhoria ou até na feitura daqueles municipios onde 
falta. Evidentemente que a privatização, para quem 
está em busca de lucro, vai gerar um problema sério 
para essas populações desassistidas. Esse projeto 
voltou ao Senado Féderal, está na Comissão de 
Assuntos Sociais, e deverá chegar, em breve, à Co­
missão de Assuntos Econômicos. A polêmica não di­
minuiu. Temos certeza de que teremos aqui inúmeras 
audiências públicas, porque os funGÍonários dessas 
empresas estão mobilizados e algumas prefeituras, 
onde houve acerto, já privatizaram. Portanto, a solu­
ção apontada por V. Exa. é bastante racional. Não di­
ria, neste momento, que a apoio, porque preciso estu­
dá-Ia um pouco mais, mas ela é extremamente racio­
nal. Creio que será um bom indicativo para solucionar 
pelo menos algumas facetas do problema. Por se tra­
tar de um problema complexo, está-se pensando, em 
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alguns Estados, que o Estado fique apenas com a zão de três ou quatro meses, sobretudo, no interior do 
produção e que a distribuição seja por conta das pre- Estado. Mas, não importa. Fico muito a cavaleiro, por-
feituras, e elas possam até participar da privatização. que, quando fui Governador, sempre fui um bom pa-
É o caso do Rio de Janeiro, onde a empresa de água gador de funcionários, um respeitador dos direitos, 
da região teria uma receita de quase um bilhão e meio pois eles ganhavam bem e em dia. Concluo para di-
só com á venda da água para as prefeituras. Agora, zer que, diante desse fato que estou citando, isto não 
outras facetas precisarão ser estudadas concomitan- aconteceria se a fórmula aplicada tivesse sido a de V. 
temente. Mas a solução que V. Exa. indica é extrema- Exa. Ou seja, governos estaduais ou até prefeituras 
mente racional e mu~o inteligente. Estarei, com toda municipais, eventualmente jogando pelo ralo dinheiro 
a certeza, analisando-a com profundidade para apo- do povo. E o Estado do Piauí está privado do seu mai-
iá-Ia no momento oportuno. Muito obrigado. or patrimônio, que é a companhia energética. O seu 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Rece- segundo maior patrimônio precisamos livrar desse 
bo, com entusiasmo, essa informação, na certeza de perigo e desse risco. Parabéns a V. Exa'. 
que a inteligência de V. Exa. e o seu patriotismo o le- O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Agra· 
varão a ajudar a defender a proposição que acabo de deço, muito honrado, a intervenção de V. Exa, Sena-
formular. dor Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão (PFL - PI) - Permite-me Encerro dizendo que espero que esse projeto 
V.Exa. um aparte? abra a oportunidade de uma discussão profunda, se-

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Ouço rena, a respeito dessa questão. 
V. Exa. com muita honra. 

O Sr. Hugo Napoleão (PFL - PI) - Eminente 
Senador Geraldo Melo, mais uma vez, com a clareza 
e a lucidez que lhe são peculiares, V. Exa traz luzes à 
Casa para um problema que é extremamente grave e 
atual. A solução que V. Exa. preconiza, indubitável e 
indiscutivelmente, é inédita. Diria até, ou me permitiria 
dizer, que ela chega a ser revolucionária. Não há dúvi­
da alguma de que é extremamente engenhosa. Mas, 
no desenvolver do raciocínio, V. Exa, en passant, ci­
tou a questão das companhias energéticas. Neste 
ponto. eu gostaria de me permitir dizer o que aconte­
ceu no meu Estado, no meu querido e sofrido Piauí, 
onde a Cepisa - Companhia Energética 'do Piaur, foi, 
há pouco, iniciado em um processo de privatização. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Faça 
isso, Senador Hugo Napoleão, porque V. Exa me pou­
pa do sofrimento de narrar o que se passou no Rio 
Grande do Norte. 

O Sr, Hugo Napoleão (PFL - PI) - Imagino que 
seja igual, pelo menos parecido, com o problema do 
Piauí. Em verdade, foi iniciado o processo de privati­
zação e ela passa, no momento, por um processo de 
federalização, digamos assim, porque o Governo Fe­
deral, através do Ministério de Minas e Energia, mais 
precisamente da Eletrobrás, está agindo no sentido 
de promover o leilão das ações da mesma compa­
nhia. Muito bem. O Governo do Estado recebeu, 
como adiantamento, R$140 milhões. E o Governador 
do Piauí, que não é exatamente a pessoa mais sensa­
ta que conheço na vida, recebeu o dinheiro e o apli­
cou, em ano eleitoral, em salários atrasados, atuali­
zando-os, os quais estão novamente atrasados à ra-

Como disse, não posso impedir que a privatiza­
ção se faça. Mas não sinto nenhuma contradição ao 
dizer que, tendo sido favorável a todas as privatiza­
ções até agora, sou contrário a esta, porque acho que 
para tudo há limites, pois não se pode pretender a pri­
vatização universal do Estado. Se amanhã alguém 
propusesse privatizar a polícia, a justiça, o ensino pú­
blico e a saúde pública, eu voltaria aqui para dizer que 
sou contra, porque acho que há tarefas do Governo 
que são indelegáveis e intransferíveis. E esta, já que a 
privatização não ensejará nenhum competição, não 
trará nenhum benefício para o cidadão. Afinal de con­
tas, a nossa responsabilidade, o nosso objetivo, é 
com a vida e com a situação das pessoas, e esse em­
preendimento, essa idéia, esse programa, em nada 
melhorará a vida dos meus concidadãos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Era isso o que eu tinha a dizer. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR TlÃO VIANA, NA SESSÃO 
DE 14-1·2000, QUE, RETIRADO PARA 
REVISÃO PELO ORADOR, SE PUBLICA 
NA PRESENTE EDIÇÃO. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se· 
nadores, no início da semana, fiz um alerta genérico 
a respeito do risco da reurbanização da febre amare­
la, assunto que continua na ordem do dia deste País, 
já que, hoje, as manchetes dos principais jornais 
apontam para o risco de uma iminente epidemia da 
doença. 
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O caso confirmado no Rio de Janeiro, como no- res de saúde. E uma das barreiras crônicas do Brasil 
ticiou o Jornal O Globo, confirma que se trata de uma à entrada de mais turistas é a condição sanitária em 
possibilidade real a reurbanização da febre amarela. que nos encontramos ao receber um turista proveni-
É um caso em que a enfermidade foi contraída no ente de país do Primeiro Mundo. Talvez, por isso, 
Centro-Oeste, em uma viagem de turismo. A vítima nossas receitas, provenientes do turismo, sejam ain-
passou alguns dias em uma área onde há o aedes da tão pequenas face ao nosso imenso potencial. 
aegypti, vetor e transmissor da febre amarela urbana, Isso poderia ser modificado, se tivéssemos outros in-
que permite que se complete a cadeia epidemiológica dicadores de saúde, de saneamento básico e de edu-
de transmissão. Vale lembrar que em um País com a cação sanitária. 
densidade vetorial do aedes aegypti, como o nosso, o É importante lembrar, quanto ao turismo, que, 
risco de que o mosquito vetor fêmea pique uma pes- em 1895, ao atracar no Rio de Janeiro, o navio italiano 
soa portadora do vírus, levando a doença a se propa- Lombardia perdeu 234 de seus 337 tripulantes, mor-
gar a dezenas e até a centenas de pessoas, ainda tos pela febre amarela. Nessa época, surgiu a seguin-
que de forma branda, é muito grande. te manchete nas empresas de turismo que atuavam 

Portanto, estamos vivendo um risco real de epi- nos países do Primeiro Mundo: "Viaje direto para a 
demia. Não é minha intenção levantar uma preocupa- Argentina sem passar pelos perigosos focos de epi-
ção excessiva. Em nada contribuiria alarmar a popu- de mias do Brasil." Com essa propaganda, uma com-
lação. O Ministério da Saúde, por meio da Fundação panhia de viagem européia tranqüilizava os seus cli-
Nacional da Saúde, especificamente do Cehtro Naci- entes, no início do século. 
anal de Epidemiologia, tem tratado o assunto com S8- Haverá, portanto, um impacto no turismo, um 
riedade, está preocupado e vem dando orientação impacto de ordem econômica e social, se estivermos 
sobre o risco de reurbanização da febre amarela. diante de um risco real de reurbanização da febre 

Devemos nos valer da História para compreen- amarela. À luz do conhecimento sanitarista e epide-
der que o risco existe e é verdadeiro. Em 1957, foi miológico disponível devemos concordar que o risco 
anunciado que a febre amarela estaria erradicada das é real. Logo, temos que tomar medidas sérias e ine-
Américas. E, hoje, temos a presença da febre amare- quívocas para que não tenhamos conseqüências de-
la silvestre e o sempre permanente risco da febre sastrosas. 
amarela urbana. A África registra milhares de casos A Secretaria de Saúde do Rio de Janeiro, como 
da enfermidade na sua forma urbana todos os anos. medida preventiva, decidiu vacinar 1 milhão de pes-
Nas Américas há casos esporádicos, sendo que o soas. Assim, sendo, está exercendo o controle rígido 
Peru e a Bolívia são os países mais vitimados pela dos portos, aeroportos e das rodovias, e vacinando 
presença da febre amarela, concentrada na forma sil- as pessoas que estão saindo ou chegando de áreas 
vestre - é bom que se diga -, mas sempre'com o risco de contaminação da febre amarela silvestre. 
presente de contaminação. ' São Paulo constitui um exemplo de preocupa-

Se fizermos um levantamento histórico, verifica- ção mais sustentada, de ação preventiva que se exer-
remos que uma grande epidemia de febre amarela ur- ce ao longo do tempo. Trabalha com cobertura vacinal 
bana abateu-se sobre Salvador, em 1682, resultando antiamarílica da ordem de 20% através da Sucen -
em mais de dois mil óbitos; Recife, em 1685; e Rio de Superintendência de Campanhas e Endemias. 
Janeiro, que apresentou centenas de casos, levando Gostaria de trazer aspectos de ordem histórica 
a uma revisão da prática de controle urbano da doen- para que se entendesse que se trata de um risco sé-
ça e da própria concepção urbana no início do século. rio. Nós devemos ter medidas sérias e tenho plena 

O início da prática do sanitarismo e do sanea- confiança de que o Centro Nacional de Epidemiologia 
menta básico nas nossas cidades se deve - e muito - está tomando medidas sérias. 
à presença da febre amarela, somada à varíola e à Dados históricos: 1988 - Confirmados laborato-
peste bubônica. Mas, temos que considerar que a epi- rialmente 26 casos de febre amarela. Apesar de ter 
demia não atinge SÓ a condição humana, pois envol- envolvido cinco Estados - Acre, Amazonas, Goiás, 
ve, também, aspectos de ordem econômica e social. Minas Gerais e Pará -, o ma', 'pc ntual de casos 
É por isso que volto a debater este assunto. ocorreu em Minas Gerais. 

Vale lembrar que o turismo é extremamente 1993 - passados 5 anos, l 'ais vivenciou a mai-
sensível às situações de doença e de epidemias. Qu- ar epidemia da década, quando 83 casos foram re-
ando se fala em deslocamento e migração turística portados. Desses, 74 ocorrerarr no Estado do Mara-
para qualquer pais há sempre o alerta dos indicado- nhão, representando 89,2°; -<", casos, ( ." um indi-
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ce de letal idade que oscila entre 12% e 40%. Quanto forma da febre amarela urbana, que também tmns-
maior o número de casos detectados nas suas formas mite o dengue, o aedes aegypti. São dados epid"rn· 
clinicas menor a letalidade. Quem não sabe confun- ológicos que apontam para a necessidade de urna 
de, pensa que febre ama.reJa $ si!,ônimo de evolução intervenção de Estado, para uma ação de saúde pú-
para óbito, quando não é a verdade. A grande maioria blica. Acredito que o Cenep está plenamente qualifi-
dos casos são leves, assintomáticos, ou moderados, cado e preparado para cumprir com essa meta, que 
enquanto uma minoria de formas letais e graves po- já passa por um processo de adaptação moderna, 
dem evoluir para o óbito. Entretanto, a propagação da muito eficiente, com gestão séria como vem sendo 
doença se dá mesmo naquelas pessoas que têm as conduzido. 
formas leves e brandas, porque não há um controle e Gostaria de lembrar um documento memoravel 
um estudo da capacidade vetorial, a vigilância ento- escrito em 1996; elaborado pelo Ministério da Saúde. 
mológica não é eficiente no nosso País. pela Organização de Saúde. Organizaçao 

Em 1998- duas epidemias foram claramente defi- Pan-Americana de Saúde, Conselho Nacional da Sa-
nidas: uma no Estado do Pará, com 23 CAROS; outra em úde, Conselho Nacional dos Secretários EstaduaiS de 
Roraima, Gom 7 casos e o registro de ocorrências tam- Saúde, Conselho Nacional dos Secretários Munlclpa-
bém no Amazonas e Mato Grosso, totalizando 34 ca- is de Saúde e com o Núcleo de Medicina Tropical da 
sos. É uma situação à qual não se pode estar alheio. Universidade de Brasília, que, no caso, teve como dl-

Gostaria, ainda, de mencionar um inquérito cli- ri gente do estudo a Professora Doutora Vanize Mace-
nico epidemiológico feito em relação ao surto de febre do, o Or. Paulo Sellera, que também foi representante. 
amarela em 1973, de autoria de J. B. Santos, da Fa- a Or- Maria da Glória Lima Cruz Teixeira, a Df" Fabio-
culdade de Ciências da Saúde da Universidade de la de Aguiar Nunes, o Or. Juan Bisset e o Or. Elias 
B~9.sí!i" O autor descreve que, em 18 municípios de Antônio Jorge, representando o conjunto de entida-
Goiás e em um de Minas Gerais, durante aquele surto des e instituiçôes que mencionei. São colocadas duas 
foram estudadas 812 pessoas suspeitas, das quais situações: um projeto de erradicação da febre amare-
295, ou seja 36,3%, tiveram sintomatologia compatí- la, discutindo também o controle em nosso País, lem-
vel com o diagnóstico da febre amarela. As formas cli- brando que ela já foi erradicada algumas vezes, e. ao 
nicas identificadas em 130 indivíduos, que represen- mesmo, tempo, um projeto que demonstra porque se 
tam 44% daquele total, foram classificadas como le- falhou em. relação a esse programa tão importante 
ves; em 69 pacientes, ou seja 23,4%; como médias e para o Brasil e que já encontra a possibilidade de ser 
em 96 doentes, o que equivale a 32,5%, como formas concretizado se a vls!!o de saúde pública estiver à 
graves que podiam de fato evoluir para óbito. altura do que preconizou nossa Constituição Federal 

São dados históricos que devem ser levados em em 1988, que fala em um modelo de organização de 
consideração. O jornal Correio Braziliense tem trata- Estado descentralizado para o campo da saúde, com 
do a questão com muita seriedade. Cito uma pequena ação forte dentro dos municípios, organizaçâo, hie-
nota do jornal,sta Ari Cunha, publicada naquele jor- rarquização e boa estruturação dos setores. 
nal, que é dúbia no sentido da informação, mas muito As afirmações constantes neste documento, a 
importante para quem é da área da saúde pública: meu ver, são plenamente atuais e este deve ser re-

"Febre Amarela. lembrado pelo Ministério da Saúde. No caso específi-
Alto Paraíso não cabe em si de tanta raiva da im- co, é importante lembrar que o aedes aegypti, que é a 

prensa com a notícia da febre amarela. Surge outra forma transmissora da febre amarela urbana, já foi er-
fonte. Fala-se na morte de macacos na região de Lu- radicado no nosso território mais de uma vez e, não 
ziânia, fato que os especialistas em zoonose assoei- obstante, foi novamente reintroduzido. Impõe-se, por-
am àquela doença." tanto, que se procure identificar as razões dos fracas­

Ao mesmo tempo que traz uma critica ao exage­
ro de certos setores da imprensa, a matéria aponta 
um dado epidemiológico muito importante, que é a 
morte de macacos, supostamente causada pela febre 
amarela. Para que a sociedade brasileira tenha clare­
:a, o macaco é o -ande transmissor da febre amare­
la, que tem como o da cadeia epidemiológica entre 
o macaco contam. ,do e o homem o mosquito. No 
CélSO da forma silVe _tre, o gênero haenagogu8 e na 

ROS antedores, analisando criticamente suas causas, 
~ue foram basicamente as seguintes: 

a) relaxamento da vigilância entomológica 
na fase de manutenção, especialmente no que se re­
fere à vigilância de portos, aeroportos e fronteiras, 
que dificultou a detecção pncoce da entrada do vetor 
no Brasil, procedente de pLises infestados; 

b) execução centralizada do programa de 
erradicação mediante estruturas criadas, especifica-
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mente, para esse fim e de caráter temporário, o que· cando-se, dentre estes, dada a sua relevância para o 
criou obstáculos a uma intervenção pronta e eficaz efetivo combate ao aedes aegypti, a descentralização 
sobre os focos detectados; político-administrativa, com direção única em cada 

c) ausência de envolvimento das adminis- esfera do governo; 
trações municipais na gestão sanitária, agravando os c) propiciar o avanço da municipalização 
problemas já referidos; na área de controle de vetores; 

d) descontinuidade do apoio político à pro­
posta de execução plurianual, envolvendo mais de 
um Governo, o que reduz a prioridade dada ao pro­
grama e necessária ao seu sucesso; 

e) falta de uma estratégia que envolvesse 
todos os países americanos, o que resultou na manu­
tenção de focos no continente; 

f) os modelos de erradicação empregados ante­
riormente não contemplavam ações de saneamento, 
deixando, portanto, intocadas as causas geradoras 
de mosquito; 

g) da mesma forma, nos programas anteriores 
de erradicação do aedes aegypti, foram bastantes re­
duzidas as atividades voltadas para a divulgação de 
informações, a comunicação social ou a educação 
popular, todas incrementadoras da consciência sani­
tária da população. 

E apontando o avesso, Sr. Presidente, ar diag­
nosticadas e definidas em discussões maduras e pro­
fundamente qualificadas as causas dos fracassos su­
cessivos da erradicação sustentada da febre amarela 
do Brasil, aponta-se para as diretrizes, para o dese­
nho do novo modelo de erradicação, especialmente 
do aedes aegypti, responsável pela transmissão da 
forma urbana da febre amarela. O desenho de um 
novo modelo de erradicação do aedes aegypti levou 
em conta: 

"a) os princípios e diretrizes do Sistema Único 
de Saúde; 

b) a experiência acumulada com as campanhas 
de erradicação anteriores; 

c) as Diretrizes Técnico-Políticas para a cons­
trução de um Projeto de Erradicação do aedes aegy­
pti do Brasil, aprovadas pela comunidade científica 
brasileira, no Seminário de novembro de 1995. 

5.3. Características do novo modelo. 
O novo modelo de erradicação pr 1poStO tem as 

seguintes características: 
a) ser um projeto de toda a Nação, especi­

almente um projeto do Governo Brasileiro, em todos 
os níveis de organização político-administrativa do 
País; 

b) observar e reforçar os principios e as di­
retrizes do Sistema Único de Saúde, especificados 
nos artigos 198 da Constituição da República e no sé­
timo da Lei 8080, de 19 de setembro de 1990, desta-

d) contribuir para que o nível estadual exer­
ça seu papel de coordenador das ações de saúde de­
senvolvidas no Estado, de assessor técnico dos Muni­
cípios e de executor suplementar; 

e) preconizar a atuação integrada de três gru­
pos de ações, todos vo~ados para os objetivos de eli­
minar a circulação do vírus do Dengue, evitar a reur­
banização da Febre Amarela e erradicar o aedes 
aegypti do território brasileiro. 

Grupo 1 - Ações de saneamento básico, espe­
cialmente as asseguradoras do abastecimento de 
água em quantidade e de qualidade satisfatórias; e as 
voltadas para o manejo adequado do lixo; 

Grupo 2 - Ações voltadas para a divulgação de 
informações, comunicação social e educação que fa­
voreçam o envolvimento consciente da população em 
ações de promoção da saúde e no controle social do 
programa; 

Grupo 3 -- Ações especificamente orientadas para 
o combate ao aedes aegypti, através {lo uso racional 
dos meios físicos, químicos e biológicos disponíveis." 

Então, só posso afirmar ao Senado Federal e ao 
Brasil que não há mais o que inventar em relação à fe­
bre amarela. Trata-se de uma doença reemergente, 
que, lamentavelmente, tem sobrevivido ao longo dos 
anos. Temos todas as condições de conhecimento ci­
entífico, de intervenção do Estado para controlar e 
mesmo para erradicar, porque o custo/benefício da 
ação de controle é muito menor quando se fala na 
ação de erradicação. 

Em princípio, gasta-se mais quando se pensa 
em erradicação, mas, a médio e longo prazos, a redu­
ção de custos é fantástica, sem contar que, quando 
se trata de erradicação da febre amarela, é um bene­
fício amplo, porque se horizontaliza a transmissão de 
outras doenças que ocorrem em nosso País e nos de­
mais países latino-americanos. 

O Brasil precisa refletir sobre o fato de que não 
dá mais para termos as nossas cidades amontoadas 
de lixo, num sistema vergonhoso de coleta. em nível 
de indicadores sul-americanos, latino-americanos e 
até de países africanos. Não dá para imaginar um de­
sabastecimento de água tão violento como o que ain­
da acontece no Pais. Não há também planos com vis­
tas à informação técnica para que cheguemos à uni-
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dade alvo do modelo de saúde que defendemos no miológica, existem os famosos mosquitinhos, que, 
Sistema Único de Saúde: o Município. como bem já disse V. Ex', há muitos anos foram identi-

Se hoje, Sr. Presidente, perguntarmos a milha- ficados. É de fundamental importância que o Congres-
res de Prefeituras, constataremos que os Prefeitos so Nacional exija do Governo Federal uma campanha 
não sabem o que é cadeia epidemiológica ou controle de vacinação. Isso não significa estabelecer o pãnico, 
vetorial. Como vamos controlar doenças que deveri- não podemos ser irresponsáveis. Mas nós, que per-
'am estar erradicadas de nossos meios sem uma ação tencemos à área de saúde, temos obrigação de co-
mais enérgica, mais forte e mais ousada que possa nhecer uma cadeia epidemiológica. Sei da enorme 
lembrar a envergadura da autoridade sanitária que responsabilidade de V. Ex" e sei também que não po-
teve Oswaldo Cruz, Carlos Chagas e tantos outros ci- . demos estabelecer o pânico, é verdade, mas não po-
entistas deste País? demos simplesmente enfrentar a situação de forma 

A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT _ AL) _ Permi- estarrecida"depois'qoe a bagaceira estiver generaliza-
te-me V, Ex' um aparte? da no País. É o meu apelo: façamos uma campanha 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT _ AC) _ Ouço V. de vacinação contra a febre amarela. A cadeia epide­
miológica está constatada e não podemos deixar as 

Ex' com pra~er. pessoas em risco espalhadas por este País, Parabeni-
A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena- zo mais uma vez V. Ex', Senador Tião Viana. 

dor Tião Viana, a postura de V. Ex' nesta Casa tem 
sido de defensor do setor saúde. Já tivemos várias 
oportunidades de discutir esse assunto, inclusive com 
a colaboração do também médico, Senador Carlos 
Patrocínio. Nossas preocupações são gigantescas, 
inclusive com a questão do orçamento, que já traz 
problemas para esse setor. A própria previsão de 
aprovação do orçamento é extremamente problemáti­
ca para o setor saúde. Há uma grande resistência do 
Congresso em votar uma proposta de emenda consti­
tucional já discutida nesta Casa pelo Senador Antonio 
Carlos Valadares, em relação à fixação de percentuais. 
de comprometimento das receilas dos Estados e Mu­
nicípios com o setor saúde. Essas são questões funda­
mentais, embora não sejam únicas, para que possa­
mos resgatar o setor saúde, Nós sabemos que milhões 
de brasileiros têm como única possibilidade ou o setor. 
público gratuito, que tem obrigaloriamente que ser de 
qualidade, ou o setor conveniado, credenciado pelo 
SUS, conforme estabelece a Constituição. Já é gravís­
sima essa situação. Sei que V Ex', como médico da 
área de infectologia, e eu, como professora da área de 
epidemiologia, temos uma gigantesca obrigação com 
a sociedade em não estabelecermos o pânico. Isto é 
verdade, nâo podemos estabelecer o pânico. Mas não 
podemos aceilar que as autoridades responsáveis do 
País não estabeleçam medidas concretas e eficazes 
em relação à questão da febre amarela. Como V Ex' 
bem disse, já há a cadeia epidemiológica feita, existe a 
possibilidade concreta, sim, de uma epidemia dessa 
doença, então, não é possível que o Ministério da Saú­
de, o Governo Federal e os epidemiologistas, técnicos 
extremamente capacitados, não estejam vendo isso. 
Não creio, eles estão vendo. É o momento de o Con­
gresso Nacional eXigir uma campanha de vacinação 
contra a febre amarela, porque existe a cadeia epide-

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Agradeço 
à Senadora Heloisa Helena o aparte, S, Ex', pela con­
dição de epidemiologista, sabe exatamente o tama­
nho da preocupação que este País deve ter em rela­
ção à febre amarela. 

Acredito que os dados históricos servem de 
alerta: Salvador, em 1682, apresentou 2 mil casos 
graves de febre amarela. O navio italiano Lombardia, 
no início do século, perdeu 234 tripulantes. O nosso 
País tem casos confirmados em alguns Estados hoje. 
A cadeia epidemiológica está pronta, como V. Ex' co­
loca muito bem, e o elo de quebra da cadeia é o vetor 
aedes aegypti na forma urbana, que está na grande 
maioria das cidades do Brasil. 

Entendo que o Ministério da Saúde tem esse de­
ver. Confio plenamente na figura do Diretor do Cenep, 
Or. Jarbas, porque o conheço e sei que ele está inte­
ressado em adotar, em nosso País, uma visão de 
COC para atuar de maneira mais vigilante, mais con­
temporãnea e à altura do que merece o setor de saú­
de do Brasil, mas acredito que as autoridades estadu­
ais devem assumiruma'responsabilidade associada. 
Apenas 60% da população das capitais da Amazônia 
brasileira, que são o alvo da transmissão da febre 
amarela, alcançou indice de cobertura vacinal contra 
a febre amarela. Em São Paulo, somente 20%. 

É preciso levar em conta o exemplo do Acre que, 
no primeiro ano de Governo, alcançou O indice de co­
bertura vacinal de 93%. O Acre pode-se dizer um 
Estado tranqüilo em relação à febre amarela porque, 
mesmo diante da presença de uma cadeia epidemio­
lógica, se não conseguimos destruir todo o foco de 
aedes aegypti, conseguimos quebrar a cadeia pela 
imunização da nossa população por meio da vacina. 
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Então, o nosso País tem nas mãos um instru- PARECER NOl, DE 2000 - CN 
menta de defesa: uma vacina fabricada no Brasil. Hoje, 
está na iminência de sair uma vacina nova, muito mais 
eficiente e muito mais amena, que é a vacina com fi­
broblasto. E acredito que podemos dar uma grande 
contribuição para as Américas se fizermos o que V. Ex" 
sugere, Senadora Heloisa Helena. A história nos mos­
tra que é preciso muito cuidado, muita segurança e 
muita tranqüilidade na condução desse risco que, de 
fato, está diante dos olhos das autoridades do Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

ATA DA 59' SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 20 DE MAIO DE 1999 

(Publicada no DSF, de 21 de maio de 1999.) 

RETIFICAÇÃO 

À página nO 12325, 2ª coluna, na fala da Presi­
dência sobre o Requerimento nº 256, de 1999. 

Onde se lê: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - As Sr"s e os Srs. Senadores que aprovam o 
Requerimento nº 256, de 1999, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O requerimento que acaba de ser lido vai à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal para emitir parecer, e a matéria vai da Ordem do 
Dia para aguardar a manifestação da Comissão. 

Leia-se: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O requerimento que acaba de ser lido vai à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal para emitir parecer, e a matéria sai da Ordem do 
Dia para aguardar a manifestação da Comissão. 

AGENDA DO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

17-1-2000 
Segunda-feira 

14h30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Se-
nado Federal 

16h - Senhora Maria João Espírito Santo 
Bustorff. Presidenta da Fundação Ri­
cardo Espírito Santo 

17h - Entrevista ao Jornalisa Carlos Chagas. 

Da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, sobre a 
Emenda nO 1, da Câmara dos Deputados, 
oferecida ao Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 372, de 1997, que "Aprova como re­
gulares as Constas do Governo da Repú­
blica, relativa ao exercício financeiro de 
1993". 

Autor: Matheus Schimdt (PDT - RS) 
Relator: Waldemir Moka (PMDB - MS) 

Relatório 

O Senhor Matheus Schimdt (PDT - RS) apre­
sentou uma Emenda ao texto do art. 1 º do Projeto de 
Decreto Legislativo nO 372/97, que "Aprova como re­
gulares as contas do Governo da República, relativa 
ao exercício financeiro de 1993". 

A emenda pretende alterar o texto do art. 1 º do 
supra referido Projeto de Decreto Legislativo, de tal 
forma que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1 º Ficam aprovadas as contas 
prestadas pelo Presidente da República, re­
lativas ao exercício financeiro de 1993, de 
acordo com os arts. 49, inciso IX, 71, inciso 
I e 166, § 1 º da Constituição Federal". 

Em sua justificativa, o Nobre Autor argumenta 
que "É clara a redação do dispositiVO citado pela pró­
pria redação original, isto é, o inciso IX do art. 49 onde 
reza que é de competência exclusiva do Congresso 
Nacional julgar anualmente as contas prestadas pelo 
Presidente da República e, não, como pretende o au­
tor da redação, de considerar regulares as contas do 
Governo da República. Portanto, nem podem ser con­
sideradas regulares ou irregulares as conta8, bem 
como não se trata de julgar as contas do Governo da 
República, e, sim, do Presidente da República". 

É o Relatório. 

Voto do Relator 

Assiste razão ao nobre autor da Emenda, de 
fato, o art. 49, inciso IX da Constituição Federal é ta­
xativo ao estabelecer que é competência exclusiva do 
Congresso Nacional "Julgar anualmente as contas 
prestadas pelo Presidente da República .. :'. Portanto, 
uma vez que a intenção do Projeto é aprovar as con­
tas e, de certa forma, "dar baixa", na responsabilidade 
do Presidente da República, decorrente das contas 
apresentadas, não é necessário utilizar a expressão 
"aprovar como regulares" as referidas contas. Basta 
que elas sejam aprovadas. 



00446 rerça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 2000 

Da mesma forma, a Constituição Federal não reza que é de competência exclusiva do Congresso 
menciona "contas do Governo da República", e sim, Nacional julgar anualmente as contas prestadas pelo 
literalmente, ao teor do inciso IX do artL 49, "as contas Presidente da República e, não, como pretende o au-
prestadas pelo Presidente da República". Não pode, tor da redação, de considerar regulares as contas do 
portanto, o Decreto Legislativo que aprova as contas Governo da República. Portanto, nem podem ser 
referir-se a uma entidade, o "Governo da República" consideradas regulares ou irregulares as contas, bem 
que não é citado pelo referido dispositivo constitucio- como não se trata de julgar as contas do Governo da 
nal. Portanto, assiste razão ao autor da Emenda. República e sim, do Presidente da República. 

Pelos motivos expostos voto pela Aprovação Sala das Sessões, 21 de agosto de 1997. - Depu-
da Emenda apresentada pelo Nobre Autor. tado Matheus Schimidt (PDT - RS). 

Sala da Comissão, de novembro de 1999.-
Waldemlr Moka (PMDB _ MS), Relator. COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 

PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 
OFIcIO N° P-99/99-CMPOPF 

Brasília, 11 de agosto de 1999 

Excelentfssimo Senhor 
Deputado Waldemir Moka 
Nesta . 

Senhor Deputado, 
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista 

de Planos Orçamentos Públicos e Fiscalização tenho 
a honra de comunicar a Vossa Excelência sua desig­
nação para o cargo de Relator da emenda apresenta­
da no Plenário da Câmara dos Deputados ao projeto 
de Decreto Legislativo n" 372, de 1997 que "Aprova 
como regulares as contas do Governo da República 
relativas ao exercício financeiro de 1993", em substi­
tuição do Deputado Pedro Novais. 

Na oportunidade apresento a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração.­
Senador Gilberto Mestrinho, Presidente. 

EMENDA N° 1, DA CÂMARA 
(De Plenário). 

Ao Projeto de Decreto legislativo nO 
372 de 1997, de iniciatfva da Comissão 
Mista de Planos Orçamentos Públicos e 
Fiscalização que "Aprova como regula­
res as contas do Governo da República, 
relativa ao exercício financeiro de 1993". 

Dê-se ao art. 1 Q do projeto de Decreto Legislati­
vo nQ 372/97 a seguinte redação: 

"Art. 1 º Ficam aprovadas as contas 
prestadas pelo Presidente da República re­
lativas ao exercício financeiro de 1993, de 
acordo com os arts. 49, inciso IX, 71, inciso 
I e 166, § 1°, da Constituição FederaL" 

Justificação 

É clara a redação do dispositivo citado pela pró· 
pria redação orig;nal, Lé., o inciso IX do art. 49, onde 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi­
cos e Fiscalização, na Quinta Reunião Extraordinária, 
em 14 de dezembro de 1999, aprovou, por unanimida­
de, o Relatório do Deputado Waldemir Moka, favorável 
à aprovação da emenda oferecida pelo Deputado Mat­
heus Schimdt ao Projeto de Decreto Legislativo com a 

. seguinte red<j.ção: "Fic.am aprovadas as Contas presta­
das pelo Presidente da República, relativas ao exercí­
cio financeiro de 1993, de acordo com os arts. 49, inci­
so IX, 71, inciso I e 166, § 1ºda Constituição Federal". 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair 
Arantes, Primeiro Vice-Presidente, João Coser, Tercei­
ro Vice-Presidente, Alberto Goldman, Almir Sá, Anival­
do Vale, Antônio Carlos Konder Reis, Armando Abílio, 
B. Sá, Ben-Hur Ferreira, Carlos Melles, César Bandei­
ra, Cleonãncio Fonseca, Damião Feliciano, Danilo de 
Castro, Deusdeth Pantoja, Djalma Paes, Dr. Benedito 
Dias, Eliseu Moura, Eunício Oliveira, Eurípedes Miran­
da, Félix Mendonça, Fernando Coruja, Freire Júnior, 
Givaldo Carimbão, Gonzaga Patriota, João Leão, João 
Ribeiro, João Tota, Jorge Alberto, Jorge Khoury, José 
Chaves, José Lourenço, José Melo, José Priante, José 
Thomaz Nonô, Laura Carneiro, Márcio Reinaldo More­
ira, Mário Negromonte, Milton Monti, Nelson Meurer, 
Neuton Lima, Norberto Teixeira, Osvaldo Reis, Paulo 
Braga, Paulo Feijá, Paulo Mourão, Pedro Canedo, Pe­
dro Chaves, Pedro Henry, Raimundo Gomes de Matos, 
Renato Viana, Ricardo Barros, Santos Filho, Silas Brasi­
leiro, Virgílio Guimarães, Waldemir Moka, Wilson Braga, 
Wilson Santos; e Senadores: Gilberto Mestrinho, Presi­
dente, Romera Jucá, Segundo Vice-Presidente, Antô­
nio Carlos Valadares, Eduardo Siqueira Campos, Jonas 
Pinheiro, Lúcio Alcântara, Luiz Estevão, Luiz Otávio, Lu­
zia Toledo, Mauro Miranda, Moreira Mendes, Ney Suas­
suna, Ramez Tebet, Tião Viana. 

Sala das Reuniões, 14 de dezembro de 1999. -
Senador Gilberto Meslrinho, Presidente - Deputado 
Waldemir Moka, Relator. 



Janeiro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 41, DE 2000 

Taça-reira 18 OOH7 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comiss&J Diretora n° 
12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em vista o que consta do 
Processo PD-000077 /00-3, resolve transformar a aposentadoria 

-voluntária concedida na forma do Ato do Diretor-Geral n° 940/96, à 
servidora PAULA GONÇALVES MONTEIRO, Técnico de 
Informática Legislativa, Nível lI, Padrão 26, do Quadro de Pessoal do 
Centro de Informática e ProcessameLto de Dcidos do Senado Federal -
PRODASEN, em aposentadoria por invalidez, nos tecmos do artigo 
190, da Lei n° 8_112/90, com proventos integrqis, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI da Constituição FederaL 

Senado Federal, e J 4 de janeiro de 200\}_ 

-t-r 10 ---+-------"" ~ , , 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 



00448 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 42, DE 2000 

Janeiro de 2000 

PUBliQUE-SE 

EM.JY./Q)/ QQ 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora n° 
12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em vista o que consta do 
Processo PD-000074/00-4, resolve transformar a aposentadoria 
voluntária concedida na forma do Ato do Diretor-Geral n° 959/96, à 
servidora DÓ RIA ANTONINHA SAUTCHUCK PIMENTA, 
Assessor, DAS-l 01.3, do Quadro de Pessoal do Centro de Informática 
e Processamento de Dados do Senado Federal -PRODASEN, em 
aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 190, da Lei nO 
8.112/90, com proventos integrais, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI da Constituição Federal. 

Senado Federal, r 14 de janeiro de 2000. 

GA~~J~ IA 
Diretor-Geral 



COMISSÃO REPRESENTATIVA 
DO 

CONGRESSO NACIONAL 
(PERÍODO DE 16 DE DEZEMBRO DE 1999 A 14 DE FEVEREIRO DE 2000) 

Titulares 
PMDB 
I. Nabor Júnior 
2. Renan Calheiros 
3. Iris Rezende 

PFL 
I. Carlos Patrocinio 
2. Bello Parga 

BLOCO DE OPOSiÇÃO 
I. Roberto Satumino 

PSDB 
I. Geraldo Melo 

Titulares 

I. Darci Coelho 
2. Paes Landim 
3. Vilmar Rocoa 

I. Eunício Oliveira 
1. Jorge Pinheiro 
3. Ricardo Noronha 

I. Julio Serncghini 
1. Lúcia Vânia 
3. Maria Abadia 

I. Geraldo Magela 
2. Pedro Celso 

I. Márcio Reinaldo Moreir;l 

I. Luiz Antônio Flcur;. 

I. Celso Jacob 

I. José Antonio 

\. Clementinl.l Cl'eH.t) 

SENADO FEDERAL 

CÃMARA DOS DEPUTADOS 

PFL 

PMDB 

PS[)8 

PT 

1'1'8 

I'T8 

I'IH 

IlLOCO. PSB. PC do 11 

PPS 

Suplentes 

I.Casildo Maldaner 
2. Mauro Miranda 
3. Maguito Vilela 

I. Ed ison Lobão 
2. Francelino Pereira 

I. Geraldo Cândido 

I. Lúdio Coelho 

Suplentes 

I. Aracely de Paula 
1. Paulo Braga 
3. Paulo Octávio 

I. Alberto Fraga 
1. Euler Morais 
3. Pedro Chaves 

1. \}al1llo dI.! Caslrll 
) DI'. tlcleno 
3. Juquinha 

1. J0<10 Fi.lssarella 
2. Ib.iro Wilson 

\. Roberto Balestra 

I. l\-1ag.no Malla 

1. Fernando Coruja 

1. Agndo Queiroz 

1. Márcio Bittar 



(I) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( EI.lto .m 30-6-1999) 

Presidente: Ramez Tebet ("') 
Vi~e.Presidente: Juvênclo da Fonseca ('111) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramcz T ebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

1. Geraldo Althom. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvêncio da Fonseca 

1. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Ileloísa llt!Jcna 
J. kllcr':ion Pt:rc~ 

(*) Eleitos em 24.11.99. 

PMDO 

PFL 

PSDO 

Bloco de OposiçAo 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
l. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

I José Agripino 
2. Carlos Patroclnio 
3. Djalma Bessa 
4. Freitas Neto 

I. Amem Paes de Barros 
2. Luzia roledo 
3. Romero Jucá 

I. José Eduardo Dutra 
2. Marina Sih'll 
3. Rool!rto Satumino 

(1) Ao Serviço de Apolo a Conselhos e Órgãos do Parlamento, vinculado à Secretaria-Geral da 
Mesa, compele providenciar o expediente de seus dirigentes e conceder suporte administrativo, de 
informática e de instrução processual referentes às suas atribuições institucionais definidas na' 
ConstitUição Federal (art. 220 a 224), na Lei nO 8.389, de 1991, no Regimento Interno e, 
especificamente. nas Resoluções nOs 17 e 20, de 1993, e 40, de 1995. (Resolução nO 9197). 

Fones: 311-3265 
311-4552 
Chefe. Marcello Varella 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490·3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDio DE BRITO 
Ramais: 3511·3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDlTE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCiDlA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários: 

Ramais: 3507 . 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOiNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 . 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4(05) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELlSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ 'ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 c 77 RISf) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes I 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 320313204 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 2. PEDRO SIMON RS 323013232 
JOSÉ ALENCAR MG 401814621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 4. ALBERTO SILVA PI 305513057 
MAGUITO VILELA GO 314913150 5. MARLUCE PINTO RR· 130114062 
GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 6. MAURO MIRANDA GO 209112091 
RAMEZTEBET MS 222112227 1. WELLlNGTON ROBERTO PB 319413195 
NEY SUASSUNA PB 434514346 8. AMIR LANDO RO 313013132 
CARLOS BEZERRA MT 229112297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais l SUPLENTES I UF I Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 1. JOSE AGRIPINO RN 
FRANCELINO FEREIRA MG 241112417 2. JOSÉ JORGE PE 
EDISON' LOBÃO' MA 231112317 3. ROMEU TUMA SP 
BELLO PARGA MA 306913072 4. BERNARDO CABRAL AM 
JONAS PINHEIRO MT 227112272 5. EOUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 
FREITAS NETO PI 213112137 6. GERALDO ALTHOFF SC 
PAULO SOUTO BA 317313175 7. MOZARI LDO CAVALCANTI RR 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPL~NTES I UF I 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 201112011 1. VAGO RR 
ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 2. SÉRGIO MACHADO CE 
LÚDIO COELHO MS 238112387 3. LUIZ PONTES CE 
ROMEROJUCÁ RR 211112111 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 
PEDRO PIVA SP 235112355 5. OSMAR DIAS PR 

,fI BLOCO DE OPOSIÇÃO(PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

EDUARDO SUPLICY - PT SP 
LAURO CAMPOS· PT DF 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
~OBERTO SATURNINO - PSB RJ 
JEFFERSON PERES· PDT AM 

TITULAR I UF I 

LUIZ OTAvIO (2) PA 

(I) PPS retlr&-se do Bloco. em 5110/1999. 
(2) Desfiliou-se do PPB. em 15/1211999. 

Reuniões: Terças-feir<lS às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311-3516/4605 

321313215 ,. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
234112341 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
239112397 3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) PE 
4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 
2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 

PPB 

Ramais I SUPLENTE I UF I 

305014393 I.ERNANDES AMORIM 

Sala nO 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
TelefOne da Sala de Reunião: 311~32 S5 

RO 

Fax: 311-4344 - E-mai!: dirceu@scnado.gov.br 

236112361 
324513246 
205112057 
208112087 
40701407 2 
204112047 
116011163 

Ramais 

211112111 
228112287 
324213243 
211112111 
212112131 

Ramais 

220112207· 
224112241 
2161/2164 
2181/2187 
319713199 

Ramais 

2255/2257 



2) COMIi:3i:3"'~v DE ASSUNTOS SOCI~IS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOisA HELENA 

GILVAM BORGES 
JOSE ALENCAR 
LUIZ ESTEVÃO 
MAGUITO VILELA 
MARLUCE PINTO 
PEDRO SIMON 

JUVÊNCIO DA FONSECA 
OJALMA BESSA 
GERALDO ALTHOFF 
MOREIRA MENDES 
MARIA DO CARMO ALVES 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
MOZARILDO CAVALCANTI 

LUIZ PONTES 
LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
SERGIO 

MARINA SILVA - PT 
SEBASTIÂO I<OCHA - POT 
HELOiSA HELENA - PT 

I -PT 

AP 
MG 
DF 
GO 
RR 
RS 

MS 
BA 
SC 
RO 
SE 
TO 

AC 
AP 
AL 

TO 

(2) DestiHou-se do PSDB. em 17/811999. 

2151/2157 
4018/4621 
4064/4065 
3149/3150 
1301/4062 
3230/3232 

1128/1228 
2212/2213 
2041/2047 
2231/2237 
4055/4057 
4070/4072 

2181/2187 
2241/2247 
3197/3199 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às Ii :00 horas (') 
Secretário: José Roberto A. Cruz 
Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

JosÉ SARNEY 
MAURO MIRANDA 
JADER BARBALHO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
AMIR LANDO 
GILBERTO MESTRINHO 
JOS~ FOGAÇA 

FRErr AS NETO 
BERNARDO CABRAL 
PAULO SOUTO 
JOSÉ AGRIPINO 
JORGE BORNHAUSEN 
VAGO 

LUZIA TOLEDO 
PEDROPIVA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEC)TÓNIO VILELA FILHO 

AP 
GO 
PA 
MA 
RO 
AM 
RS 

PI 
AM 
BA 
RN 
SC 

3429/3431 
2091/2097 
2441/2447 
4073/4074 
3130/3132 
3104/3106 
1207/1607 

2131/2137 
2081/2087 
3173/3175 
2361/2367 
4200/4206 

2022/2024 
2351/2353 
2011/2017 
4093/4096 

2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) PE 2161/2164 
4. JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 

Sala n' 09 - Ala Senador Alexandr. Costa 
Telefone da Sala de ReuniDo: 311-3359 
Fax: 311-3652 - E-maU: jrac@senado.gov.br 

1°) Horirio do: 8ClOfdo com ddi~ do CoIo!gioo de Prcsi~ do: CaminOa c Lidera Panidkios 
Horino resi~· Qu&rtu-f .. ru u lHIO hora!! 



0'0 

1.1) - DE ' SOCIAIS 
SUBCOMIssÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPWRAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HEWisA HELENA 

MARLUCE PINTO 
LUIZ ESTEVÃO 

RR-1301/4061 
DF-4064/65 

GERALDO ALTHOFF SC-l04I/47 
MARIA DO CARMO ALVES SE-4055157 

em 5110/1999, 
,',.' -. 

. , _<"'-~- ;.. _: ,0>-. -~'-->':'_'r ':.':' . 

SECRETÁRIO!'JOSÉROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - AtA SEN.ALEXANDRE COSTA 
TEL (I) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jraC@Senldo.gov.br 
REUNiÕES: SALA N°IIA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

I 
I 



.. 

2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNIÓES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÓES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
/23 titulares e 23 sUDlentesl 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1_ CARLOS BEZERRA MT 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2_ AGNELO ALVES RN 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3_ GILVAM BORGES AP 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4_ LUIZ ESTEVÃO OF 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5_ NEY SUASSUNA PB 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6_ WELLINGTON ROBERTO PB 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7_ JOSÉ ALENCAR MG 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8_ VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais T SUPLENTES I UF I 
BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1_ MOREIRA MENDES RO 
JosÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2_ DJALMA BESSA BA. 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3_ BELLOPARGA MA 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 4_ JUVÉNCIO DA FONSECA MS 
ROMEU TU MA SP 2051/2057 5_ JOSÉ JORGE PE 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6_ MOZARILOO CAVALCANTI RR 

PSDB 

TITULARES T UF I Ramais "1 SUPLENTES I UF I 

[ALVARO DIAS PR 3206/3207 1_ ARTUR DA TAVOLA (2) RJ 
CARLOS WILSON (3) PE 2451/2457 2_ PEDROPIVA SP 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3_ LUIZ PONTES CE 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4_ ROMEROJUCÂ RR 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5_ TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 

ANTONIO c_ VALADARES - PSB SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES - PDT AM 
(I) PPS rellra-se do Bloco_ em 05/10/1999_ 
(2) Desfiliou-,e do PSDB em 17/8/1999_ 
(3) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999_ 

2201/2204 
2161/2167 
2391/2397 
2061/2067 

SUPLENTES I UF I 

1_ SEBASTIAO ROCHA - por- AP 
2_ MARINA SILVA - PT AC 
3_ HELOiSA HELENA - PT AL 
4_ EDUARDO SUPLICY - PT SP 

Ramais 

2291/2297 
2461/2467 
2151/2157 
4064/4065 
4345/4346 
3194/3195 
4018/4621 

Ramais 

2231/2237 
2212/2213 
3069/3072 
1128/1228 
324513246 
116011163 

Ramais 

243112437 
2351/2353 
324213243 
211112117 
409314095 

Ramais 

2241/2247 
2181/2187 
3197/3199 
3215/3217 

Reuniões: Quanas-fOiras às 10:30 horas CO) 
Secrelário: Altair Goriçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala n' 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

(0) Horino de arordo oom deliberação do ColCHio de Prestdentes de Comissõcs c Lideres Parlidlnos 
Horano reglm<:nlll Qual1as-feiru lis lO 1)1) horas 

Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado_gov_br 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O oÍJJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membrOli) 

PMDB-3 

PLF-l 

PSDB-I 

BLOCO DE OPOSICÃO - 1 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais L SUPLENTES I UF I 

AMIR LANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 
AGNELO ALVES RN 246112467 2. NEY SUASSUNA PB 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADE R BARBALHO PA 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES . j UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERALDO ALTHOFF se 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELINO PEREIRA MG 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO MT 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TUMA SP 
EOUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 
BELLO PARGA . '. MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES' SE 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES f UF f 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (3) PE 
ARTUR DA TÁVOLA (21 RJ 2431/2431 2. OSMAR DIAS PR 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. VAGO (C ..... o ao PPSI 
LÚCIO ALCÁNTARA CE 2301/2301 4. LÚCIO CO!LHO MS 
TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANT!RO PAIS DI .A~ROS MT 

(1) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 

SEBASTIAO ROCHA -PTC AP 
HELOiSA HELENA - PT AL 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
MARINA SILVA - PT AC 

TITULAR I UF I 

LUIZ OTAVIO (41 PA 

(1) PPS retlra·sc do Bloco. em 05/1011999. 
(2) Desfiliou·se do PSDB. em 17{8/1999. 
(3) Filiou-se ao PPS. em 23/911999. 
(4) Desftliou·se do PPB. em 15/12/1999. 

2241/2241 1. 
3191/3199 2. 

2331/2331 3. 
4229/4230 4. 
2181/2187 •• 

PPB 

Ramais I 

3050/4393 1. 

SUPLENTES ,[. UF I 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
LAURO CAMPOS - PT DF 
TIÃO VIANA - PT AC 
JEFFERSON PERES - PDT AM 

SUPLENTE I UF I 

LEOMAR QUINTANILHA TO 

Ramais 

3149/3150 
4345/4346 
2221/2227 
3055/3057 
2441/2447 

1207/1607 

Ramais 

2041/2047 
2214/2217 
2271/2277 
1160/1163 
2051/2057 
2311/2317 
4055/4057 

Ra'llals 

2451/:!457 
2121/2125 

2381/2381 
1241/1 :1411 

Ramais 

2111/2177 
2201/2201 
2341/2347 
3038/3493 
2061/2061 

Ramais 

2071/2077 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Julio Ricardo B. Linhares 
Telefone: da Secretaria: 311-3498/4604 

Sala n° I S - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(0) Hcririo dt >I'ÓO e:om delibnaçlo do Co1egio de Prnidenla de Comi~ to UcIem PanidIrIot 
H<ririII n ..... (Jutnlu-fewu ., 14 00 horu 

f 



".1) - DE 

- , 
SUBCOMISSAO DE RADIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PE9ROSIMON 

(I) em 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

.,. ' .. ·.i""".ht .. U_ ... 
"".~ ";'.41W:;"~~~'!tR 

RO-JI J0/32 
E8-320J/04 
RS-J2JO/32 

(2) Desliliou-se do PSDB. em 17/8/1999. 

REUNIÕES: SALA N' 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3176 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: juliorie@senado.gov.br 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

FRANCELlNO PEREIRA 

TEOTONIO VILELA 
. r; 

MG- 2414/17. 

AL-4093/95 

ROBERTO SATURNINO - PSB RJ·4229/30 

(I) PPS retira-se do Bloco, em 5/1011999. 
(2) Desfiliou·se do PPB, em 1511211999. 

,"","'C"""" 

REUNiÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COST 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NAC'O~~.L - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES 1 UF I' Ramais 1 SUPLENTES 1 UF 1 

GilBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. AGNElO ALVES RN 
JADER BARBAlHO PA ·2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA ' 4073/4074 3. lUIZ ESTEVÃO DF 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VilELA GO. 
MAURO MIRANDA GO, 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 
WElLlNGTON ROBERTO PB· 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 

PFL 

TITULARES 1 UF 1 Ramais 1 . SUPLENTES 1 UF 1 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOlEAO PI 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJAlMA BESSA BA 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO Al THOFF SC 
MOZARllDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 

PSDB 

TITULARES 1 UF 1 Ramais 1 SUPLENTES 1 UF 1 

ARTUR DA TAVOLA (2) RJ 2431/2437 1. lUCIO AlCANTARA CE 
CARLOS WilSON (3) PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 
lÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES 1 UF 1 Ramais 1 

LAURO CAMPOS - PT DF 
EDUARDO SUPllCY - PT SP 
TIÃO VIANA - PT AC 

(I) PPS retIra-se do Bloco. em )1 10/1991:). 
(2) Ocstiliou-sc do PSDB. em 17/X/l999. 
(3) Filiou-se ao PPS. em 23/911999. 

2341/2347 
3215/3217 
3038/3493 

SUPLENTES 1 UF 1 

1. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
2. ROBERTO SATURNINO· PSB RJ 
3. EMlllA FERNANDES - PDT RS 

Ramais 

2461/2487 
3203/3204 
406414065 
3149/3150 
1301/4062 
4018/4621 
3230/3232 

Ramais 

3085/3087 
2361/2367 
2212/2213 
2041/2047 
3173/3175 

Ramais 

2301/2307 
2011/2017 
2111/2117 
2281/2287 

Ramais 

2241/2247 
4229/4230 
2331/2337 

Reuniões: rcrças-fciras às 17:30 horas (-) 
Secretario: "'1areus Santos Parente Filho 
rdetone da St::crctaria: J J 1-3259/3-1')6/4777 

Sala n" 07 - Ala Senador Ah:xandrc Costa 
releranc da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

(') Horltlo de acordo com dehberftç!o du {""Iegul d .. f>r"~ldentes de COml1SÓCi t \.Idcres Pan,darins 
11nrmo r~lm .. n!a1 Qumtu-fwas IS 10 00 horas 



-

6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares li 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA Ml 2~9112297 

GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JosÉ AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
ARLINDO PORTO PTB (e .... o) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 324213243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO (Cessão ao PPS) 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 5. VAGO 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALAOARES - PSB SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 
EMILIA FERNANDES· PDT RS 233112337 2. TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 2171/2177 3. JosÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
(I) PPS rellra-se do Bloco. em 05/1 0/1999. 

Reuniões: QuinlaS-leiras de 9:00 às 11 :30 horas (*) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

Sala n' 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

I·) florlrio de acordo com dellberaçia do Colegio de Presidenl~5..Je COrlUssôes e Lideres f>artldoirios 
HOTario re~menlJ.I Terçu-teirJ.ll as 1-' 00 horas 

. , 



7) 

VAGO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 
WELLlNGTON ROBERTO 

LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÁ 

Presidente: ROMERO JUCÁ 
Vice-Presidente: ROMEU TUMA 

PMOB 

2. IRIS REZENDE 
MA. 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS 
RR 1301/4062 
PB 4345/4346 
PB 

PFL 

SC 2041/2047 2. FRANCELINO PEREIRA 
SP 2051/2057 
RO 2231/2237 
RO 2251/2255 

PSDB 

2451/2457 1. PEDRO PIVA 
CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO 
RR 2111/2117 

BLOCO DE OPOS 

3215/3216 1. GERALDO 

-CFC 

GO 2032/2039 
AL 2261/2262 

MG 2411/2417 

SP 2351/2353 
CE 2281/2287 

JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 2061/2067 

(I) PPS retira-se do Bloco. em 511 011 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (*) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 
(O) Hori.rio de acordo com dehber&Çio do Coleglo de Prl.'SldeTlles de Comissões e Lideres Partidários 

Sala n' 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-\060 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 
CARGO TITULO NOME PART UF GAB FONE FAX 

PRESIDENTE DEPUTADO JULIO REDECKER PPB RS 621 3185621 3182621 
VICE-PRESIDENTE - SENADOR JOSE FOGAÇA PMDB RS '07 3111207 2236191 
SECRETARIO-GERAL SENADOR JORGE BORNHAUSEN PFL SC •• 04 3114206 3235470 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTO DEPUTADO FEU ROSA PSDB ES 960 3185960 3182960 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
SENADORES 

NOME I UF I GAB I FONE I FAX I NOME I UF I GAB I FONE I FAX 
PMDB 

JOSE FOGAÇA RS '07 31112071 2236191 PEDRO SIMON RS ••• 03 311 3230 311 1018 
CASILDO MALDANER SC #14 311 2141 I 323 4063 MARLUCE PINTO RR .. 08 .lll1301 2257441 
ROBERTO REQUIAO PR ••• 09 3112401 i 3234198 AMIRLANDO RO ### 15 :111 3130 3233428 

PFL 
JORGE BORNHAUSEI~ I SC I "041 31142061 3235470lDJALMABESSA LBAJ #131 :.1122111 2247903 
GERALDO AL THOFF '·1 SC j _05·1 31120411 323 50991JOSE JORGE LPE I m041 ,.1132451 3236494 

PSDB 
ALVARO DIAS PR "08 311 3206 321 0146 ANTERO PAES DE MT #24 :,111248 321 9470 

BARROS 
PEDRO PIVA SP @01 3112351 3234448 LUZIA TOLEDO ES '13 :,11 2022 3235625 

PTIPSBIPDTIPPS 
EMILlA FERNANDES I RS 1 ##591 311-23311 323-5994 IROBERTOSATURNINO 1 RJ I #111,·1142301 3234340 

LEGENDA: 

• ALA SEN. AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOTONIO VILELA @ EDIFICIO PRINCIAL 
"ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO.NEVES I@ALASEN. RUY CARNEIRO 
'''ALA SEN. ALEXANDRE COSTA _ ALA SEN. FELlNTO MULLER '# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALA SEN. DENARTE MARIZ 



MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 

DEPUTADOS 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENOERECO: CAMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T/24 - BRASILIA - DF -70160-900 
FONE: (55) (061) 318 7436 - 3187186 - 3188232 - 3187433 - FAX: ISS) 1061 3182154 

httPII~.camara:I~:.br (botão de Comissões Mistas) 
e mail . mercosul abordo.com.br 
SECRETARIO: ANTONIO FERREIRA COSTA FILHO 
ASSESSORIA TECNICA: Ora. MARIA CLAUDIA ORUMMOND, Oro JORGE FONTOURA e Oro 
FRANCISCO EUGtNIO ARCANJO . 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Da Propaganda à 
Presidência 
Coleção Memória Brasileira 

Edição fac-similar da obra de Campos Sales, pUblicada 
em 1908. Contém narrativa detalhada a respeito da 
trajetória do autor, desde os tempos da propaganda 
republicana até o mandato presidencial, retratando, 
histórica e analiticamente, o surgimento do pacto 
político de maior durabilidade do períOdO republicano 
brasileiro. Com 232 páginas e introdução de Renato 
Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

. ,. 

EDiÇÃO 
FAC·SIMILAR 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e dispo~ibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênCia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio lU - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Livro 

da Profecia 

Obra organizada por Joaquim Campelo 
Marques, com 976 páginas. Coletânea de 
artigos da lavra de diversos pensadores, 
artistas, cientistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre o século XXI. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); . 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Sublecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação - Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



. "-~ 

SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

.. ".,~' .: 

catálogo da Exposição de História do Brasil - Coleção Brasil 500 Anos - Edição fac­
Similar, organizada por Ramiz Galvão, em três tomos. A mais vasta bibliografia da história e 
geografia do Brasil até 1881. Lançado em 2 de dezembro de 1881, quando D. Pedro II 
inaugurou a I' Exposição de História do Brasil, na Biblioteca Nacional no Rio de Janeiro . 

~~ .• ~-::;. 1:. , -*, 
-' _c •• J 

Preço (três tomos): R$ 60,00 

Clodomir Cardoso - Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 
Obra organizada por Luciano de Sousa Dias, com 580 páginas. Traz a 

biografia '\lo Senador da República Clodomir Cardoso, seu perfil parlamentar, 
resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos. 

Preço por exemplar: R$ 10,00 

o Projeto do Código Civil no Senado Federal - Projeto de Lei do Código Civil, em dois 
volumes. No primeiro, textos elaborados e revistos, os pareceres do Relator-Geral e os dados 
da discussão e votação da matéria no Plenário. No segundo volume encontram-se as 
contribuições dos juristas ao trabalho legislativo. 

Preço (dois volumes): R$ 30,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilia - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Direito Constitucional 
Brazileiro - reforma 
das instituições 
naClonaes 
Coleção Memória Brasileira 

Fac-símile da segunda edição da obra publicada em 
1902. Abrange onze temas: reformas constitucionais 
no Brasil, organização federal, base material da união, 
poder público federal, sistema eleitoral, a questão da 
estabilidade governativa, a decretação de leis, os 
juízes, cidadania .. liberdade e a questão da defesa 
social. Com 544 páginas, tem introdução de Nelson 
Saldanha e prefácio de J. Izidoro Martins Júnior. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcatl catalogo.cfm 

------------------------------------
Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatÓrio); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessária, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

SUbsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Qúantldade Preço UM. (R$) i Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


